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Resumo e Palavras – Chave. 
 
“O contínuo aumento da população mundial e da procura de melhores condições de 
vida no último século levou a uma maior concentração populacional nos centros 
urbanos, que consequentemente conduziu a uma expansão urbana desordenada, 
tendo na grande maioria dos casos não respeitado o património histórico, ambiental 
e paisagístico…” 
 
Neste contexto a presente investigação procurou precisar de que modo o 
planeamento urbano está relacionado com a qualidade das nossas cidades e do 
ambiente, compreendendo qual a importância dos espaços verdes no mesmo, isto 
é, de que forma os espaços verdes urbanos contribuem para a sustentabilidade e 
qualidade de um lugar. 
 
Através de uma análise histórica e teórica procurou-se fundamentar e compreender 
a evolução do planeamento urbano e dos espaços verdes urbanos no último 
século. Desde o planeamento físico/estético passando pelas primeiras 
preocupações ambientais e sociais, identificam-se os principais problemas nas 
nossas cidades e os erros cometidos no passado, até se chegar ao planeamento 
urbano sustentável dos nossos dias.  
 
Para a melhor compreensão do tema apresentou-se como caso de estudo, um 
projecto de requalificação para um espaço verde urbano, no qual se analisam as 
medidas adoptadas e as preocupações verificadas, constatando não só o papel 
essencial que os espaços verdes revelam na malha urbana local, mas também 
como contribuem para a sustentabilidade global. 
 
Este trabalho pretende ser um contributo para um melhor planeamento urbano, um 
planeamento sustentável, que zele não só pelos interesses do Homem mas 
também pelas necessidades do ambiente. 
  
Palavras-chave: Sustentabilidade | Desenvolvimento sustentável | Planeamento 
Urbano | Espaços verdes | Ambiente | Qualidade de vida.  
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Abstract and Keywords. 
 
“The continuing increase of world population and demand for a better life conditions 
in the last century has led to a greater concentration of population in urban areas, 
which consequently led to a chaotic urban sprawl that in most cases didn’t respect 
the historical, environmental and landscape heritage…” 
 
In this context this research seeks to clarify how the urban planning is related to the 
quality of our cities and environment, understanding the importance of green spaces 
in it, in other words, we tend to understand how the urban green spaces contribute 
to the quality and sustainability of a living place. 
 
Through an historical and theoretical analysis, we verify how the evolution of 
planning occurred in the last century. Since the physical /aesthetic planning through 
the first social and environmental concerns, the main problems in our cities are 
identified as well as the mistakes that have occurred in the past, until we reach the 
sustainable urban planning of our days. 
 
For a better understanding of this subject a case study is presented about 
requalification project of a urban green space, were we examine the measures 
taken in their preparation and the noted concerns, not only realizing the critical role 
that green areas sustain in the urban space, but also how they contribute to global 
sustainability. 
 
This work aims to contribute to a better urban planning, a sustainable planning, to 
ensure not only the human interests but also the environment needs. 
 
Keywords: sustainability | sustainable development | Urban planning | green 
spaces | Environment | quality of living. 
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1 INTRODUÇÃO. 
 
1.1 Apresentação da problemática e objectivos. 
 
O contínuo aumento da população mundial e da procura de melhores condições de 
vida no último século, provocou uma maior concentração populacional nos centros 
urbanos, que consequentemente conduziu a uma expansão urbana desordenada, 
tendo na maioria dos casos não respeitado o património histórico, ambiental e 
paisagístico. 
 
Esta evolução dos espaços urbanos provocou sérios impactos na estabilidade do 
meio ambiente e relegou a importância dos espaços verdes para um segundo 
plano. Os espaços verdes revelam-se como elementos essenciais na definição da 
paisagem urbana, funcionando como amenidade ambiental no tecido urbano e 
como âncora estruturadora da urbanização difusa, mas que têm sido 
negligenciados pelos processos de planeamento. 
 
De facto, tem-se considerado a expansão urbana a partir da cidade, vista como o 
actor de uma ofensiva contra o espaço rural passivo, que é necessário, dentro do 
possível, proteger. Um passo essencial a dar será o de deixar de considerar o 
espaço aberto unicamente como o negativo da urbanização, mas sobretudo, como 
um espaço que tem uma identidade e um valor intrínsecos. 
 
Os espaços verdes urbanos, tanto públicos como privados, assumem assim uma 
crescente importância no planeamento urbano, procurando-se uma lógica de 
contínuo entre o tecido urbano e o espaço rural envolvente, sendo de particular 
importância e o objectivo geral desta dissertação, avaliar como os espaços verdes 
contribuem para um planeamento urbano sustentável e de que forma se deverão 
articular no mesmo processo. 
 
Com o intuito de atingir o objectivo geral, definiram-se os seguintes objectivos 
específicos: compreender a evolução do planeamento urbano e dos espaços 
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verdes no último século; contextualizar o processo de planeamento com políticas 
europeias; analisar a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável e a sua 
integração na política europeia; perceber como se relaciona o processo de 
planeamento com as premissas da sustentabilidade e com a vertente dos espaços 
verdes; analisar a implementação do processo de planeamento urbano 
respondendo às premissas da sustentabilidade e o sucesso do caso europeu de 
Kronsberg; e avaliar as medidas adoptadas na elaboração do Projecto de 
Requalificação do Parque das Termas de Monte Real no âmbito dos espaços 
verdes, integrado nos princípios definidos para o Programa Polis no caso da Cidade 
de Leiria. 
 
 
1.2 Metodologia. 
 
O trabalho de investigação apresentado estrutura-se a partir de uma pesquisa 
científica através de recolhas bibliográficas, respectiva análise intertextual e de 
conteúdo, assim como a análise do caso de estudo proposto, que se passa a 
descrever nas seguintes etapas. 
 
Numa primeira fase efectua-se uma análise histórica e do estado de arte do 
planeamento urbano com o intuito de perceber a sua evolução, abordando as 
diferentes premissas que condicionaram o desenvolvimento das cidades e que 
geraram as diferentes teorias para uma suposta cidade ideal, chegando à definição 
de conceitos para a cidade actual. Nesta fase é ainda elaborada uma 
contextualização com a situação particular de Portugal e com as políticas da cidade 
e do ambiente urbano no contexto europeu em que se insere. 
 
De seguida analisa-se o processo de desenvolvimento sustentável e a sua 
aplicabilidade no planeamento, verificando-se através da sua evolução e 
contextualização política, quais os principais problemas das cidades e quais a 
medidas a seguir para a sua resolução. 
 
Numa terceira etapa é analisada a vertente de espaços verdes urbanos. É 
elaborada uma análise evolutiva do tema, averigua-se a sua integração no 
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ambiente urbano e consequentemente, a sua importância e articulação no 
planeamento urbano. 
 
A Quarta etapa passa por analisar o processo de planeamento urbano sustentável, 
verificando a sua necessidade, viabilidade e implementação na cidade actual. Este 
é ainda analisado através do caso prático da Quinta do Vale do Cobro, analisando-
se as medidas adoptadas e os princípios pelos quais o processo se desencadeou. 
 
Na sequência desta etapa é analisado um caso de sucesso a nível europeu – 
Projecto SIBART para o bairro de Kronsberg, verificando-se a aplicação dos 
parâmetros de sustentabilidade no processo de planeamento e as medidas de 
intervenção adoptadas, dando particular ênfase à vertente dos espaços verdes 
propostos. 
 
Na etapa seguinte, é analisado um caso de aplicação dos parâmetros de 
sustentabilidade na vertente de espaços verdes (Projecto de Requalificação das 
Termas de Monte Real), enquadrado nas premissas defendidas pelo Programa 
Polis para a Cidade de Leiria. 
 
Por fim são apresentadas as conclusões finais do estudo elaborado relativamente 
ao objectivo proposto, onde se discutem os resultados obtidos na análise do caso 
de estudo e durante o processo de investigação. 
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2. O CONTEXTO DO PLANEAMENTO URBANO 
 
2.1 Evolução. 
 
Embora a formação das cidades seja um processo milenar, foi o fenómeno de 
urbanização massiva, iniciada com a Revolução Industrial, que fez surgir as 
primeiras teorias do "pré-urbanismo" do século XIX. Seguem-se-lhes os 
movimentos modernos do urbanismo do início do século XX e os seus impactos 
nas tendências do pós-guerra, desde a formulação do plano como objecto estático, 
imposto pela administração, até ao planeamento considerado como processo 
contínuo, com a emergência de novas preocupações sociais e ambientais, e 
também com a diminuição do papel da administração pública na urbanização, 
valorizando a crescente importância das parcerias entre os sectores público e 
privado.1 
 
O planeamento regional e urbano surgiu como resposta a problemas específicos 
económicos e sociais (que resultaram de países onde a revolução industrial se fez 
sentir com maior intensidade, como Inglaterra e França) das sociedades modernas.  
 
O planeamento da urbe anterior à revolução industrial, foi uma constante na 
dinâmica das cidades mas, é a partir deste período com as transformações 
decorrentes da industrialização, que o planeamento da cidade é mais relevante.2 
 
“...In the post war years...The concept of town planning which predominated was 
similar to that which was held during the war and pre-war years and, indeed, long 
before that. During and after the Second World War there was in Britain (as in other 
western democracies) an added political ingredient to town planning because of the 
widespread discussion about establishing a new system of planning for the country 
as a whole”. (Taylor, 1998) 
                                                            
1 https://dspace.ist.utl.pt. 
2 http://www.estt.ipt.pt. 
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Com a Revolução Industrial nos séculos XVIII e XIX, e a criação de fábricas nos 
recintos urbanos, a população de muitas cidades europeias e americanas começou 
a aumentar rapidamente, recebendo milhares de pessoas vindas das áreas rurais, 
que optavam por deixar os campos de cultivo ao abandono para trabalhar na 
indústria em busca de uma vida melhor. Muitas pessoas passaram a viver em 
bairros com péssimas condições sanitárias, perto das fábricas, o que trouxe 
expansões urbanas descontroladas e não planeadas. 
 
No início do século XX, devido aos problemas verificados no espaço urbano, 
desencadearam-se algumas reuniões e conferências com o objectivo de identificar 
os itens fundamentais que dariam forma a uma concepção comum do conceito de 
cidade. 
 
Em 1933, como conclusão do 4º Congresso Internacional de Arquitectos e Técnicos 
de Monumentos Históricos que decorreu em Atenas, surge um documento de 
compromisso, que delineou linhas orientadoras sobre o exercício e o papel do 
urbanismo dentro da sociedade, servindo de inspiração à arquitectura 
contemporânea. Esse documento denominou-se de Carta de Atenas tendo sido 
redigido e assinado por grandes arquitectos e urbanistas internacionais do início do 
século XX, entre os quais se destaca Le Corbusier.  
 
O grupo de especialistas analisou 33 cidades de diferentes latitudes e climas do 
mundo de forma a responder aos problemas causados pelo rápido crescimento dos 
centros urbanos, nomeadamente, devido à mecanização e às mudanças nos 
sistemas de transportes. As conclusões a que sobressaíram assentavam em quatro 
funções básicas na cidade: habitação, trabalho, diversão e circulação. Era 
proposto, em termos sociais, que cada indivíduo tivesse acesso às alegrias 
fundamentais, ao bem-estar do lar e à beleza da cidade. Surgia assim o conceito de 
planeamento físico e estético na era do maquinismo e do crescimento incessante 
dos interesses privados3. 
 
                                                            
3 http://www.apha.pt 
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Segundo Taylor (1998), tomando como exemplo Inglaterra, o planeamento urbano 
começou a ganhar expressão no pós 2ª Guerra Mundial, surgindo com uma maior 
componente política para a definição do planeamento da cidade, visto que, se 
pretendia um planeamento para toda a região como um todo, surgindo com isso a 
nova ideia de que o estado deveria ter um papel mais activo no planeamento.  
 
Estabelecem-se assim novos parâmetros de expansão das responsabilidades do 
estado, como a educação, segurança social, saúde e um papel mais activo na 
economia do país (chegando ao ponto de se nacionalizarem algumas indústrias e 
serviços). Esta expansão do papel do estado no planeamento foi estabelecida por 
várias ferramentas de planeamento que estavam centralizadas no Town and 
Country Planning Act 1947. 
 
Segundo Nigel Taylor (1998), “But if people had been asked at this time what sort of 
an activity town and country planning was, then, I suggest, their answers would 
have reflected a concept of town planning that had not changed significantly for 
some hundreds of years, since at least the time of the Renaissance and subsequent 
European Enlightenment. It was generally assumed that town planning was 
essentially an exercise in the physical planning and design of human settlements”. 
 
No Pós-guerra continuou a assumir-se que o planeamento urbano era uma 
extensão da arquitectura e da engenharia civil, havendo um planeamento físico que 
tinha como ponto central o desenho da cidade através da produção de plantas, 
mostrando o mesmo nível de precisão na conjugação espacial do uso do terreno e 
da forma urbana, tal como nos planos produzidos por uma equipa projectista na 
projecção de um edifício. 
 
“Town and Country planning might be described as the art and science of ordering 
the use of the land and the character and sitting of buildings and communicative 
routes...Planning, in the sense with which we are concerned whit it, deals primarily 
with land, and is not economic, social or political planning, though it may greatly 
assist in the realization of the aims of these other kinds of planning” (Keeble, 1952). 
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Segundo Keeble (1952), o planeamento era visto num contexto mais físico, 
esquecendo o contexto social ou económico mas, cedo se começou a perceber que 
estes tipos de planeamento tinham uma relação muito próxima e que se 
influenciavam mutuamente.4 
 
“...the planning profession in Britain from the outset had a heavy design bias: an 
obsession with plan design, in the form of a physical blueprint.” (Hall, 1973). 
 
O aspecto estético e físico, considerado fundamental no planeamento, pode-se 
verificar no relatório de planeamento das cidades de Sharp (1946), no qual defende 
a sua proposta baseando-se em pontos estéticos e nos princípios de boas práticas 
de planeamento da cidade de Keeble (1952), onde Masterplans5, para novas 
cidades, são trabalhados pelo autor até um desenho detalhado. 
 
Vivia-se a época da arquitectura modernista “funcional” sendo os planeadores na 
sua grande maioria arquitectos. Estes planeadores desenvolviam um tipo de 
formalismo estético, quando na realidade, deveriam orientar o seu trabalho para o 
desenho de cidades eficientes e funcionais, como se pode verificar nos seguintes 
exemplos: 
 
• Aquando da decisão da localização da zona Industrial, definiu-se, que esta 
ficaria afastada de zonas residenciais, o que parece totalmente correcto na 
grande maioria dos casos, visto que, se verifica pouco confortável viver junto 
de fábricas. Esta noção prevaleceu sobre as necessidades de localização 
das Indústrias, que dificilmente eram consideradas, por serem um limite à 
concepção do planeamento. Como exemplo do que foi dito, surge a teórica 
nova cidade de Kebble (Keeble, 1952), onde a Indústria era toda colectada 
num único sector da cidade. Este modelo foi adoptado na maioria das novas 
cidades “Mark1”, construídas em Inglaterra no pós-guerra que, do ponto de 
vista do tráfego, provou ser tudo menos funcional, uma vez que, todas as 
                                                            
4 H.P. Berlage, Le Corbusier, Peter Abercrombie, três famosos planeadores e arquitectos, de diferentes países 
no pós-guerra. Razão pela qual não seria de estranhar que a documentação existente nesta época tivesse maior 
expressão no desenho urbano (Blueprints e Masterplans). 
5 Designado por planos gerais / principais. 
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manhãs e finais de tarde, na hora de ponta, o tráfego fluía de um ou dois 
pontos somente. 
 
• No planeamento residencial os planos desenvolviam-se numa rede padrão 
de bairros fisicamente distintos, onde todos mantinham aproximadamente o 
mesmo tamanho e a mesma localização, quer de zonas comerciais, escolas 
primárias e espaços verdes. Christopher Alexander (1965) e Maurice Brown 
(1966), afirmaram que este “apertado” desenho urbano não demonstra 
como as diferentes áreas residenciais funcionam na realidade, nas quais 
áreas distintas, têm tendência para desenvolver padrões e concentração de 
funções urbanas diferentes. 
 
Apesar do período inicial do pós-guerra de contenção (abolido em 1949) e a 
possibilidade de uma guerra fria entre a União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS) e o capitalismo ocidental, este foi um período de optimismo e 
esperança. Este optimismo intensificou-se nos anos 50/60, quando a economia do 
capitalismo ocidental apresentou grandes taxas de crescimento, a par do emprego 
elevado. Muitas pessoas começaram a apreciar estilos de vida materialista, que até 
então lhes eram desconhecidos. 
 
O período entre pós-guerra e os anos 60, foi considerado uma era dourada para o 
planeamento da cidade Britânica, face à necessidade de reconstruir cidades 
bombardeadas, substituir o grande legado deixado das favelas “Victorian” (que 
permaneceram no interior da cidade) e devido ao crescimento da população 
provocado pelo “baby-boom”6 que ocorreu durante a guerra.  
 
O aumento da qualidade de vida nos anos 50 trouxe inevitavelmente novas 
exigências ao planeamento, nomeadamente, a construção de novas estradas, que, 
face ao aumento do acesso a veículos motorizados por parte da população, fez 
com que as cidades fossem incapazes de responder a um tráfego tão intenso 
(Buchanan Report, 1963). Verificou-se então um grande desafio ao 
desenvolvimento físico a implementar pelo recente sistema de planeamento, no 
qual foram feitos muitos erros na reconstrução e desenvolvimento pós-guerra. 
                                                            
6 Explosão demográfica. 
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Nos anos 50-60 surgiram as primeiras críticas quanto à qualidade do desenho do 
novo desenvolvimento e a ênfase dada ao planeamento físico. Todos os princípios 
que até então eram encarados com relativa naturalidade começaram a ser 
questionados, sendo as primeiras críticas dirigidas às ideias que sustentavam o 
planeamento, que demonstravam uma enorme falta de conhecimento de como a 
cidade funcionava e que estava a levar à destruição da riqueza e vitalidade da vida 
urbana. 
 
Jane Jacobs (1961)7, afirmou que os Planeadores demonstravam pouca 
compreensão quanto ao funcionamento da cidade e quase que exclusivamente se 
preocupavam com visões utópicas, em vez de, compreenderem e responderem aos 
problemas das cidade da vida real. “Cities are an immense laboratory of trial and 
terror, failure and success, in city buildings and city design. This is the laboratory of 
in which city planning should have been learning and forming and testing its 
theories. Instead the practitioners and teachers of this discipline have ignored the 
study of success and failure in real life, have been incurious about the reasons for 
unexpected success, and are guided instead by principles derived from the behavior 
and appearance of…suburbs, tuberculosis, sanatoria, fairs, and imaginary dream 
cities – from anything but cities themselves.” 
 
A autora criticou também a apertada estrutura urbana que limitava o uso do solo 
através da definição de zonas distintas, tornando evidente que a mistura de usos 
proporcionava uma melhor vida citadina. A mistura, da diversidade de usos, gerava 
um aumento da actividade diurna e nocturna o que trazia vantagens tanto do ponto 
de vista social como económico. 
 
Em 1965, o artigo de Christopher Alexander, “A city is not a tree”, contrasta a 
cidade que se desenvolveu de forma espontânea ao longo do tempo, as quais 
denominou de “cidades naturais”, com a cidade desenvolvida por planeadores e 
desenhadores, denominadas por “cidades artificiais”. Este contraste tinha como 
objectivo demonstrar como as cidades relacionavam as diferentes partes que a 
constituíam.  
                                                            
7“The Dead and Life of Great American Cities-1961”. 
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As “cidades artificiais” baseavam-se na simplificação da concepção da forma 
urbana, a qual Christopher Alexander define como “Tree structure”. Esta é o tipo de 
estrutura em que as várias partes de toda a cidade existem como entidades 
separadas e as quais se relacionam com a estrutura como um todo, não se 
relacionando entre elas. Ao visualizar esta estrutura de forma hierárquica, esta 
assemelha-se a uma árvore. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.1 - Tree structure. 
Fonte: Alexander, 1965. 
 
Nas “cidade naturais” verifica-se uma estrutura mais complexa, na qual se constata 
não só o relacionamento das diferentes partes com a estrutura, mas também entre 
si, denominando-se de “Semi-lattice structure”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura.2.2 - Semi-lattice structure. 
Fonte: Alexander, 1965. 
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Christopher Alexander defende, de acordo com esta teoria, que muitas das cidades 
modernas se transformam em espaços estéreis e sem vida, faltando-lhes a riqueza 
e interesse da vida social, existente nas “cidades naturais”, não existindo um 
entrosamento entre as várias partes que a compõem. 
 
Na década de 60, surgiram duas teorias distintas de planeamento: a primeira visava 
o planeamento “sistémico”, que procurava perceber e planear o ambiente da cidade 
ou região, agora vistas como um sistema de partes inter-relacionadas, e a segunda, 
o planeamento racional, que procurava decisões através de um processo teórico. 
 
O planeamento sistémico era frequentemente descrito em termos abstractos, 
técnicos e matemáticos, e as ideias desta teoria eram relativamente simples. 
Qualquer sistema tem um tipo de coerência/característica que nos permite distingui-
-lo de outros sistemas e vê-lo como uma entidade particular. Ora, o que o 
caracteriza como um sistema, não é só o que o compõe, mas também a relação 
existente entre as várias partes. A estrutura de um sistema é então definida pelas 
partes que o compõem e também pelas inter-relações existentes entre elas. 
Depreende-se que a cidade ou região funcionam como um sistema vivo e único, no 
qual, qualquer alteração poderá originar um encadear de acções que afectará todo 
o sistema, mesmo em áreas completamente distintas. 
 
Esta análise afastava-se do planeamento efectuado até à data, visto que pressupõe 
um conhecimento mais diversificado, que se traduzia em equipas pluridisciplinares, 
combinando todos os parâmetros que compõem a cidade ao nível social, 
económico e ambiental, e não só de forma física e estética como o era até então.  
 
Começou também por colocar em causa a existência de grandes planos gerais da 
cidade, tendo em conta que esta teoria legava bastante ênfase no dinamismo, na 
mudança e na actividade. Maclouglhin (1969) descreve a formulação de planos, 
como planos que definiam trajectórias e não situações finais para um futuro 
estático, “The form of the plan is that of a trajectory of states at suitable time-
intervals”. Contudo, este tipo de planeamento não permitiu desenvolver um método 
ou processo de planeamento eficaz. 
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Melvin Webber (1963) foi um dos primeiros teóricos que distinguiu o processo de 
planear do objecto de planeamento, “I understand planning to be a method for 
reaching decisions, not a body of specific substantive goals...planning is a rather 
special way of deciding which specific goals are to be pursued and which specific 
actions are to be taken...the method is largely independent of the phenomena to be 
planned”. Para este autor o planeamento deveria ser efectuado através de 
procedimentos teóricos, nos quais existiriam diferentes fases encadeadas, tal como 
o representado no quadro seguinte (Quadro 2.1) por exemplo, em que se 
distinguem cinco fases principais num processo racional de planeamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 2.1 - Fases de um processo racional de planeamento 
Fonte: Taylor, 1998. 
 
Primeiro terá de existir algum problema/objectivo que obriga a um plano de acção, 
sendo que da análise deste surge a definição do problema/objectivo, partindo então 
para a sua resolução, onde existirá uma monitorização dos efeitos. Assim o 
planeamento racional diverge do planeamento físico e estético, onde a ênfase aos 
planos era muito reduzida e o produto final era visto como inacabado, uma vez que, 
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havia necessidade de efectuar um acompanhamento e análise para a verificação 
dos efeitos positivos e negativos. 
 
Estas duas teorias são conceptualmente distintas, sendo o factor que as une o 
interesse que surgiu nesta década pela ciência e a sua aplicação no planeamento. 
Até à década de 50, o planeamento era visto principalmente como uma arte, sendo 
que nos finais da década de sessenta passou a ser visto principalmente como uma 
ciência. 
 
Nesta década, no processo de planeamento, surge a necessidade de uma 
avaliação do mesmo, onde políticas ou planos alternativos eram comparados de 
forma a decidir qual o mais favorável, e isso verificou-se tanto no processo 
sistémico como no racional. 
 
A técnica mais utilizada e comum consistia na análise custo-benefício, a qual é 
efectuada uma contabilização de todos os custos e benefícios da acção e 
posteriormente analisados num quadro de balanço. A política ou plano que 
apresentasse o melhor rácio entre benefícios e custos, isto é, que apresentasse 
melhores contrapartidas do que custos, para a comunidade afectada pelo plano ou 
política, seria o escolhido. De referir que surgiram algumas dificuldades neste tipo 
de avaliação, no que diz respeito à identificação e quantificação dos benefícios e 
custos de uma forma apropriada. Por exemplo, a forma de quantificar as influências 
sociais tornava-se variável, uma vez que cada comunidade detém diferentes 
hábitos, culturas e estilos de vida. Na maximização dos benefícios sobre uma 
população como um todo não é considerada a forma de distribuição dos custos. 
 
Tomando como exemplo a construção de uma nova estrada, que irá melhorar o 
bem-estar na maioria da população da cidade, a distribuição dos custos e 
benefícios resultantes desta infra-estrutura é feita de igual forma por toda a 
população. Tal como aconteceu em muitas das estradas urbanas desenvolvidas na 
década de sessenta, que eram traçadas por zonas mais pobres da cidade, piorando 
as condições das mesmas em vários aspectos, como por exemplo, a poluição. A 
população que aí vivia, pouco usufruiria dessa infra-estrutura, devido ao seu fraco 
poder de compra para obter um veículo. Assim sendo, o que sucedeu foi que, só 
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quem detinha poder de compra usufruía das infra-estruturas criadas, contudo, os 
custos eram divididos quer pelos ricos, quer pelos pobres (Nigel Taylor, 1998).  
 
Surge nesta década o apelo à consulta pública, embora, vista meramente como 
uma consulta e não como uma actividade participativa nas decisões. Este tipo de 
consulta pública foi bastante criticado por Sherry Arnstein (1969), no qual a definia 
como uma “escada” de participação pública (Quadro 2.2), isto é, existiam diferentes 
níveis de participação, nos quais todos intervinham, prevalecendo contudo, as 
decisões soberanas da autoridade máxima. O planeamento urbano deixou de ser 
encarado como um exercício puramente técnico ou científico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 2.2 – Escada de participação pública. 
Fonte: Taylor, 1998. 
 
No fim dos anos 60 e princípios de 70, cresce a preocupação com os danos 
ecológicos causados no ambiente pela actividade humana (por exemplo, clube de 
Roma – limites do crescimento). Esta preocupação ficou também associada à 
formação de inúmeros partidos políticos “verdes” em todo o mundo.  
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A primeira onda de pensamento ecológico influenciou algumas teorias de 
planeamento urbano, por exemplo, no planeamento sistémico, foram integradas as 
ideias de visualizar o mundo como um ecossistema ou um conjunto de 
ecossistemas inter-relacionados entre si, e de avaliar as acções humanas e os seus 
efeitos no funcionamento desse ecossistema. 
 
Nos anos oitenta, após as crises petrolíferas de 73 e 79, que levaram à procura de 
fontes energéticas alternativas e a ocorrência de inúmeros desastres ambientais 
(por exemplo, Chernobyl), juntamente com alguns alertas científicos quanto à 
mudança da ecologia global (como o aquecimento global), originou uma segunda 
onda de preocupação ambiental. A gravidade das questões, juntamente com a sua 
abrangência global, levou à necessidade de elaborar uma intervenção nacional e 
internacional. 
 
Assim sendo, em 1992, na Cimeira sobre a Terra, no Rio de Janeiro, reuniram-se 
todas as nações, de forma a definir algumas acções comuns e prevenir algumas 
catástrofes ambientais. 
 
Analisando a escala global destes problemas, verificamos que em parte o 
planeamento da cidade poderá ajudar a resolvê-los, surgindo então as primeiras 
iniciativas mundiais dedicadas à sustentabilidade urbana. Assim, os Estados 
presentes na Cimeira do Rio comprometeram-se a um plano de acção denominado, 
Agenda 21 Local. A natureza, localização e densidade no uso do solo urbano, bem 
como a forma de as pessoas se deslocarem dentro das cidades e entre as cidades, 
afecta a ecologia da cidade e consequentemente a ecologia global. 
 
A década de 80 e 90 ficam marcadas pela existência de uma lacuna na teoria sobre 
o planeamento de cidades ambientalmente sustentáveis. Uma questão de particular 
relevância para o planeamento da cidade seria saber se a “cidade compacta” 
poderia de uma forma geral ser ambientalmente mais sustentável que a “cidade 
dispersa”. 
 
A Literatura existente sobre o planeamento a partir dos anos 90, focalizou-se na 
sua grande maioria, na teoria da cidade compacta, conceito definido para a 
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implementação do desenvolvimento sustentável no ambiente urbano, respondendo 
aos impactos negativos, provocados pela expansão urbana ao nível social, 
económico e ambiental. Foram várias as tentativas para definir a cidade compacta, 
contudo, e de uma forma geral, esta é uma cidade relativamente densa, de uso 
misto, baseada num eficiente sistema de transportes públicos e dimensionada para 
incentivar o uso da bicicleta e circulação pedonal. “…in general is taken to mean a 
relatively high-density, mixed-use city, based on an efficient public transport system 
and dimensions that encourage walking and cycling” (Burton, 2000). 
 
As políticas da cidade compacta foram inicialmente definidas com o objectivo de 
reduzir a utilização do veículo privado e a minimização da perda de espaço rural. 
Para além dos benefícios ambientais, as medidas de concentração urbana 
permitem criar benefícios para a sustentabilidade social, uma vez que, os serviços 
e bens de primeira necessidade estão distribuídos de forma equitativa e a 
concentração estimula as actividades culturais, a interacção social e a vitalidade 
urbana. “higher density settlements are argued to be more socially sustainable 
because local facilities and services can be maintained, due to high population 
densities, and therefore accessibility to goods and services is more equitably 
distributed (…) high density urban living is seen as a prerequisite for vitality, 
vibrancy, cultural activities and social interaction’” (Williams, 1999). 
 
Richard Rogers (2001) refere, que “as cidades compactas recolocam a cidade 
como o habitat ideal para uma sociedade baseada na comunidade. É um tipo de 
estrutura urbana que pode ser interpretada de todas as maneiras em resposta a 
todas as culturas. As cidades devem estar próximas dos seus habitantes, 
propiciando o contacto olho no olho, dispostas a agirem como o fermento da 
actividade humana, da geração e da expressão de uma cultura local. 
Independentemente de o clima ser agradável ou não e a sociedade, rica ou pobre o 
objectivo a longo prazo da busca de um desenvolvimento sustentável é criar a 
estrutura flexível para uma comunidade forte, dentro de um ambiente saudável e 
limpo.” Contudo, algumas questões surgiram quanto ao nível de compactação da 
cidade compacta. 
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 Scoffman e Vale (1996) argumentaram que se torna relevante questionarmo-nos 
se os edifícios deverão estar mais próximos, se o número de pessoas por edifício 
deve ser aumentado, se deve aumentar a concentração das habitações ou das 
actividades e qual o propósito da mistura de usos urbanos na cidade. Estas 
questões demonstram que um dos principais problemas da cidade compacta é a 
possibilidade de se elaborarem conceitos muito diversificados tal como evidenciou 
Larkham (1996), “one of the key problems with the compact city hypothesis is that it 
brings very diverse concepts together under a potentially misleading banner. 
Moreover, these concepts vary from polemics based on rather utopian ideologies 
through to minutely detailed empirical research”. 
 
Verifica-se esta dificuldade perante a análise das mais variadas formas de 
desenvolvimento e de crescimento urbano em cidades de diferentes países. 
Amesterdão | 58 pessoas/ha; Hong Kong | 293 pessoas/ha; Londres | 56 
pessoas/ha; Los Angeles | 20 pessoas/ha; Melbourne | 16 pessoas/ha (Elkin, 1991). 
 
Claramente, se verifica que os planeadores, por exemplo em Londres, terão 
objectivos bastante diferentes dos de Tokyo, e como resultado, é muito provável 
que diferentes políticas sejam implementadas para atingir esses objectivos. 
 
Recentes pesquisas vêm levantando importantes questões sobre a complexidade 
do ambiente urbano, podendo originar políticas de intensificação urbana, com 
consequências bastante diferentes das desejadas para uma cidade sustentável. 
Williams et al. (2000), propõe que em vez de nos concentrarmos numa solução 
particular, é necessário reconhecer que a diversidade de futuros urbanos é possível 
e que a compactação urbana deverá ser vista apenas como um caminho para 
atingir a desejável sustentabilidade urbana. Ademais, que as políticas aplicadas ao 
desenvolvimento urbano, para serem bem sucedidas terão de estar adaptadas ao 
espaço urbano existente que será alvo da intervenção, afirmando que, “alguns 
aspectos podem melhorar de forma radical a qualidade do ar e da vida na cidade 
compacta: proximidade, espaços públicos, paisagem natural e exploração de novas 
tecnologias urbanas (...) a área rural fica protegida contra a invasão advinda do 
desenvolvimento urbano.” 
 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 19 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
 
 
2.2 Teorias, modelos e conceitos. 
 
As teorias de planeamento da cidade no final do séc. XVIII e inicio do séc. XIX 
estavam muitas das vezes preocupadas com planos visionários ou desenhos, que 
mostravam como a cidade ou localidade ideal deveriam ser espacialmente 
organizadas. Assim neste ponto iremos abordar algumas das teorias defendidas ao 
longo da evolução do processo de planeamento, concluindo com a análise aos 
problemas das cidades actuais e com a identificação do caminho provável para um 
planeamento eficaz. 
 
2.2.1Soria y Mata século XIX | planos para cidades lineares. 
"O factor-chave na vida urbana não é a distância, mas o tempo de viagem." (Arturo 
Soria - A Cidade Linear) 
 
Arturo Soria (1892) acreditava que as grandes cidades, com população superior a 
um milhão de habitantes, poderiam ser construídas com o intuito de proporcionar 
qualidade de vida. Este modelo surgiu como resposta ao aumento do sistema viário 
no século XX e uma das principais características que este tipo de cidade 
apresentava era a existência de rápidas e massivas vias de acesso que actuavam 
como um eixo estruturante, com um comprimento máximo de 30 km, capazes de 
transportar passageiros entre distantes pontos não só dentro da própria cidade 
mas, também entre cidades8. Habitações unifamiliares estariam dispostas em torno 
das vias e todas elas com as mesmas facilidades de acesso, por detrás destas 
estaria a Natureza. Este modelo deveria constituir um contínuo urbano entre as 
cidades existentes, mas devido à diferente distribuição do preço do solo, esta 
estruturação linear das cidades complicava-se9.  
 
                                                            
8 http://www.magplane.com. 
9 http://club.telepolis.com. 
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“La línea recta, dueña y señora de un plano en todos sus detalles, es la perfección, 
la comodidad, la riqueza, la salud, la instrucción, la república, en fin, como forma de 
gobierno” Ediciones de la Revista de Occidente (1968). 
 
“Suponiendo que pudiéramos plantar árboles en todas las calles estrechas del 
Madrid actual, nadie dudará que vivirían muy pocos, faltos de luz y de aire, y, sin 
embargo, nos parece natural y corriente que allí vivan miles de seres humanos” 
Ediciones de la Revista de Occidente (1968). 
 
“En la Ciudad Lineal no se permite ocupar con edificios más de la quinta parte del 
terreno a fin de que el resto sea ocupado por árboles, huertas y jardines, 
convirtiendo los áridos alrededores de Madrid en sitios amenos y saludables” 
Ediciones de la Revista de Occidente (1968). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.3 – Cidade Linear. 
Fonte: http://w3.uniroma1.it. 
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2.2.2 Ebenezer Howard, “Cidade Jardim” (1898). 
 
Figura 2.4 – Cidade Jardim. 
Fonte: www.arcitecturalartsltd.com. 
 
A visão utópica de Howard consistiu numa tentativa de solucionar os problemas de 
insalubridade, pobreza e poluição nos espaços urbanos, através do desenho de 
novas cidades que tivessem uma estreita relação com o campo. Ele apostava no 
“casamento” cidade-campo como forma de assegurar uma combinação perfeita 
com todas as vantagens de uma vida urbana cheia de oportunidades e 
entretenimento, juntamente com a beleza e os prazeres do campo.10 “...cidade e 
campo devem estar casados, e dessa feliz união nascerá uma nova esperança, 
uma nova vida, uma nova civilização”, (Howard, 1898). 
 
Desta união, o movimento das pessoas de cidades congestionadas, dar-se-ia 
naturalmente como um íman para uma cidade próxima da natureza que ele 
considerava ser fonte de vida, riqueza e felicidade. Além disso, a indústria deslocar-
se-ia para o campo, como estratégia de desenvolvimento económico e 
                                                            
10
 http://www.vitruvius.com. 
 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 22 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
simultaneamente com a produção agrícola, criaria mercados da cidade próximos do 
núcleo rural. 
 
“Esforço-me por mostrar como, na combinação cidade-campo, se pode usufruir de 
possibilidades de vida sociais iguais – melhor dizendo, superiores – às que são 
oferecidas por uma cidade populosa, ao mesmo tempo que as belezas da natureza 
ambiental estarão ao alcance de todos os seus habitantes. Mostro como os salários 
mais elevados são compatíveis com as rendas e os impostos mais reduzidos, como 
as múltiplas possibilidades de emprego e perspectivas brilhantes de futuro podem, 
por todos, ser procuradas; como as melhores condições sanitárias poderão ser 
asseguradas; como existirão bonitos jardins; como os limites da liberdade poderão 
ser alargados, ao mesmo tempo que os melhores resultados da coordenação e 
cooperação serão desfrutados por uma população feliz.” (Howard, 1865). 
 
É de notar que a cidade-jardim se apresenta como uma cidade inteira, «total» e 
«autónoma» (não como uma periferia-dormitório, dependente da grande cidade que 
a domina), com as suas actividades económicas e numerosos equipamentos 
colectivos. Numa superfície de 2.400ha, por exemplo, a cidade não ocupa senão 
um sexto, podendo ser circular, tendo como centro, um jardim para o qual 
convergem as seis principais avenidas que delimitam os bairros. Várias e 
sucessivas coroas envolvem este coração vegetal. Um palácio de cristal (inspirado 
naquele que foi construído por Joseph Paxton para a exposição de Londres de 
1851) alberga as lojas comerciais e permite uma deambulação ao abrigo das 
intempéries; um primeiro arco que acolhe os serviços administrativos; um segundo 
(a grande avenida) com uma largura de 70 m que separa as habitações das 
actividades industriais e, por fim, um novo parque envolve a cidade, encontrando no 
seu limite o caminho-de-ferro e as explorações agrícolas. Ebenezer Howard (1896), 
indicou o número de 32.000 habitantes (dos quais 2.000 seriam agricultores) para a 
cidade-jardim ideal, sabendo-se que este previa núcleos de seis cidades-jardim 
ligadas entre elas e à cidade central de 58.000 habitantes. O conjunto formaria a 
«Cidade Social»11. 
 
 
                                                            
11
 http://pimentanegra.blogspot.com 
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2.2.3 Le Corbusier – Planos para a Cidade Contemporânea e para a cidade 
Radiante (1920 – 1930). 
Para Le Corbusier a habitação deveria ser como uma “máquina na qual se vive… 
arquitectura deveria ser mesmo totalmente mecanizada e funcional” (Fishman, 
1977). Desta forma surgiu sem surpresa, o urbanismo, o triunfo da engenharia 
aclamado como a arquitectura ideal (Hall, 1996). 
 
Le Courbusier, defendia que as cidades eram demasiado importantes para serem 
desenhadas pelos cidadãos, e desta forma, desenvolveu os seus princípios de 
planeamento aprofundadamente na “La Ville contemporaine” (1922) e na “La Ville 
radieuse” (1933). O conceito consistia no famoso paradoxo “We must decongest 
the centers of our cities by increasing the amount of open space” (Hall, 1996). 
 
 
                                                                           
Figura 2.5 - A Cidade Contemporânea de Le Corbusier. 
Fonte: http://images.google.pt. 
 
A Cidade Contemporânea de Le Corbusier foi projectada para três milhões de 
habitantes. Cidade capitalista, altamente densificada, composta por um cinturão 
verde em volta da cidade e conhecida como o grande centro de administração e 
controlo. De acordo com Frampton (1992) “ (...) consistia em blocos residenciais de 
dez a doze andares cada, além de vinte e quatro escritórios centrais com sessenta 
andares, com o conjunto cercado por um parque pitoresco que, como o tradicional 
glacils, mantinha a separação de classe entre elite urbana e proletariado 
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suburbano. As próprias torres cruciformes para os escritórios – os chamados 
arranha-céus cartesianos – evocam, com o seu perfil dentado, as formas 
escalonadas dos templos khmers ou hindus, e, enquanto tal, tinham a finalidade 
evidente de substituir, na sua condição de centros do poder secular, as estruturas 
religiosas da cidade tradicional". 
 
 
     
Figura 2.6 - Cidade radiante, Le Corbusier. 
Fonte: http://images.google.pt. 
 
A cidade radiante, 1930, era uma cidade compacta, constituída por espaços verdes 
e uma construção em altura, tendo como principal destino servir de residência para 
o sector terciário. A essência da cidade baseava-se num espaço de classe média, 
com amplas avenidas que permitissem fluir o trânsito de forma rápida. Os blocos 
com formas rígidas, eram o resultado da rígida malha urbana e geométrica, sem 
qualquer relação com a orientação solar. 
 
As cidades idealizadas por Le Corbusier tiveram um forte impacto nas nossas 
cidades. Bastante aplaudida por arquitectos, foi gradualmente utilizada para 
alcançar os objectivos de vários projectos, desde habitações sociais de baixos 
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custos até a edifícios de escritórios. Para Le Corbusier, a sua cidade era como um 
maravilhoso brinquedo mecânico, ordenada, visível, fácil de compreender e a sua 
concepção e desenho tinham uma clareza deslumbrante, simplificada e 
harmoniosa. “Their cities are models of neat self-control, with not a blade of grass or 
a stray hair out of place. All Corbusier’s cities would be like that.” (Hall, 1996) 
 
 
2.2.4 Frank Lloyd Wright | Planos para Broadacre City (1935). 
 
 
 
Figura 2.7 - Broadacre City – detalhe de maqueta. 
Fonte: http://www.cmhpf.org/charlotteobsplan.jpg. 
 
Em 1935, Frank Lloyd Wright apresenta o seu plano para uma cidade ideal, 
“Broadacre City”. Um modelo de estrutura urbana enraizada na paisagem natural, 
sendo uma reacção a um problema social da sua época, quando a grande cidade 
industrial era acusada de alienar o indivíduo na artificialidade. Broadacre City realça 
a relação terra-indivíduo-edifício, baseando-se no conceito da arquitectura orgânica 
e tentando encontrar uma relação ideal entre os avanços tecnológicos 
contemporâneos e os recursos naturais disponíveis. 
 
Opondo-se à ideia de centralização (associada à grande cidade, à ideia da “grande 
fábrica”, e à ideia de exploração e divisão social do trabalho), Wright acreditava que 
a centralização urbana deveria desaparecer. Broadacre City representaria um novo 
tipo de aglomeração com inexistência de uma separação física entre o campo e a 
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cidade e onde os benefícios de ambos os lugares estariam plenamente disponíveis. 
Só o contacto com a natureza poderia devolver o homem a si mesmo, permitindo 
ao homem alcançar o pleno. 
 
Certamente, por detrás desta tese da desorganização social, há uma noção 
romântica do passado que vê a sociedade como que constituída por pequenas 
comunidades “orgânicas”, que teriam sido destruídas pela vida moderna e pela 
industrialização, e substituídas por uma sociedade amorfa, impessoal, incapaz de 
dar ao homem as gratificações básicas de que ele necessitaria e de motivar as 
lealdades conhecidas das antigas comunidades. 
 
No entanto Broadacre City apoia-se apenas, na baixa densidade populacional 
existente por hectare, nas unidades descentralizadas de processamento industrial e 
agrícola, nas várias possibilidades de lazer no campo, e sobretudo, na ênfase da 
pequena escala dos elementos utilizados. 
 
Wright imaginou um sistema acêntrico, composto por elementos pontuais inseridos 
numa forte rede de circulação. As grandes obras de engenharia (auto-estradas, 
pontes, pistas de aterragem e descolagem), que constituem essa grande rede 
circulatória, “conferem a Broadacre City uma dimensão cósmica: cada um está 
ligado ali à totalidade do espaço, cujas direcções todas estão igualmente abertas à 
sua investigação” (Choay, 1980). 
 
Frank Lloyd Wright, em Broadacre City, propôs que as comunidades mais 
reduzidas tivessem uma economia equilibrada e vigorosa, em parte, para que 
pudessem utilizar integralmente as matérias-primas e as fontes de energia locais, 
ampliando os estímulos agrícolas e industriais aos quais os seus cidadãos estariam 
expostos. Talvez o membro da comunidade com maior capacidade e interesse pela 
engenharia devesse ser encorajado a mergulhar as mãos na terra, talvez o 
intelectual devesse ser estimulado a usar os músculos, ou o agricultor a conhecer o 
funcionamento de uma fábrica. Separar o engenheiro da terra, o pensador da força 
física e o agricultor da fábrica acabaria por estimular um exacerbado grau de super-
especialização vocacional onde os especialistas adquirem um perigoso controlo da 
sociedade. Uma comunidade relativamente auto-suficiente, que dependesse do 
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meio ambiente para sua subsistência, sentiria um novo respeito pelas inter-relações 
orgânicas, garantindo assim a sua sobrevivência. 
 
De Broadacre City surge o pensamento ecológico de que, ao reduzir a variedade do 
mundo natural, estar-se-ia a menosprezar a sua unidade e integridade, destruindo 
as forças que contribuem para a harmonia natural e para o equilíbrio duradouro e, 
ainda mais importante, provocar-se-ia um retrocesso no desenvolvimento do mundo 
natural (que poderá, eventualmente, impedir o aparecimento de outras formas mais 
avançadas de vida)12. 
 
 
2.3 Conceitos para a cidade actual. 
 
Desde o final do século XX que o planeamento urbano procura solucionar os 
problemas que a Revolução Industrial introduziu nas novas cidades, tentando 
reorganizá-las através de modelos pré-concebidos que por vezes privilegiavam a 
tradição, noutras o rendimento e noutras a reintegração da cidade com o campo. 
Modelos utópicos que por diferentes razões fracassaram e que no entanto 
continuam a ser amplamente utilizados. 
 
“A primeira e mais óbvia observação a respeito das cidades é que elas são como 
um organismo, absorvem recursos e emitem resíduos. Quanto maiores e mais 
complexas forem as cidades, maior também será a sua dependência das áreas 
circundantes, e a sua vulnerabilidade em relação às mudanças à sua volta. As 
cidades são, ao mesmo tempo, a nossa glória e a nossa predição”, Richard Rogers 
(2001). 
 
A população das cidades tem vindo a aumentar gradualmente ao longo dos 
tempos, tendo dado um grande salto após a Revolução Industrial. Em 1930, a 
população mundial residente nas cidades era aproximadamente de 2 mil milhões e, 
segundo o relatório “Situação da População Mundial 2007” do Fundo das Nações 
Unidas para a População, chegaria aos 3,3 mil milhões em 2008, ultrapassando 
                                                            
12  http://www.vitruvius.com. 
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pela primeira vez na História da humanidade a população rural. Até 2030 espera-se 
atingir a marca dos 5 mil milhões. O relatório diz ainda: “viver nas cidades é bom, 
mas que é preciso refrear o ritmo do crescimento urbano” e que "existem claras 
evidências de que a urbanização pode desempenhar um papel positivo no 
desenvolvimento social e económico." Isto porque as cidades, segundo o relatório, 
garantem o acesso mais barato a bens, infra-estruturas e serviços, e facilitam a 
diminuição do índice de pobreza, oferecendo mais oportunidades para um 
desenvolvimento sustentável. "As pessoas percebem intuitivamente as vantagens 
da vida urbana. Isso explica por que milhões se mudam para as cidades todos os 
anos" (Relatório da Situação Populacional Mundial, 2007). 
 
Embora o Relatório da ONU (Organização das Nações Unidas) procure encontrar 
pontos favoráveis no crescimento das cidades, não deixa de ser verdade que, 
quanto maior o número de habitantes mais graves são os problemas. Por exemplo, 
o facto mais importante, no que diz respeito ao aumento da população da cidade, é 
o aumento da degradação ambiental a vários níveis: solo, qualidade do ar, água, 
poluição, alterações climáticas, recursos renováveis e não renováveis e destruição 
da biodiversidade. Outros dos problemas intrínsecos às cidades referem-se à sua 
perda de identidade e consequentemente perda da coesão social, derivado da 
rápida evolução, enquanto cidade, desde a pequena vila até à cidade de hoje. O 
intenso tráfego que promove a criação de grandes vias que “rasgam” e dividem a 
cidade, limitam a livre circulação pedonal e consequentemente a vida social.  
 
O relatório referente à poluição atmosférica na Europa (1990 – 2004) demonstrou 
que, apesar da redução das emissões, das elevadas concentrações de partículas 
em suspensão e do ozono troposférico, estes factores são causadores de muitos 
dos problemas em muitas cidades e áreas circundantes. As partículas em 
suspensão são geralmente reconhecidas como a principal ameaça para a saúde 
humana resultante da poluição atmosférica. Facto relevante aparece nas 
estimativas da Organização Mundial de Saúde (OMS), que diz que, cerca de 
100 000 mortes anuais, podem estar associadas à poluição do ar ambiente nas 
cidades europeias, reduzindo num ano a esperança média de vida13.  
                                                            
13  http://www.aalborgplus10.dk. 
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De referir também que de todos estes parâmetros depende a economia, uma vez 
que, a qualidade de vida das populações, desde a disponibilidade de emprego até à 
justiça e equidade social, está associada às condições económicas da cidade, 
assim como, o aspecto social está dependente dos aspectos ambientais. Funciona 
como um ciclo vicioso e para que todas as componentes funcionem nenhuma deve 
ser colocada de parte ou menosprezada. 
 
“É uma ironia que as cidades, o habitat da humanidade, se caracterizem como o 
maior agente destruidor do ecossistema e a maior ameaça para a sobrevivência da 
humanidade do planeta”, Richard Rogers (2001). 
 
 De uma forma resumida e tomando por base a informação disponível na Estratégia 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), verificamos que os problemas 
actuais de desenvolvimento são na sua grande maioria problemas globais, devendo 
servir de orientação para desafios à sustentabilidade, tal como se verifica no 
seguinte quadro. 
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Quadro 2.3 – Problemas e desafios da cidade actual. 
Fonte: Dados recolhidos na ENDS: http://www.portugal.gov.pt. 
 
Com objectivo de responder aos problemas mencionados a cidade actual terá de 
ser idealizada de forma a absorver o aumento do crescimento urbano e ainda, a 
tornar-se auto-sustentável. De acordo com Herbert Girardet (1996) a solução está 
 
Problemas actuais. 
Temas globais para um Desafio à 
sustentabilidade. 
Progressos económicos e sociais notáveis 
associados à globalização foram 
conseguidos em partes do mundo, 
nomeadamente na Ásia, e coexistem com 
situações de pobreza e a exclusão social, 
sendo de referir o elevado número de 
pessoas sem acesso a condições mínimas 
de subsistência, excluídas do mercado do 
emprego, nomeadamente em regiões como 
a África; 
Erradicação da pobreza, como a 
promoção do desenvolvimento social, 
da saúde e de uma utilização e gestão 
racional dos recursos naturais; 
Um acelerado processo de urbanização, 
realiza-se em paralelo a uma crescente 
ameaça das alterações climáticas; escassez 
de água doce e inerentes consequências na 
saúde e segurança alimentar; perda de 
biodiversidade generalizada; desflorestação 
acentuada, intensificação dos processos de 
desertificação e erosão dos solos aráveis; 
crescente poluição e degradação dos mares 
e oceanos, e destruição dos seus recursos; 
aumento das situações de risco e acidentes; 
presença crescente de substâncias 
perigosas no ambiente e dificuldade em 
controlar as fontes de poluição e a ausência 
de padrões de produção e consumo 
sustentáveis. 
A promoção de padrões de produção 
e consumo sustentáveis, onde se faça 
uma dissociação entre o crescimento 
económico e as pressões sobre os 
ecossistemas, no sentido de uma 
maior eco-eficiência da economia; 
A conservação e gestão sustentável 
dos recursos; 
O reforço da boa governação a todos 
os níveis, incluindo a participação 
pública; 
Os meios de implementação, 
incluindo a capacitação, a inovação e 
a cooperação tecnológica 
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na busca de um metabolismo circular nas cidades no qual, o consumo é reduzido 
através da implementação de eficiência e a reutilização de recursos é maximizada. 
 
Segundo Richard Rogers (2001), é na cidade que ocorre grande parte da produção 
e do consumo, e maioritariamente, através de processos lineares de produção, 
causadores de poluição e consumidores de recursos não-renováveis (Figura 2.8). 
Como tal, estes processos lineares terão de ser substituídos por processos 
circulares de uso e reutilização, permitindo aumentar a eficiência urbana e reduzir o 
seu impacto no meio ambiente (Figura 2.9). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.8: Metabolismo linear. 
Fonte: Richard Rogers (2001). 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
Figura 2.9: Metabolismo circular. 
Fonte: Richard Rogers (2001). 
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“ (…) o objectivo da sustentabilidade numa cidade é a redução do consumo de 
recursos naturais e da produção de resíduos, melhorando simultaneamente a sua 
vivência, de tal forma que se adapte melhor às capacidades dos ecossistemas 
locais, regionais e globais” (Newman, 1999). 
 
A cidade funciona então como um organismo vivo e a sua maior ou menor 
densidade dependerá da capacidade de produzir, reciclar e reutilizar no seu interior. 
Assim, os espaços verdes, componente estruturante da malha urbana, adquirem 
particular importância na sustentabilidade do lugar, pois será através destes que 
aspectos como drenagem atmosférica, aquíferos naturais e espaços públicos de 
interacção social se manterão consistentes e funcionais.  
 
“Para atingir um desenvolvimento sustentável, as questões ambientais devem 
transformar-se no ponto central no processo de tomada de decisões dentro dos 
sectores governamental e industrial. Para tal, deve-se procurar melhores 
informações relativas ao impacto ambiental do desenvolvimento económico. O 
objectivo final deveria ser a integração da contabilidade ambiental e económica nas 
contas nacionais”. (Governo da Grã-Bretanha, Boletim Oficial, Janeiro 1994) 
 
Considerando os problemas verificados na cidade e a mais-valia de um 
planeamento urbano eficaz, através de um metabolismo circular tendo presentes os 
conceitos de cidade compacta e de sustentabilidade, importa também perceber 
como evoluiu o Planeamento Urbano no caso concreto de Portugal, analisando 
posteriormente a evolução das políticas da cidade na UE e quais as medidas 
adoptadas para a promoção de uma melhor vida urbana, tanto a nível local como a 
nível global, transportando-as para a realidade nacional. 
 
 
2.4 Evolução do Planeamento Urbano em Portugal 
 
Tal como em toda a Europa, a evolução do planeamento urbano em Portugal 
também esteve relacionada com a Revolução Industrial no século XIX, embora, de 
uma forma menos expressiva dado o menor desenvolvimento industrial nacional, 
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não atingindo as proporções verificadas noutros países mais industrializados como, 
França e Inglaterra. 
 
Devido ao empobrecimento das zonas agrícolas, à falta de perspectivas de 
desenvolvimento e às novas valências nas áreas urbanas que a Revolução 
Industrial introduziu, assistiu-se a uma deslocação da população rural para o 
contexto urbano, na procura de novos empregos e de melhores condições de vida. 
 
Esta migração trouxe um crescimento urbano acelerado e a consequente 
desertificação dos povoamentos interiores, o que alterou profundamente a estrutura 
de ocupação do território. Este fenómeno teve o seu apogeu nos anos trinta, 
verificando-se uma ausência de planeamento ao longo de várias décadas, o que 
levou a um desenvolvimento urbano desregrado. 
 
A incapacidade de um sistema político centralizador e hierarquizado em conter o 
fenómeno da imigração para os principais centros urbanos do litoral conduziu a 
uma degradação das condições de vida nas cidades, bem patente no alastramento 
da urbanização de génese ilegal e da habitação precária, com graves problemas de 
sub-equipamentro e de carência generalizada de infra-estruturas (Baud et al., 
1999). 
 
“A intervenção do Estado no âmbito de qualquer política surge como resposta a 
problemas que são mais ou menos aparentes, que é necessário resolver ou 
ultrapassar; ou como antecipação a problemas latentes que, não sendo ainda 
visíveis, não tardarão a eclodir, há que prevenir e acautelar.” (Alves, 2000) 
 
Com o intuito de resolver estes problemas específicos, surgiu a necessidade da 
intervenção por parte do Estado ao nível do planeamento urbano. Exemplo disso 
são os Planos Gerais de Melhoramentos (PGM) que o Governo solicitou para as 
cidades de Lisboa e Porto, que tinham como principais preocupações a circulação, 
a melhoria das condições de salubridade dos aglomerados urbanos e o 
planeamento do forte crescimento que então se verificava (Martins, 1998). Em 1934 
é promulgado o primeiro regulamento de elaboração e aprovação de planos de 
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urbanização camarários e o PGM dá lugar ao Plano Geral de Urbanização 
(Condessa, 1995), prevalecendo durante as décadas de quarenta e cinquenta. 
 
Os Planos Gerais de Urbanização (PGU), à semelhança das medidas 
internacionais de reestruturação, contemplavam propostas para melhorar as 
condições de vida em algumas áreas antigas, classificadas como um obstáculo à 
modernização do tecido urbano. As medidas propostas passavam pela total 
demolição e reconstrução que, segundo Amado (2005), se apoiavam mais em 
critérios de racionalidade física e plástica do que em aspectos sociais, económicos 
ou ambientais. 
 
Portugal, apesar de ser um país Europeu, padecia de problemas típicos de um país 
em desenvolvimento, como, a ausência de saneamento básico e de abastecimento 
de água para a grande maioria da população. Para reduzir o evidente atraso social 
e económico de Portugal em relação ao resto da Europa, durante os anos 
cinquenta foram implementadas medidas que se concretizaram nos Planos de 
Fomento Nacional. 
 
Os Planos de Fumento foram instrumentos de definição da estratégia de 
desenvolvimento do país, que permitiam equacionar problemas de natureza 
estrutural que, deveriam ser resolvidos mediante programas de médio prazo e 
enquadrar os ritmos de desenvolvimento, em termos macroeconómicos, actuando 
em todos os domínios da sociedade. Estes planos desenvolveram-se até à década 
de setenta tendo sido interrompidos pela Revolução de 25 de Abril de 1974.  
 
Apesar destas medidas, o êxodo rural tornou-se mais visível na década de setenta, 
por um lado pela consequente degradação dos campos, aldeias e vilas e, por outro 
lado, pelo crescimento desordenado e desqualificado de manchas suburbanas na 
periferia das cidades, sobretudo litorais. Para este crescimento desordenado 
também contribuiu o regresso de meio milhão de pessoas das ex-colónias em 1974 
e 1975. Com o aumento da população nas imediações das cidades litorais e 
consequente falta de habitação, assistiu-se à proliferação de áreas urbanas ilegais, 
das quais algumas delas ainda subsistem. 
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Posteriormente, foram definidos alguns processos de realojamento, nos quais 
foram introduzidos bairros pouco integrados no espaço urbano, tanto ao nível 
social, como ao nível da qualidade urbanística, o que consequentemente provocou 
problemas de marginalização e exclusão social. 
 
A partir da década de setenta, começou a verificar-se uma mudança de atitude 
relativamente às áreas urbanas mais antigas, valorizando-se não só, o seu valor 
patrimonial como também, o seu tecido social. Assistiu-se a uma evolução das 
políticas de planeamento das cidades em Portugal, deixando de existir somente a 
preocupação do controlo de expansão urbana mas também a sua integração 
territorial. 
 
Contudo, face ao atraso acumulado ao longo de décadas e à ausência de 
planeamento, a principal prioridade das políticas públicas focaram-se apenas na 
habitação e construção de infra-estruturas básicas mínimas, deixando-se para um 
segundo plano a organização do território. 
 
Segundo Ferreira (2004), Portugal perdeu a oportunidade de consolidar o seu 
sistema de planeamento, o que explica o desregramento do seu crescimento 
urbano, particularmente entre as décadas de sessenta e oitenta.  
 
Na década de oitenta surgiram novas ferramentas para o Ordenamento do 
Território, como foram o caso dos Planos Directores Municipais (PDM) e da 
Reserva Ecológica Nacional (REN) em 1982, e a Reserva Agrícola Nacional (RAN) 
em 1983. Contudo, a regulamentação destes instrumentos legais seria adiada por 
mais uma década. 
 
Na década de noventa, quando foi determinado legalmente que apenas os 
municípios com Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) 
aprovados, se poderiam candidatar aos Quadros Comunitários de Apoio da União 
Europeia, realizaram-se uma grande quantidade de PDM. No entanto, de acordo 
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com Amado (2005) o resultado foi o surgimento de planos desajustados da 
realidade, com poucas preocupações de índole ambiental.14 
 
Foi de facto em 1986 com a adesão de Portugal à Comunidade Económica 
Europeia (CEE), que se sucederam transformações graduais na agenda da política 
nacional, pois a adesão assim o exigia, apesar de permanecerem muitos valores e 
princípios anteriores. Uma dessas transformações foi uma crescente preocupação, 
por parte do Estado, pelas componentes biofísica e ambiental, sendo mesmo 
consideradas nas políticas de desenvolvimento regional. Neste contexto foram 
publicadas as Leis da Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacional e a 
Lei de Bases do Ambiente. 
 
 “Foi atribuída uma maior atenção à organização e ao funcionamento dos sistemas 
urbanos (renovação e reabilitação urbanas, acessibilidades urbanas e interurbanas, 
reforço em equipamentos e infra-estruturas urbanas) e ao aprofundamento da 
componente ambiental, no quadro da organização do território (com preocupações 
de natureza ambiental) e a operacionalização dos regimes de salvaguarda e 
protecção dos recursos naturais.” (Alves, 2000). 
 
Entre 1995 e 1999, durante o XIII Governo Constitucional, finalmente se iniciou o 
enquadramento político da panóplia de instrumentos de planeamento, que 
sucessivamente foram sendo instituídos, sujeitos a várias tutelas e sem qualquer 
articulação entre si. Assim, em 1996, é constituído um grupo de trabalho para o 
Estudo de Contributos para a Elaboração de Normas de Base do Ordenamento do 
Território. 
 
Em 1998, é aprovada a Lei nº 48/98, de 11 de Agosto, designada Lei de Bases da 
Política de Ordenamento do Território e Urbanismo (LBPOTU). Esta lei enuncia “os 
fins, os princípios e os objectivos que o ordenamento do território e urbanismo 
deverão prosseguir no território nacional, cria um sistema de gestão territorial que 
                                                            
14  Segundo Vieira (2003), em 1995, somadas as áreas de direitos de urbanização aprovadas em todos os PDM, 
havia direitos de construção para 30 milhões de habitantes, num país que tinha nessa altura cerca de9 milhões. 
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se organiza num quadro de intervenção coordenada em três âmbitos territoriais 
(nacional, regional e municipal) e se desenvolve através de um conjunto de 
instrumentos de planeamento e gestão territorial.” (Alves, 2001) 
 
De acordo com Partidário (1999) esta lei estabelece claramente a importante 
relação entre o planeamento e o ambiente, integrando de forma muito clara a 
componente ambiente ao nível dos seus fins, princípios gerais e objectivos. 
 
Contudo, nas últimas décadas, Portugal passou por grandes transformações na 
ocupação do seu território, que levaram à reconfiguração das cidades. Segundo 
RIBEIRO (1999), os problemas da cidade portuguesa actual podem ser sintetizados 
por um esvaziamento da função residencial dos centros históricos, que muitas 
vezes passam por processos de terciarização, de desertificação, de abandono e 
degradação; pela degradação de património edificado em vastas zonas do núcleo 
urbano; pelo crescente congestionamento do trânsito, associado ao crescimento 
dos movimentos pendulares habitação-emprego; pela degradação acelerada da 
paisagem urbana, destacando-se a escassez de espaços verdes e espaços 
públicos; pela intensificação das extensões suburbanas realizadas de forma 
caótica, desprovidas de infra-estruturas técnicas e sociais. 
 
Tal como Amado (2005) referiu, as acções que têm vindo a ser desenvolvidas têm-
se revelado desarticuladas entre as reais capacidades de carga do meio natural e a 
efectiva satisfação das expectativas da população. Verifica-se neste momento a 
necessidade de um novo processo operativo de planeamento urbano, que promova 
acções enquadradas nos princípios do desenvolvimento sustentável. 
 
A cidade necessita também de acções de requalificação e revitalização, de forma a 
valorizar a sua própria identidade e a obter um ambiente urbano de qualidade, uma 
vez que é aí que reside a diferenciação e a atractividade. Neste sentido, é também 
fundamental o papel de um Programa/politica para a requalificação urbana e a 
valorização ambiental nas nossas cidades, bem como para o desenvolvimento e 
ordenamento do território nacional. 
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Neste contexto, surgiram diversas acções de requalificação dos meios urbanos, dos 
quais, destacamos o Programa Polis que, surgiu no seguimento de vários estudos 
“comunitários e nacionais”, reflexivos e/ou programáticos, sobre a qualidade de vida 
urbana, o ambiente nas cidades e a importância do sistema urbano na dinâmicas 
territoriais, económicas e sociais (Simões, 2001). Programa que iremos abordar no 
seguinte ponto através da análise das políticas europeias para o ambiente urbano, 
finalizando com as acções propostas para o caso particular de Portugal. 
 
 
2.5 Políticas da cidade e do ambiente urbano na União Europeia. 
 
O desenvolvimento urbano sustentável ocupa um lugar de destaque nas políticas 
comunitárias em matéria de ambiente, desenvolvimento regional, saúde e 
transportes, e foi em 1972, aquando da 1ª Conferência mundial sobre o Ambiente e 
estabelecimentos humanos das Nações Unidas em Estocolmo, que a União 
Europeia orientou os seus Estados-Membro para uma política de planeamento e 
ordenamento do território juntamente com o conceito de desenvolvimento 
sustentável, como forma de melhorar a qualidade de vida das gerações presentes e 
futuras. Exemplos disso são documentos como: a Carta Europeia de Solos (1972); 
Relatório da OCDE sobre os indicadores de ambiente urbano (1978); Carta 
Europeia de Ordenamento do Território (1983); 1º Livro Verde sobre o Ambiente 
Urbano (1990); Declaração de Oslo (1991); Carta de Aalborg (1994); Protocolo de 
Quioto (2005) e a Carta de Leipzig (2007). 
 
Através das suas políticas, a UE, pretende reforçar as responsabilidades das 
cidades com base no princípio da subsidiariedade, que determina que as matérias 
sejam tratadas pelas instâncias competentes situadas ao nível inferior. No entanto, 
as esferas local e europeia encontram-se cada vez mais interligadas, à semelhança 
de questões ambientais, sociais e económicas. A futura política urbana europeia 
deve assim, encontrar vias para uma gestão mais integrada e eficaz entre as 
diferentes esferas políticas15. 
                                                            
15  http://www.eea.europa.eu/ (27-01-2009). 
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O relatório Collins (1988), de iniciativa do Parlamento Europeu, sobre o ambiente 
urbano foi provavelmente o grande impulsionador de uma política urbana da UE. 
Este relatório convidava a Comissão a "desenvolver a política urbana da 
Comunidade... no sentido da protecção e melhoria do ambiente, e dotada de uma 
importante dimensão socioeconómica". 
 
A pressão exercida pelo relatório Collins sobre o Parlamento levou à publicação, 
em 1990, de um Livro verde sobre o ambiente urbano, dando-se início a um 
conjunto de iniciativas de política urbana ao nível europeu. Tratou-se de um 
documento marcante que, pela primeira vez, tentava olhar holisticamente para as 
áreas urbanas da Europa. Incidia sobre a necessidade de uma revisão dos 
princípios da prática de planeamento da cidade e apontava para a contenção da 
expansão urbanística, reconhecendo o impacto das políticas europeias ao nível 
urbano e a origem dos problemas ambientais, proporcionados pela degradação 
ambiental e escolhas económico-sociais efectuadas. Neste, também se depreende 
que a resolução dos problemas das cidades está directamente relacionada com 
problemas globais, dos quais se destacam quatro temas prioritários: poluição 
urbana; qualidade do ambiente urbano; espaços verdes e espaços públicos; e 
periferia urbana. Regendo-se por quatro princípios de acção: Coordenação-
integração; Responsabilização; Sustentabilidade; Subsidiariedade. 
 
Também o 4º Programa de Acção em Matéria de Ambiente da UE, delineado para 
o período 1987-1992, menciona a importância de abordar o ambiente urbano de 
forma integrada, bem como, a necessidade de verificar em que extensão os fundos 
estruturais europeus poderiam ser direccionados para o mesmo, salientando a 
necessidade da existência de fundos para esquemas de renovação urbana 
(European Commission, 1990).  
 
Desde o Livro Verde, que a acção da UE, visa melhorar o ambiente urbano 
centrando-se em três áreas: formulação de políticas, concessão de financiamentos 
e promoção das melhores práticas. 
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Na sequência do Livro Verde sobre o Ambiente Urbano (1990), a UE, delineou a 
“Estratégia Temática para o Ambiente Urbano” (2006), cujo objectivo consistia em 
melhorar a aplicação a nível local das actuais políticas ambientais e legislações 
comunitárias, através do intercâmbio de experiências e de boas práticas entre as 
autoridades locais europeias. As orientações relativas à gestão ambiental integrada 
e à elaboração de planos sustentáveis de transporte urbano inserem-se também 
neste processo. “O Livro Verde por uma nova cultura de mobilidade urbana (2007)” 
abre o debate para uma nova cultura em matéria de transportes urbanos, centrada 
num esforço conjunto para tornar as cidades mais verdes e menos poluídas, assim 
como seguras e mais acessíveis a todos os cidadãos.  
 
Em 1991, a resolução do Conselho Europeu 91/C 33/02 de 28 de Janeiro, 
reconhece a importância do “Livro Verde sobre o Ambiente Urbano”, indicando que 
a solução dos problemas deste é a condição para o desenvolvimento sustentável 
das cidades. É criado um grupo de peritos sobre ambiente urbano, com os 
seguintes objectivos (Comissão Europeia, 1997): estudar o modo como as futuras 
estratégias de planeamento urbano e de uso do solo podem integrar objectivos 
ambientais; aconselhar a comissão sobre a forma como a dimensão do ambiente 
urbano pode ser desenvolvida no âmbito da política ambiental da comunidade e 
analisar o modo como a comunidade poderia contribuir mais eficazmente para a 
melhoria do ambiente urbano. 
 
Em 1993, foi lançado o projecto, Cidades Sustentáveis, que tinha como objectivos a 
promoção de novas ideias sobre sustentabilidade nos contextos urbanos europeus, 
o estímulo ao intercâmbio de experiências, difusão de boas práticas sobre 
sustentabilidade ao nível urbano, e a formulação de recomendações às instituições 
da UE e às autoridades nacionais, regionais e locais. Este projecto desenvolvido, 
entre 1993 e 1995, procurou ainda contribuir para a implementação do Quinto 
Programa de Acção em Matéria de Ambiente (PAA) da Comunidade Europeia (em 
direcção a um desenvolvimento sustentável, 1992-1999), tendo sido abordados os 
problemas urbanos mas de uma forma limitada16. 
                                                            
16 http://www.eea.europa.eu/ (27-01-2009). 
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De acordo com o primeiro Relatório das Políticas para as Cidades Sustentáveis 
(1996), da autoria do grupo de peritos anteriormente referido, as cidades possuem 
um potencial considerável para resolver os seus problemas, mas na prática, não o 
atingem devido ao modo como são administradas e à excessiva confiança no 
mercado para solucionar esses problemas. Apesar da grande diversidade entre as 
cidades da União Europeia, e pelo facto das mesmas necessitarem de encontrar as 
suas próprias soluções, o relatório sugere uma visão alternativa da administração 
urbana, consciencialização dos limites ambientais, enfatização de abordagens 
integradoras (ao invés de sectoriais), uma administração estratégica, 
responsabilidades partilhadas, intervenções baseadas em projectos e o 
desenvolvimento de instrumentos para solucionar objectivos múltiplos. Este 
documento representou um salto qualitativo na abordagem do ambiente urbano 
sustentável. 
 
Ainda em 1994, um conjunto de cidades europeias lançou (no seguimento da 
Cimeira da Terra que decorreu em 1992 no Rio de Janeiro, de onde surgiu o 
lançamento da Agenda 21) uma campanha para a definição de políticas de gestão 
ao nível local conducentes a um ambiente sustentável. Estas cidades adoptaram a 
“Carta das Cidades Europeias para um Ambiente Sustentável”, conhecida por Carta 
de Aalborg e deram início à campanha das cidades europeias sustentáveis, 
evidenciando a vontade política em criar condições para aumentar a qualidade de 
vida nas cidades (Godinho, 1997). 
 
A Carta de Aalborg surge com a compreensão do actual modo de vida urbano e 
das consequências que daí advêm. O documento encontra-se dividido em três 
partes: Declaração Comum - Cidades Europeias para a Sustentabilidade; 
Campanha das Cidades Europeias Sustentáveis; Participação no processo Local 
da Agenda 21 - planos de acção local para a sustentabilidade. O documento da 
Agenda 21 Local, fruto da cimeira da Terra (1992), foi um importante plano de 
acção para um desenvolvimento sustentável a ser implementado pelos governos, 
agências de desenvolvimento, Organizações das Nações Unidas, grupos sectoriais 
independentes e em cada área onde a actividade humana afecte o meio ambiente. 
Este documento teve grande aceitação por parte de vários governos de todo o 
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mundo, quer pela sua flexibilidade de implantação, quer pela necessidade de 
intervenção conjunta de toda a sociedade. 
 
“Cada poder local deve entrar em diálogo com os seus cidadãos, organizações 
locais e empresas privadas e  adoptar uma “Agenda 21 Local”. Através de 
processos consultivos e de estabelecimento de consensos, os poderes locais 
deverão aprender com os cidadãos e com as organizações locais, cívicas, 
comunitárias, comerciais e industriais, e adquirir a informação necessária para 
elaborar melhores estratégias. O processo de consulta deverá aumentar a 
consciencialização familiar em questões de desenvolvimento sustentável.” (Agenda 
21, 1992). 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável apresentado na carta consiste em 
adoptar um modo de vida baseado no capital da natureza, havendo um esforço 
para alcançar a justiça social, economias sustentáveis e sustentabilidade ambiental. 
A justiça social terá de assentar necessariamente na sustentabilidade económica e 
na equidade, que por sua vez, requer também a sustentabilidade ambiental. A 
Sustentabilidade ambiental significa manutenção do capital natural, exige que a 
taxa de consumo de recursos renováveis, nomeadamente água e energia, não 
exceda a respectiva taxa de reposição e que o grau de consumo de recursos não-
renováveis não exceda a capacidade de desenvolvimento de recursos renováveis 
sustentáveis. Significa também que a taxa de emissão de poluentes não deve ser 
superior à capacidade de absorção e transformação, por parte do ar, da água e do 
solo. Além disso garante a preservação da biodiversidade, saúde humana, 
qualidade do ar, água e solo, a níveis suficientes para manter a vida humana e o 
bem-estar das sociedades, bem como a vida animal e vegetal, tanto no presente 
como no futuro. 
 
As cidades signatárias da Carta de Aalborg, tendo consciência que o actual modelo 
urbano de vida é o principal responsável pela destruição do ambiente, 
comprometem-se a trabalhar junto das comunidades, em busca da 
sustentabilidade, assumindo a responsabilidade pela resolução das próprias 
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dificuldades e desequilíbrios (um dos aspectos centrais da Carta de Aalborg) e 
encorajando-se mutuamente a conceber planos de acção local17.  
 
Após a conferência de Aalborg, sucederam-se mais quatro conferências da 
campanha cidades sustentáveis e todas elas com novos resultados, sempre sob a 
mesma premissa de estimular a acção local para o desenvolvimento sustentável. 
 
Conferência das 
Cidades Sustentáveis 
Resultado 
Aalborg 1994 Carta de Aalborg 
Lisboa 1996 
Plano de Acção de Lisboa: da carta à acção | 
Instrumento operativo da Carta de Aalborg 
Hannover 2000 
Apelo de Hannover e Primeiros Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável 
Aalborg 2004 Compromissos de Aalborg – Inspirando o Futuro 
Sevilha – 2007 Espírito de Sevilha 
  Quadro 2.4 - Resultado das conferências das Cidades sustentáveis. 
   Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
Entre as conferências sobre as Cidades Sustentáveis, em 2002, a UE ratificou um 
novo documento de grande relevância, o Protocolo de Quioto. Este tem como 
objectivo a estabilização da emissão de gases de efeito de estufa para a atmosfera 
e assim reduzir o aquecimento global e seus possíveis impactos. Neste protocolo, 
os Estados da UE, comprometeram-se em reduzir as suas emissões de gases de 
efeito de estufa em menos 8% (relativamente a valores detectados em 1990) 
durante o período 2008-2012. Do mesmo modo as partes da Convenção 
comprometeram-se em reduzir as suas emissões em 5%. 
 
A União Europeia, assumiu o protagonismo na procura do acordo que foi alcançado 
em Marraquexe (2001), que abriu caminho à ratificação do Protocolo de Quioto e à 
efectiva entrada em vigor da Convenção Quadro. Presume-se uma real e também 
uma fingida rivalidade entre os Estados Unidos da América (EUA) e a UE neste 
palco internacional. Rivalidade conducente a uma apressada materialização de um 
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dos principais objectivos adoptados na Cimeira da Terra no Rio de Janeiro, há dez 
anos atrás, tendo em vista a aproximação da Cimeira Mundial sobre o 
desenvolvimento sustentável em Joanesburgo (2002)18. 
 
As medidas apresentadas pelo Protocolo para alcançar os objectivos propostos 
foram as seguintes: reforço ou criação de políticas nacionais eficazes de combate e 
redução das emissões de gases de efeito estufa, como por exemplo, o aumento e a 
promoção da eficiência energética, o desenvolvimento de fontes de energia 
renováveis, o intercâmbio de experiências e de informação entre as partes 
contratantes, o desenvolvimento conjunto de mecanismos não poluidores e a 
coordenação das políticas nacionais com o objectivo de garantir uma maior 
eficácia. 
 
Para fazer cumprir as metas assumidas no Protocolo de Quioto, a União Europeia 
dispõe e criou um conjunto de instrumentos para actuar no âmbito das Alterações 
Climáticas. Contam-se entre estes Instrumentos comunitários: o Programa Europeu 
para as Alterações Climáticas - EPCC (Março de 2000), Livro Branco sobre Política 
Comum de Transportes, Livro Verde sobre Segurança na Oferta de Energia, Livro 
Verde sobre Comércio de Direitos de Emissão.19 
 
O Protocolo de Quioto, embora seja a resposta de apenas um dos problemas do 
desenvolvimento ambiental sustentável, pode ser considerado um ponto de partida 
para a resolução de outros problemas ambientais de forma global (como a 
qualidade da água e o tratamento de resíduos). 
 
Em 2007, ocorreu a 5ª Conferência das Cidades Sustentáveis, onde autoridades 
locais e delegados dos Estados-Membro reafirmaram o seu compromisso para com 
o processo de desenvolvimento sustentável. Nesta conferência foram promovidos 
os compromissos de Aalborg (Quadro 2.5) e apresentados os resultados do 
sucesso da aplicação dos mesmos. A conferência apresentou como objectivos e 
metas, acelerar a sustentabilidade local da Europa; iniciar um debate sobre os 
temas principais que derivam dos compromissos da Conferência de Aalborg; 
                                                            
18 http://www.janelanaweb.com.  
19 http://www.janelanaweb.com. 
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descobrir novas ferramentas, guias e métodos; difundir a sustentabilidade “levando 
os compromissos para a rua” e envolver a próxima geração na construção deste 
processo20.  
 
Na introdução dos Compromissos de Aalborg, pode ler-se, “Temos um papel fulcral 
em assegurar o desenvolvimento sustentável ao mesmo tempo que respondemos 
aos desafios em cooperação com outros níveis de governo. Este papel fulcral exige 
que adoptemos uma abordagem mais enérgica e integrada nas políticas locais, 
compatibilizando os objectivos ambientais, sociais, culturais e económicos. 
Simultaneamente devemos garantir que os nossos esforços para melhorar a 
qualidade de vida local não põem em risco a qualidade de vida de pessoas noutras 
partes do mundo ou das gerações futura”. 
 
Compromisso de Aalborg 
Governância 
Gestão Local para a Sustentabilidade 
Bens Comuns Naturais 
Consumo Responsável e Opções de Estilo de Vida 
Planeamento e Desenho Urbano 
Melhor mobilidade, Menos tráfego 
Acção Local para a Saúde 
Economia Local Dinâmica e Sustentável 
Equidade e Justiça Social 
Do Local para o Global 
   Quadro 2.5 – Compromissos de Aalborg. 
   Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
Na sequência desta conferência surgiu a Carta de Leipzig para as Cidades 
Europeias Sustentáveis (2007), na qual, os Ministros responsáveis pelo 
desenvolvimento urbano da UE, acordaram um conjunto de linhas orientadoras 
para o desenvolvimento de políticas integradas de desenvolvimento urbano, 
susceptíveis de serem aplicadas, não só nas áreas urbanas económica e 
                                                            
20 http://www.intelligentcities.net/index.php?gc=Ver%20notícia&id=74. 
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socialmente deprimidas, como nas cidades consideradas como um todo. 
Concordaram também em dar início a um debate político em busca de sinergias 
entre a Agenda Territorial da UE, a Carta de Leipzig e a integração dos aspectos 
urbanos e territoriais das Orientações Estratégicas Comunitárias, nas políticas de 
desenvolvimento nacional, regional e local. 
 
A Carta de Leipzig reconhece que as políticas de desenvolvimento urbano exigem 
estratégias holísticas e actuações coordenadas por parte de todas as pessoas e 
instituições envolvidas no processo de desenvolvimento urbano, cujo âmbito, 
ultrapassa os limites de cada cidade. Reconhece igualmente que todos os âmbitos 
de governância têm responsabilidade sobre o futuro das cidades, o que torna 
necessária uma melhor coordenação das políticas sectoriais e o desenvolvimento 
de um novo sentido de responsabilidade na condução de políticas urbanas 
integradas, utilizando os instrumentos que são fornecidos pelo desenvolvimento 
urbano integrado e a governância. 
 
No processo de preparação da reunião Informal de Ministros de Leipzig, 
reconheceu-se que as cidades europeias possuem qualidades culturais e 
arquitectónicas ímpares, fortes forças de inclusão social, excelentes possibilidades 
de desenvolvimento económico, centros de conhecimento e fontes de crescimento 
e inovação. Ao mesmo tempo enfrentam problemas demográficos, exclusão social, 
iniquidade social e problemas ambientais. 
 
Portugal foi então convidado a preparar e apresentar um relatório sobre a 
Coordenação das Redes Europeias para a Troca de Experiências, Aprendizagem e 
Competências, e para a Criação de Conhecimento nos Domínios Urbano e 
Territorial, de forma a contribuir de modo mais eficaz para a formação de políticas 
integradas para as cidades21. “A concretização dos objectivos da Carta de Leipzig 
não constitui um objectivo em si mesmo, antes serve uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável que visa melhorar a qualidade de vida de todos os 
cidadãos da União Europeia. A UE caracteriza-se não só por uma grande 
diversidade territorial num espaço pequeno, como também por uma elevada 
qualidade de vida, graças também à sensibilidade europeia para o ordenamento do 
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território e a uma política urbana e regional sustentável – um trunfo que a União 
Europeia deve preservar. A boa aplicação da Agenda Territorial e da Carta de 
Leipzig poderá prestar um contributo decisivo para este objectivo”22. 
 
Em Portugal, o tema da requalificação urbana e valorização ambiental foi 
introduzido pela primeira vez através do segundo Plano de Desenvolvimento 
Regional – PDR (Ministério do Planeamento e da Administração do Território – 
MPAT 1993) no qual, se gerou um novo eixo estratégico que consistia em 
“promover a qualidade de vida e a coesão social originando pela primeira vez uma 
intervenção operacional dedicada ao Ambiente e Revitalização Urbana” 23. 
 
Apesar da criação deste novo eixo, e com a excepção da Expo 98, a generalidade 
das intervenções não reflectiram esta ideologia e só no ano 2000, através do 
Programa Polis, (Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades) se 
contribuiu, de uma forma vincada, para as novas exigências mundiais, em relação à 
sustentabilidade ambiental. O referido programa tinha como principal objectivo 
“melhorar a qualidade de vida nas cidades, através de intervenções nas vertentes 
urbanística e ambiental, melhorando a atractividade e competitividade de pólos 
urbanos que têm um papel relevante na estruturação do sistema urbano nacional. 
O Programa Polis pretende desenvolver um conjunto de intervenções consideradas 
exemplares, com base em parcerias, especialmente entre Governo e Câmaras 
Municipais, que possam servir de referência para outras acções a desenvolver 
pelas autarquias locais”24. 
 
“Os seus principais objectivos específicos eram: Desenvolver grandes operações 
integradas de requalificação urbana com uma forte componente de valorização 
ambiental; Desenvolver acções que contribuam para a requalificação e revitalização 
de centros urbanos e que promovam a multifuncionalidade desses centros; Apoiar 
outras acções de requalificação que permitam melhorar a qualidade do ambiente 
urbano e valorizar a presença de elementos ambientais estruturantes tais como 
                                                            
22 http://www.europarl.europa.eu. 
23  http://www.polis.maotdr.gov.pt. 
24  http://www.polis.maotdr.gov.pt. 
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frentes de rio ou de costa; Apoiar iniciativas que visem aumentar as zonas verdes, 
promover áreas pedonais e condicionar o trânsito automóvel em centros urbanos.”25  
 
 
2.6 Síntese conclusiva. 
 
Cedo se percebeu a importância do planeamento regional e urbano na resposta a 
problemas económicos, ambientais e sociais das sociedades modernas. Analisando 
a evolução do planeamento urbano verifica-se que este começou por ter um papel 
mais físico, não considerando directamente o contexto económico, social e 
ambiental, começando-se mais tarde a perceber que estes tipos de planeamento 
tinham uma relação muito próxima e que se influenciavam mutuamente. 
 
Com a percepção de que muitos dos problemas de âmbito ambiental, social e 
económico tinham a sua origem na cidade ou na sua influência, constata-se a 
importância do planeamento na ajuda à resolução desses mesmos problemas, 
surgindo então as primeiras iniciativas mundiais dedicadas à sustentabilidade 
urbana. 
 
Desde a criação de novos modelos para cidade, como o da cidade compacta, para 
a implementação do desenvolvimento sustentável no ambiente urbano, até às 
novas políticas, como o Livro Verde, para um desenvolvimento urbano sustentável, 
diversas medidas foram estudadas e implementadas com o intuito de melhorar a 
qualidade de vida da geração presente, não colocando em causa as gerações 
futuras. 
 
No caso de Portugal verificou-se uma ausência de planeamento ao longo de vários 
anos o que levou à degradação do tecido urbano, trazendo para os dias de hoje a 
necessidade de definir um método sustentável de planeamento urbano e medidas 
de revitalização e requalificação dos centros urbanos. 
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Em 2000 Richard Rogers, em "Cidades para um pequeno planeta", traz-nos uma 
mensagem de esperança na cidade, equitativa, compacta, plural e integrada, 
diversa e coerente. Uma cidade contrária ao zonamento funcional e segregador, 
uma “cidade ecológica” que privilegie o transporte, o espaço público e a paisagem; 
que seja policêntrica e desenvolvida em rede, adoptando modelos compactos e de 
metabolismo circular de produção e energia, reciclagem e reutilização de resíduos, 
com ampla participação do cidadão e comunidade. 
 
Após esta análise evolutiva verifica-se que para se desenvolver um planeamento 
urbano eficaz, este terá de responder a parâmetros de sustentabilidade respeitando 
tanto as, vertentes social e económica, como, a ambiental. Deste modo, no 
seguinte ponto iremos analisar a evolução do desenvolvimento sustentável e como 
este se interliga com o processo de planeamento urbano. 
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3 O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
  
3.1 Conceitos Teóricos. 
 
As primeiras preocupações relacionadas com os limites do desenvolvimento 
surgiram na década de 60, na sequência de discussões relacionadas com os riscos 
da degradação do meio ambiente. Essas discussões levaram à Conferência sobre 
o Meio Ambiente em Estocolmo (1972) promovida pela ONU e nesse mesmo ano, 
uma equipa do Massachusetts Institute of Technology (MIT), liderada por Donella 
Meadows, a pedido do “Clube de Roma”, elaborou e publicou o estudo “Limites do 
Crescimento”. 
 
As conclusões desse estudo não foram de forma alguma, novidade nestes últimos 
decénios, pois já houvera quem tivesse analisado o mundo numa perspectiva 
global e a longo prazo, tendo chegado a conclusões semelhantes. As teses e 
conclusões básicas do grupo de pesquisadores coordenado por Dennis Meadows 
(1972) foram: 
 
• Se as actuais tendências de crescimento da população mundial, da 
industrialização, da poluição, da produção de alimentos e a diminuição de 
recursos naturais continuarem imutáveis, os limites de crescimento neste 
planeta serão alcançados um dia dentro dos próximos cem anos. O 
resultado mais provável será um declínio súbito e incontrolável, tanto da 
população como da capacidade industrial. 
 
• É possível modificar estas tendências de crescimento e formar uma condição 
de estabilidade ecológica e económica que se possa manter até um futuro 
remoto. O estado de equilíbrio global poderá ser planeado de tal modo que 
as necessidades materiais básicas de cada pessoa na Terra sejam 
satisfeitas, e que cada pessoa tenha igual oportunidade de realizar o seu 
potencial humano individual. 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 52 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
 
• Se a população do mundo decidir empenhar-se em obter este segundo 
resultado, em vez de lutar pelo primeiro, quanto mais cedo ela começar a 
trabalhar para alcançá-lo, maiores serão as suas possibilidades de sucesso. 
Para alcançar a estabilidade económica e ecológica, Meadows et al. 
propõem o congelamento do crescimento da população global e do capital 
industrial; mostram a realidade dos recursos limitados e volta a analisar a 
velha tese de Malthus do perigo do crescimento desenfreado da população 
mundial. A tese do crescimento zero significava um ataque directo à filosofia 
do crescimento contínuo da sociedade industrial e uma crítica indirecta a 
todas as teorias do desenvolvimento industrial que nela se basearam. 
(Limites do Crescimento, 1972) 
 
As respostas críticas às teses de Meadows et al. surgiram consequentemente entre 
os teóricos que se identificaram com as teorias do crescimento. Assim, Mahbub ul 
Haq (1976) levantou a tese de que as sociedades ocidentais, depois de um século 
de crescimento industrial acelerado, fecharam este caminho de desenvolvimento 
para os países pobres, justificando essa prática com uma retórica ecologista. Essa 
foi uma argumentação frequentemente formulada na Conferencia das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED) no Rio, em 1992, 
mostrando a continuidade de divergências e desentendimentos no discurso global 
sobre a questão ambiental e o desequilíbrio socioeconómico. 
 
Nos anos seguintes, outros conceitos e documentos foram formalizados, dos quais 
se destacam: os conceitos de Sustentabilidade forte e fraca nas décadas de 
setenta e oitenta; o conceito de ecodesenvolvimento (Maurice Strong, 1973); a 
Declaração de Cocoyok (Nações Unidas, 1974); o Relatório Dag-Hammarskjold 
(1975), que complementa o anterior; o Relatório Bruntland com o conceito de 
Desenvolvimento Sustentável mundialmente aceite (1987). 
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3.1.1 Sustentabilidade Fraca. 
O conceito de sustentabilidade fraca, de cariz neoclássico26, aborda o tema da 
sustentabilidade no âmbito da eficiência económica, isto é, o ambiente é 
considerado como uma das componentes do equilíbrio geral da economia. Este 
conceito requer que o stock total de capital permaneça constante ao longo do 
tempo (Solow, 1974), e se o capital natural sofrer algum dano ou mesmo esgotar-
se, os outros tipos de capitais (técnico e humano) devem alterar-se de forma a 
garantir a manutenção do stock global de capital. Por pressupor que a resiliência 
existente na substituição entre o capital natural e o capital técnico e humano é igual 
ou maior do que a unidade, o conceito de sustentabilidade fraca é plenamente 
compatível com uma eventual redução do stock do primeiro e basta, para tanto, que 
o stock do segundo cresça na devida proporção para compensar a redução do 
capital natural. 
 
Para o sistema económico ser considerado sustentável na concepção da 
Sustentabilidade Fraca, Turner et al. (1994), mencionam que o stock de capital total 
não deveria declinar. Deste modo, a geração presente passaria um stock de capital 
igual ou superior para a geração seguinte. A manutenção do stock de capital total 
constante no tempo, só é realizável graças à suposição da plena substituição de 
factores, como por exemplo, florestas por fábricas. A sustentabilidade fraca 
deposita assim, grande importância no progresso técnico, visto que, a possibilidade 
de substituição entre os inputs propiciados pela descoberta de novas fontes e 
técnicas, pode permitir uma contínua redução da dependência do capital natural, 
enquanto fornecedor de matéria e energia ou receptor de resíduos. Desta forma, é 
possível superar limitações que podem entravar o crescimento económico devido a 
escassez de recursos.  
 
Nesse sentido, para que ocorra a substituibilidade, o mecanismo de preços é 
indispensável, pois, na medida em que um recurso se torna escasso e o seu preço 
aumenta, tende a incentivar-se a procura de um substituto. Para que esse modelo 
funcione, é preciso existir uma medição e valoração adequada dos bens e quando 
                                                            
26 Teoria neoclássica da regra de poupança-investimento a partir do crescimento com recursos não renováveis, 
desenvolvida nas décadas de 1970 e 1980. 
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for pertinente, devem estipular-se preços sombra que reflictam adequadamente a 
escassez progressiva dos recursos. 
 
No entanto, desde cedo se verificaram uma série de limitações neste modelo, tais 
como, a questão da substituibilidade, ao considerar o capital natural substituível, 
dado que os recursos são escassos e a utilização excessiva de um deles face à 
capacidade assimiladora do meio, pode resultar na sua extinção (recurso não 
renovável). Outra limitação que se verifica é a de não considerar a possibilidade de 
reduzir a utilização do capital natural, não havendo necessidade de recorrer a um 
tipo de capital substituto, sem que isso inviabilize o crescimento económico. No 
entanto, o próprio progresso técnico não resolve esta questão, pois depara sempre 
com a barreira restritiva da capacidade assimiladora do meio que é naturalmente 
limitada. 
 
 
3.1.2 Sustentabilidade Forte. 
O conceito de Sustentabilidade Forte, por sua vez de cariz mais conservador, surge 
como resposta ao modelo da Sustentabilidade Fraca e aponta como condição 
necessária, que o stock de capital natural deve ser mantido constante, dada a 
impossibilidade de substituição do capital natural por qualquer outra forma de 
capital manufacturado. Assim, a sustentabilidade do sistema é entendida não em 
termos de crescimento económico, mas como de manutenção ou de melhoramento 
da quantidade de capital natural. 
 
A abordagem da sustentabilidade forte constitui um campo teórico relativamente 
recente, com origem na contribuição de Georgescu Roegen (1971), em que 
incorporou os princípios da termodinâmica na análise económica. A actividade 
económica inevitavelmente gera consequências negativas sobre a natureza, 
especificamente sobre a disponibilidade energética. Como ponto de partida, 
assinala que, embora a primeira lei da termodinâmica indique que a matéria não se 
destrói, mas sim, se transforma (assegurando desta maneira um equilíbrio no uso 
de recursos), a segunda lei da termodinâmica, conhecida como lei da entropia, 
destaca que a utilização de recursos materiais, em especial os recursos 
energéticos fósseis, degrada a energia e gera perdas irrecuperáveis. Com base 
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nisso, é preocupante a acumulação destes efeitos, pois provocaria desajustes que 
não permitiriam uma recuperação do equilíbrio natural. 
 
De acordo com Pearce & Turner (1990) e Turner et al. (1994), na abordagem da 
sustentabilidade forte são considerados factores socioeconómicos e ambientais que 
se manifestam nos seguintes aspectos: presença de incertezas quanto ao 
funcionamento e ao valor do serviço total dos ecossistemas; presença de 
irreversibilidades, pois algumas decisões podem resultar em mudanças que são 
fisicamente impossíveis de serem revertidas ou proibitivas em termos de custos; a 
aversão a perda, expressada por muitos indivíduos quando o processo de 
degradação está em andamento; carácter crítico (não-substitutibilidade) de certos 
componentes do capital natural. 
 
As regras que assegurariam a sustentabilidade forte do capital natural são: a 
elasticidade de substituição entre o capital natural e o capital manufacturado ser 
próxima de zero e a possibilidade do progresso técnico gerar impactos negativos no 
capital natural. No primeiro, salienta-se que o capital económico necessita do 
capital natural sob a forma de inputs e suporte estrutural, enquanto no segundo, se 
verifica que deve ser reconhecido que existem limites na reciclagem da matéria e, 
principalmente da energia, impostos pelas leis da termodinâmica, além de que, 
nada garante a eficiência das novas tecnologias. 
 
Perante tais considerações, O'Connor (1999) refere que alguns preceitos devem 
ser aplicados para todos os componentes do capital natural, considerados como a 
base da actividade económica sustentável. Isto implica em considerar a importância 
significativa dos serviços ecossistémicos de suporte à vida: assimilação de 
resíduos, renovação da água e recursos biológicos, entre outros. Sendo que, o 
importante é manter através do tempo, a estrutura e as características do sistema 
ecológico, aperfeiçoando a sua resistência e estabilidade. 
 
“Uma escala desejável para a actividade económica deveria ser aquela que não 
corrói a capacidade de carga do ambiente ao longo do tempo” (Faucheaux e Noël, 
1995). 
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Mas, tal como na Sustentabilidade Fraca surgiram questões quanto à 
substituibilidade dos diferentes capitais, considerando o facto de haver a 
possibilidade do mesmo recurso natural poder ter diferentes aplicações e que 
algumas dessas aplicações serem imprescindíveis à subsistência, (capital natural 
crítico). Desta forma, seriam impostos limites à utilização de recursos cuja 
degradação é irreversível e aos restantes, de degradação reversível, deveriam ser 
aplicados critérios de eficiência económica, isto é, compatibilizam-se as correntes 
anteriores admitindo a coexistência de substituibilidade, ainda que de forma 
limitada, e complementaridade entre diferentes tipos de capitais. 
 
Mas a grande dificuldade surgiu na capacidade de quantificar o capital natural, 
devido à sua heterogeneidade. A utilização da avaliação monetária neste recurso 
leva à definição de critérios económicos para a preservação do ambiente dado que, 
indirectamente, se admite a substituibilidade dos factores no encalço de alcançar a 
eficiência económica. 
 
De forma conclusiva este modelo pode-se considerar uma evolução, relativamente 
à teoria anterior, ao considerar o capital natural em termos físicos e a existência de 
uma capital natural, porém quando considerado em termos monetários, a 
abordagem tende para uma aproximação à Sustentabilidade Fraca ao admitir a 
substituibilidade entre os diferentes tipos de capitais e ignorando a especificidade 
de cada um deles. Outro facto que se pode constatar é que o capital social era 
considerado como garantido e flutuaria de acordo com as necessidades dos outros 
capitais. 
 
 
3.1.3 Ecodesenvolvimento. 
Maurice Strong (1973), aplicou pela primeira vez o conceito de ecodesenvolvimento 
para caracterizar uma concepção alternativa de política do desenvolvimento, que 
consistia na definição de um estilo de desenvolvimento adaptado às áreas rurais do 
Terceiro Mundo, baseado na utilização criteriosa dos recursos locais, sem 
comprometer o esgotamento da natureza, pois havia ainda a possibilidade de tais 
sociedades evitarem os erros cometidos no passado. 
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Ignacy Sachs (1986), formulou os princípios básicos desta nova visão do 
desenvolvimento, criando um quadro de estratégias do ecodesenvolvimento que 
assentava em três pilares fundamentais: eficiência económica, justiça social e 
prudência ecológica.  
 
O ecodesenvolvimento representa então uma abordagem ao desenvolvimento cujo 
horizonte temporal se define como as décadas ou mesmo séculos seguintes, 
entendendo que a satisfação das necessidades das gerações futuras deve ser 
garantida. Assim, Sachs integrou basicamente seis aspectos, que deveriam guiar 
os caminhos do desenvolvimento: a satisfação das necessidades básicas; a 
solidariedade com as gerações futuras; a participação da população envolvida; a 
preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; a elaboração de 
um sistema social garantindo emprego, segurança social e respeito a outras 
culturas, e programas de educação. 
 
Para se tornar o conceito de ecodesenvolvimento operacional, verificou-se a 
necessidade de recolher o conhecimento das culturas e dos ecossistemas, 
sobretudo para perceber como as pessoas se relacionam com o ambiente e como 
elas enfrentam os seus dilemas quotidianos, bem como o envolvimento dos 
cidadãos no planeamento das estratégias, visto que, são eles os detentores da 
realidade local. 
 
Sachs sugere o pluralismo tecnológico que, envolve tanto a tradicional mão-de-obra 
intensiva como o capital intensivo. Aproximando-se dos princípios do 
desenvolvimento endógeno, Sachs esclarece que, “o ecodesenvolvimento é um 
estilo de desenvolvimento que, em cada ecoregião, insiste nas soluções específicas 
de seus problemas particulares, considerando os dados ecológicos da mesma 
forma que os culturais e tanto as necessidades imediatas como a longo prazo. (...) 
Sem negar a importância dos intercâmbios, o ecodesenvolvimento tenta reagir à 
moda predominante das soluções pretensamente universalistas e das fórmulas 
generalizadas. Em vez de atribuir um espaço excessivo à ajuda externa, dá um 
voto de confiança à capacidade das sociedades humanas de identificar os seus 
problemas e de lhes dar soluções originais, ainda que se inspirando em 
experiências alheias.” Afirma ainda, que “nada justifica o optimismo tecnológico 
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ilimitado segundo o qual a sociedade encontra sempre uma solução técnica aos 
problemas económicos, sociais ou ecológicos por mais difíceis que possam 
parecer”. 
 
As ideias do ecodesenvolvimento não podem negar a sua relação com a teoria do 
self-reliance27, defendida nas décadas anteriores por Mahatma Gandhi ou Julius 
Nyerere (1974) e Dieter Senghaas (1977) radicalizaram a argumentação, 
defendendo a necessidade da dissociação entre os países centrais e os países 
periféricos, para garantir o desenvolvimento dos últimos. A teoria do 
ecodesenvolvimento referiu-se inicialmente às regiões rurais da África, Ásia e 
América Latina, tendo ganho cada vez mais uma visão das inter-relações globais 
entre subdesenvolvimento e superdesenvolvimento. Podemos constatar, 
principalmente nos trabalhos de Ignacy Sachs, mas também de Glaeser & Uyasulu 
(1984), que os debates sobre o ecodesenvolvimento prepararam a adopção 
posterior do desenvolvimento sustentável. 
 
Em 1994, a reunião da UNCTAD (Conferências das Nações Unidas sobre 
Comércio-Desenvolvimento) e do UNEP (Programa de Meio Ambiente das Nações 
Unidas) resultou n’ A Declaração de Cocoyok, que contribuiu para a discussão 
sobre o desenvolvimento e meio ambiente, destacando os seguintes pontos: a 
explosão populacional tem como uma das suas causas a falta de recursos de 
qualquer tipo, isto é, pobreza leva ao desequilíbrio demográfico; a destruição 
ambiental na África, Ásia e América Latina é também o resultado da pobreza que 
leva a população carente à utilização exaustiva do solo e dos recursos vegetais; os 
países industrializados contribuem para os problemas do subdesenvolvimento por 
causa do seu nível exagerado de consumo, visto que, não existe somente um 
mínimo de recursos necessários para o bem-estar de uma pessoa, existe também 
um máximo e os países industrializados têm que diminuir o seu consumo e a sua 
participação desproporcional na poluição da biosfera. 
 
Estes pontos foram posteriormente aprofundados no relatório final de um projecto 
da Fundação Dag-Hammarskjöld com participação de pesquisadores e políticos de 
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48 países, com o contributo do UNEP e mais treze organizações da ONU. Neste 
relatório evidenciou-se a problemática do abuso de poder e a sua ligação à 
degradação ecológica, tal como se verificou com o sistema colonial que concentrou 
os solos mais aptos para a agricultura na mão de uma minoria social e dos 
colonizadores europeus, tendo grandes massas da população original sido 
expulsas e marginalizadas, e forçadas a usar solos menos apropriados. Isto 
ocorreu em países como a África do Sul e Marrocos onde se verifica a devastação 
de paisagens inteiras. 
 
O Relatório Dag-Hammarskjöld divide com a Declaração de Cocoyok o optimismo 
que se baseia na confiança de um desenvolvimento a partir da mobilização das 
próprias forças (self-reliance). O radicalismo dos dois documentos expressa-se na 
exigência de mudanças nas estruturas de propriedade no campo, revelando o 
controlo dos produtores sobre os meios de produção. 
 
 
3.1.4 Desenvolvimento Sustentável | o conceito. 
Em 1987 o conceito de um “Desenvolvimento Sustentável” surgiu com maior 
expressão no relatório denominado “Our common future”, conhecido também como 
Relatório de Bruntland. Este relatório defendia que “Desenvolvimento sustentável é 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades”. As 
críticas à sociedade Industrial que se verificavam nos relatórios anteriores e que 
causaram algum desconforto na crítica da comunidade internacional, não se 
verificam neste relatório, verificando-se sim uma “demanda no crescimento tanto 
em países industrializados como em subdesenvolvidos ligando a superação da 
pobreza nestes últimos, ao crescimento contínuo dos primeiros”28. 
 
O relatório parte de uma visão complexa das causas dos problemas 
socioeconómicos e ecológicos da sociedade global, sublinhando a interligação 
entre economia, tecnologia, sociedade e política e chamando também atenção para 
                                                            
28 http://www.economiabr.net. 
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uma nova postura ética, caracterizada pela responsabilidade tanto entre as 
gerações seguintes como dos membros contemporâneos da sociedade actual. O 
relatório apresenta uma lista de medidas a tomar ao nível nacional: limitação do 
crescimento populacional; garantia da alimentação a longo prazo; preservação da 
biodiversidade e dos ecossistemas; diminuição do consumo de energia e 
desenvolvimento de tecnologias que admitem o uso de fontes energéticas 
renováveis; aumento da produção industrial nos países não industrializados à base 
de tecnologias ecologicamente adaptadas; controlo da urbanização selvagem e 
integração entre campo e cidades menores; satisfação das necessidades básicas. 
O Relatório Brundtland define também metas a serem atingidas ao nível 
internacional, tendo como agentes as diversas instituições internacionais: as 
organizações do desenvolvimento devem adoptar a estratégia do desenvolvimento 
sustentável; a comunidade internacional deve proteger os ecossistemas 
supranacionais como a Antárctida, os oceanos e o espaço; as guerras devem ser 
banidas; a ONU deve implantar um programa de desenvolvimento sustentável. 
 
A sustentabilidade, seguindo os preceitos do Relatório Brundtland, pode ser 
compreendida como um processo de mudança que considera diferentes 
dimensões, entre as quais se destacam a ecológica, a económica e a social, além 
da institucional, sendo a interacção entre essas diferentes dimensões o grande 
objectivo do desenvolvimento sustentável que, no entanto, se tem mostrado difícil 
de atingir. De referir que a dimensão social, só em 1995, após a Cimeira Social de 
Copenhaga, passou a fazer parte integrante deste conceito. 
 
A sustentabilidade ecológica pode-se definir como a capacidade de um sistema (ou 
ecossistema) em preservar o seu estado ao longo do tempo, mantendo, parâmetros 
de volume, de taxas de alteração e de circulação invariáveis ou que os faz flutuar 
ciclicamente em torno de valores médios. Ao introduzir o homem no processo, a 
sustentabilidade ecológica pode ser entendida como a capacidade de uma dada 
população de ocupar uma determinada área e explorar os seus recursos naturais 
sem ameaçar, ao longo do tempo, a integridade ecológica do meio ambiente no 
qual está inserido. 
 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 61 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
Costanza (1994) define três diferentes políticas para a obtenção da 
sustentabilidade ecológica: uma taxa sobre a destruição do capital natural, com o 
objectivo de reduzir, ou mesmo de eliminar a sua destruição; a aplicação do 
princípio poluidor-pagador, para incentivar os produtores a melhorar seus 
procedimentos; um sistema de impostos ecológico, que permita aos países, a 
aplicação das duas políticas anteriores sem obrigar os seus produtores a procurar 
outros lugares, na tentativa de manter a sua competitividade. 
 
A sustentabilidade ecológica exige um conhecimento específico sobre os processos 
de desenvolvimento para que se possam visualizar e reconhecer alterações no 
sistema, como a consequência da acção humana com influência no ambiente, que 
com o sistema capitalista se mostrou altamente invasivo, isto é, além de se analisar 
a dinâmica socioeconómica é preciso uma compreensão detalhada da constituição 
física do sistema. Dessa forma, uma estratégia a ser seguida em tal processo 
deveria contemplar a integração dos aspectos ecológicos nas políticas de 
desenvolvimento socioeconómicas; formulação de estratégias preventivas; 
demonstração dos benefícios para o desenvolvimento com base em políticas 
ecológicas correctas (Rees, 1993). 
 
Assim, podem ser identificados ao menos dois critérios básicos para sua 
operacionalização: no caso dos recursos renováveis, a taxa de utilização deve ser 
equivalente à taxa de recuperação do recurso; para os não-renováveis, a sua taxa 
de utilização deve ser equivalente à taxa de substituição do recurso utilizado. 
 
Colocada em termos estritamente económicos, a sustentabilidade poderia ser 
definida ao utilizar-se o conceito de renda de Hicks (1980): trata-se da quantidade 
máxima que um indivíduo pode consumir num determinado período de tempo sem 
reduzir o seu consumo no futuro. Segundo esta definição, o seu cálculo, medido em 
termos de produto nacional, deve ser feito incluindo a riqueza e os recursos 
ambientais de um país. Na sua não-observância, a medição não indicaria o grau de 
sustentabilidade. 
 
Muitas são as empresas que ainda não encaram a problemática ambiental e a 
entendem apenas como um entrave para o desenvolvimento de seus negócios, 
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uma vez que a natureza ainda continua a prover todos os recursos necessários 
para seu empreendimento. No entanto, a partir do momento em que esta passa a 
oferecer limites para sua exploração, por esgotamento do recurso ou pelo excesso 
de resíduos produzidos, configura-se uma situação também de insustentabilidade 
económica, ainda que essa manifestação se torne realidade a médio e longo prazo. 
Quando essa situação é ampliada a um nível global, a insustentabilidade de toda a 
estrutura económica torna-se patente e o horizonte temporal tende a diminuir. 
 
A sustentabilidade social, por sua vez, procura a melhoria na qualidade de vida da 
população e baseia-se na implementação de critérios de justiça distributiva (melhor 
distribuição de renda, bens e serviços) e na universalização da cobertura de 
educação, saúde, habitação e previdência social, com o intuito de diminuir as 
diferenças sociais e as taxas de pobreza. 
 
Desde o Relatório Brundtland, que os analistas da problemática ambiental têm 
reconhecido que pobreza e degradação ambiental são realidades 
interdependentes, que caminham juntas, e precisam ser compreendidas e 
abordadas de forma integrada, na busca de um equacionamento mais adequado. 
Segundo Sachs (1986), se a degradação ambiental agrava as condições de vida 
dos mais pobres, a pobreza destes conduz a uma exploração predatória dos 
recursos naturais, fechando um ciclo perverso de prejuízos socio-ambientais. 
 
A sustentabilidade social é alcançada quando os custos e os benefícios são 
distribuídos de forma adequada tanto entre o total da população actual (equidade 
intrageneracional) quanto entre as gerações presentes e futuras (equidade 
intergeneracional). No ponto de vista social, os agentes sociais e as instituições 
sociais desempenham um papel muito importante na obtenção do desenvolvimento 
sustentável, por meio de uma correcta organização social que permite a selecção 
de técnicas adequadas do ponto de vista ambiental, além de direccionar 
investimentos para o desenvolvimento do capital humano que, no limite, viabiliza a 
coesão social e a sustentabilidade social do sistema. 
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3.1.5 Desenvolvimento sustentável e o contexto político.  
É em 1992, através da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUAD), realizada no Rio de Janeiro, também designada por 
Cimeira Mundial da Terra, que o desenvolvimento sustentável surge no contexto 
político mundial. Nessa cimeira foi reafirmado o conceito, lançado em 1987 pelo 
Relatório Brundtland "O Nosso Futuro Comum" e definido como "o desenvolvimento 
que satisfaz as necessidades presentes sem comprometer a capacidade de as 
gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades". Nesta Cimeira 
afirmou-se uma visão do crescimento, conservação e equidade a longo prazo, 
comum a países ricos e pobres, tendo sido os principais resultados: a Agenda 21 
(um plano mundial de acção para um Desenvolvimento Sustentável no século XXI 
onde constam 2500 recomendações); a Declaração do Rio (um conjunto de 27 
princípios pelos quais deve ser conduzida a interacção do ser humano com o 
planeta); a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas; a 
Convenção sobre a Biodiversidade; a Declaração das Florestas; a criação da 
Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável. Foi então 
estabelecido que para alcançar o Desenvolvimento Sustentável, os países teriam 
de diminuir as assimetrias entre si dado que, devido à globalização e 
interdependência dos países, os problemas dos países pobres devem ser motivo 
de preocupação para os mais ricos. Tal como foi referido por Nitin Desai nesta 
mesma Cimeira: “Since the Rio Earth Summit in 1992, sustainable development has 
emerge as a new paradigm of development, integrating economic growth, social 
development and environmental protection as independent and mutually supportive 
elements of long term development.” (Global Challenge, Global Opportunity: Trends 
in Sustainable Development) 
 
Dez anos após a realização da Cimeira da Terra, decorreu a Cimeira de 
Joanesburgo, na qual surgiu a consciência de que esta teria de definir um plano de 
actuação mais específico e global. Esta preocupação resultou da constatação de 
que as tentativas para promover um Desenvolvimento Sustentável não haviam sido 
efectivas ao longo da década que mediou as duas cimeiras. Deste modo, desejava-
se que houvesse vontade política para implementar medidas que promovessem um 
Desenvolvimento Sustentável, que mais e melhores recursos fossem direccionados 
para este problema mundial, que os hábitos e mentalidades se alterassem, pois só 
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assim seria possível a implementação de um desenvolvimento que compatibilizasse 
as necessidades económicas e sociais e com capacidade para conservar os 
recursos naturais. 
 
“But progress since then has been slower than anticipated. The state of world’s 
environment is still fragile. Conservation measures are far from satisfactory. At 
discussions on global finance and the economy, the environment is still treated as 
an unwelcome guest. High-consumption life-styles continue to tax the earth’s natural 
life-support systems. Research and development remains woefully under-funded, 
and neglects the problems of the poor. Developed countries in particular have not 
gone far enough in fulfilling the promises they made in Rio – either to protect their 
own environments or to help the developing world defeat poverty” (Kofi Annan, 
2002). 
 
 
3.2 Aplicabilidade ao Planeamento Urbano. 
 
Podemos verificar através do Livro Verde do Ambiente Urbano (1990), que a cidade 
é considerada como um dos meios impulsionadores da operacionalidade do 
conceito do desenvolvimento sustentável. Neste também se verifica a relação entre 
a questão da expansão das áreas urbanas de forma exponencial com as questões 
que se irão levantar ao planeamento urbano. 
 
Na Declaração de Hannover (2000), assinada por 250 Presidentes de Municípios 
de 36 países europeus e regiões vizinhas, verifica-se que a sua principal missão é 
a implementação de processos de planeamento para o desenvolvimento 
sustentável, nomeadamente a Agenda 21 Local. Entre outros pontos de intervenção 
para um Desenvolvimento Sustentável, definiram-se os seguintes objectivos: 
minimizar o consumo de recursos não renováveis; combater, a pobreza e o 
desemprego, exclusão urbana, poluição atmosférica e sonora, tráfego excessivo, 
degradação dos solo e dos habitats naturais e o esgotamento dos recursos 
hídricos; promover o planeamento e a gestão integrada do tecido urbano, o 
desenvolvimento da cidade compacta, da regeneração das áreas urbanas 
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degradadas; a redução do ritmo de consumo do solo e de outros recursos naturais; 
e aumentar a eficiência ecológica das cidades. 
 
Esta declaração surge ao se assumir que grande parte dos problemas ambientais 
globais têm origem nos espaços urbanos, logo, dificilmente se poderá atingir a 
sustentabilidade ambiental ao nível global, sem um planeamento urbano 
sustentável. 
 
De facto e segundo Hall (1996), existem três aspectos fundamentais para debater a 
inter-relação entre cidades e ambiente: as cidades enquanto ameaça para o 
ambiente (uma vez que são as que mais contribuem para os problemas ambientais 
globais); o ambiente enquanto ameaça para as cidades (já que os problemas 
ambientais gerados pelas cidades se fazem sentir mais severamente nas próprias 
cidades); os processos sociais enquanto mediadores dos impactos e custos 
ambientais. 
 
Também Blowers (1993) refere que, o desenvolvimento sustentável nunca será 
operacional se não existir uma articulação entre ambiente e desenvolvimento, 
proporcionado pela integração das preocupações de âmbito social e ambiental no 
planeamento tradicional. 
 
Deste modo, o planeamento urbano deverá funcionar como um processo orientador 
das acções de transformação do uso do solo e de promoção da qualidade de vida 
das populações. Segundo Jacobs (1991), devem-se integrar medidas de 
sustentabilidade com intensidades diferenciadas de acordo com os objectivos 
pretendidos e estes, devem ser objecto de ponderação podendo ser reajustados ou 
mesmo trocados por outros, no decorrer do processo e permitir que as questões 
ambientais sejam tratadas como condicionantes para a garantia de eficácia do 
processo. 
 
Neste sentido, e segundo Amado (2005), o plano resultante da acção de 
planeamento territorial deverá ser considerado numa matriz de critérios de apoio à 
tomada de decisão no processo de transformação de uso do solo, actividade onde 
as questões de âmbito económico, social e ambiental se articulam com as 
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dimensões espaciais da gestão do território. A contribuição deste plano para o 
processo de desenvolvimento sustentável dependerá pois da existência de uma 
estrutura conceptual que possibilite atender às interacções entre uso do solo e 
alterações ambientais, e que simultaneamente, possibilite a definição de uma teoria 
de capital natural crítico'', (Healey e Shaw - 1993), e os limiares da 
sustentabilidade'' (Blowers 1993; Jacobs 1991), a considerar. 
 
Amado (2005) refere também que, um outro aspecto relevante para o planeamento 
é o de este considerar no seu processo a análise específica e diferenciada das 
componentes ambiental e social, com o objectivo de valorizar a importância da sua 
acção, integrada no debate dos objectivos e estratégias de desenvolvimento, 
promovendo a discussão e induzindo à obtenção de consensos entre todos os 
agentes intervenientes e em todas as áreas. 
 
Segundo o mesmo autor, o planeamento poderá concorrer na promoção dos 
princípios do desenvolvimento sustentável, tendo como alvo a obtenção de 
consensos nos objectivos e estratégias. É através da responsabilização da 
intervenção dos diferentes agentes políticos, sociais e económicos com vista a uma 
maior celeridade processual, da qual resultarão evidentes mais-valias para as 
comunidades abrangidas pelas acções de planeamento. Tal responsabilização, 
como é notório, decorrerá de uma maior animação e transparência do processo e 
da assunção de uma nova postura para a cidadania, evitando que o processo de 
planeamento promova condições para a ocorrência de situações de exclusão social 
ou discriminação económica. 
 
“O desenvolvimento sustentável é atingível e é operacional com recurso à utilização 
de um novo processo de planeamento territorial, no qual deverá ser garantida a 
promoção da integração e inter-relacionamento de modo justo entre as três 
componentes de sustentabilidade.” (Amado, 2005) 
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3.3 Síntese conclusiva 
 
Desde o trabalho desenvolvido por Dennis Meadows sobre os Limites do 
Crescimento na sequência da Conferência sobre o Meio Ambiente em Estocolmo 
que se procuraram definir estratégias e conceitos para o desenvolvimento 
sustentável. Passando por diversos conceitos de sustentabilidade como o da 
Sustentabilidade fraca e forte, e o ecodesenvolvimento, chegou-se por fim ao 
mundialmente aceite “Desenvolvimento Sustentável” que, surgiu com maior 
expressão no Relatório de Brundtland. “Desenvolvimento sustentável é 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades”. 
 
Pode-se constatar após análise das vertentes do ecodesenvolvimento e do 
desenvolvimento sustentável, bastantes semelhanças. Ambas consideram o direito 
das gerações futuras como um princípio ético básico e ambas afirmam também que 
a componente ambiental deve, simultaneamente com o critério económico, 
participar no processo de decisão, com o aval das comunidades envolvidas. A meta 
desejada, tanto por Sachs como pela Comissão Brundtland, é a criação de uma 
sociedade sustentável e daí as várias interpretações de que ambos os conceitos 
seriam um sinónimo, ou de que o desenvolvimento sustentável representaria o 
ecodesenvolvimento numa fase mais evoluída. 
 
No entanto, há diferenças entre os dois conceitos, no mínimo subtis, mas que 
traduzem ideologias diferentes, uma vez que podemos encontrar no 
desenvolvimento sustentável, traços de incompatibilidade entre a meta pretendida e 
os meios utilizados. 
 
Enquanto o ecodesenvolvimento requer, para que haja justiça social, um tecto de 
consumo com um nivelamento médio entre os países do primeiro e terceiro Mundo, 
o desenvolvimento sustentável afirma que seria necessário estabelecer uma base 
de consumo, omitindo o peso da responsabilidade da poluição e da riqueza. 
 
Outro aspecto em que diferem é que, enquanto o ecodesenvolvimento alerta para o 
perigo da crença ilimitada na tecnologia moderna, e prioriza a criação de 
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tecnologias endógenas, o desenvolvimento sustentável continua a acreditar 
piamente no potencial da tecnologia moderna, e ainda propõe a transferência de 
tecnologia como um critério de “ajuda” aos países do terceiro mundo. E por fim, 
enquanto o ecodesenvolvimento coloca limites à livre actuação do mercado, o 
desenvolvimento sustentável afirma que a solução da crise ambiental virá com a 
instalação do mercado total na economia das sociedades modernas. 
 
O desenvolvimento sustentável assume claramente a postura de um projecto 
ecológico neoliberal, que sob o signo da reforma, produz a ilusão de vivermos um 
tempo de mudança, na aparente certeza de se tratar de um processo gradual que 
desembocará na sustentabilidade sócio-ambiental. 
 
Contudo, verifica-se que a proposta de um “novo estilo de desenvolvimento”, 
traduzido pelo desenvolvimento sustentável, que poderia significar uma mudança 
de rumo, permanece numa rota um pouco viciada nos erros do passado. O próprio 
Relatório reconhece que “a maior parte da pesquisa tecnológica feita por 
organizações comerciais dedica-se a criar e processar inovações que tenham valor 
de mercado”. Significa que paradoxalmente não há um compromisso com a 
produção de bens que atendam a satisfação das necessidades das sociedades 
pobres.  
 
Ainda assim, o conceito de desenvolvimento sustentável sinaliza uma alternativa 
fiável às teorias e aos modelos tradicionais do desenvolvimento, desgastados numa 
série infinita de frustrações, ao tentarem esclarecer as causas do 
subdesenvolvimento como: teoria do subconsumo (Luxemburgo); teoria do exército 
industrial de reserva (Sternberg); teoria dos monopólios mundiais (Lenine); das 
contribuições subsequentes de Baran, Bettelheim, Amin, Palloix e Sweezy. 
 
A aplicação do desenvolvimento sustentável no planeamento urbano revelou que o 
processo de planeamento existente é pouco eficaz, subvertendo-se na grande maioria 
dos casos ao factor económico, havendo necessidade de caminhar para um novo 
processo. Processo esse que face ao crescimento demográfico e económico verificado, 
conduz à necessidade de considerar novas atitudes face à necessária expansão e 
renovação urbana. 
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Em suma, o desenvolvimento sustentável é atingível e é operacional com recurso à 
utilização de um novo processo de planeamento territorial, no qual deverá ser garantida 
a promoção da integração e inter-relacionamento de modo justo entre as três 
componentes de sustentabilidade (Amado, 2005). 
 
Tal como Blowers (1993) refere, o desenvolvimento sustentável nunca será 
operacional se não existir uma articulação entre ambiente e desenvolvimento, 
proporcionado pela integração das preocupações de âmbito social e ambiental no 
planeamento tradicional. 
 
“O desenvolvimento sustentável é atingível e é operacional com recurso à utilização 
de um novo processo de planeamento territorial, no qual deverá ser garantida a 
promoção da integração e inter-relacionamento de modo justo entre as três 
componentes de sustentabilidade.” (Amado, 2005) 
 
Considerando o facto da sustentabilidade estar directamente dependente da 
eficácia do planeamento urbano, pretende-se no seguimento deste trabalho 
enquadrar a vertente de espaços verdes no processo de planeamento, analisando 
a sua evolução no ambiente urbano e os seus benefícios para as três componentes 
da sustentabilidade e verificando de que modo deverão ser articulados no processo 
de planeamento para obter a optimização dos valores ecológicos urbanos. 
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4. ESPAÇOS VERDES URBANOS. 
 
4.1 Evolução. 
 
Durante o longo período que se estendeu até à Revolução Industrial, foi atribuído 
aos espaços verdes um conjunto de funções directamente relacionadas com a 
cultura de cada povo, sem que existisse a necessidade de espaços verdes tal como 
hoje se faz sentir, dado o menor desenvolvimento das áreas urbanas (Magalhães et 
al., 1992). 
 
O conceito de espaço verde urbano, surgiu no século XVIII como um local público 
de passeio e convívio das classes privilegiadas mas, segundo Mendes (1986), foi 
após a revolução industrial que se marcou a alteração mais significativa no conceito 
e nas funções atribuídas aos espaços verdes. Esta alteração deve-se em grande 
parte ao êxodo da população rural para as cidades que, provocou uma crescente 
densificação dos aglomerados urbanos e que aliada à evolução dos transportes 
não respeitou, na grande maioria dos casos, o espaço rural, havendo a 
necessidade de se recriar a presença da Natureza no meio urbano. 
 
De acordo com Mendes (1986), foi nesta época que os espaços verdes até então 
privados e exclusivos das classes mais privilegiadas abriram ao público e que 
surgiram os primeiros parques municipais como o Central Park (1853) em Nova 
Iorque, associados ao conceito de pulmão verde, isto é, um espaço verde 
suficientemente grande para produzir o oxigénio necessário para compensar a 
poluição atmosférica, resultante da crescente industrialização. 
 
No caso de Portugal o primeiro jardim público foi o “Passeio Público” em Lisboa, no 
ano de 1764; quatro anos mais tarde foi criado o Jardim Botânico da Ajuda e, em 
1881, é aberto ao público o Jardim Zoológico. O caso do Parque florestal de 
Monsanto, o pulmão verde da cidade de Lisboa, é aprovado em 1930 sendo 
inicialmente pensado como “bosque natural e selvagem com centros de interesse 
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para todas as classes da capital na serra de Monsanto” e é hoje referenciado como 
Parque Ecológico de Monsanto, com uma área próxima dos 1000 hectares 
(Vitorino, 2005). 
 
As grandes descobertas da ciência29 que se verificaram a partir do século XVIII, 
começaram a condicionar os novos modelos urbanos, para a resolução de alguns 
problemas das cidades no final do século XIX e princípios do século XX. Contudo, 
como já foi referido no primeiro capítulo, o planeamento urbano só passou a ser 
encarado como uma ciência na década de sessenta. 
 
No período modernista pós revolução industrial, a Natureza e os valores naturais no 
tecido urbano eram relegados para um segundo plano. Estes só eram considerados 
quando surgiam preocupações estéticas e higienistas com o intuito de melhorar a 
salubridade do espaço urbano, ou então, como forma de atribuir uma componente 
natural no tecido urbano através de jardins e parques, tal como, se verificou nas 
propostas para Broadacre City de Frank Lloyd Wright e para a cidade-jardim de 
Ebenezeer Howard. 
 
No caso de Portugal, no final do século XIX e princípios do século XX os espaços 
verdes evidenciaram-se, nas principais cidades, pela mesma razão que se fazia 
sentir nas restantes cidades europeias: a salubridade urbana e a higienização do 
ambiente. Estes foram desenvolvidos considerando as recomendações estipuladas 
nos congressos internacionais de urbanismo de Paris e da própria Carta de Atenas 
(1933)30. 
 
“O entendimento racional do mundo onde vivemos permitiu, com o tempo, 
apercebermo-nos que o racionalismo mecanicista, fundado na ideia de domínio 
exclusivo do Homem sobre a Natureza, não era mais que uma construção social de 
fraca longevidade.” (Fadigas, 2007) 
                                                            
29 Com a descoberta do processo de fotossíntese, através do qual as plantas transformam energia luminosa em 
energia química decompondo as moléculas de dióxido de carbono e a água, absorvendo o carbono e libertando 
o oxigénio, por exemplo, constatou-se que seria possível a melhoria da qualidade da atmosfera urbana, 
deteriorada pelos produtos da combustão do carvão (Magalhães, 2001). 
30 Ver ponto 2.1 – Evolução, pag.6 
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Tal como foi referido, nos anos 60 e 70, associado aos desastres ambientais, 
verificou-se uma mudança cultural que proporcionou novas referências de 
organização social e surgimento de novos valores comportamentais. 
 
“Os componentes ambientais não eram tidos em conta, até há cerca de quarenta 
anos, nos processos de ordenamento do território e de planeamento urbano. 
Quando muito os planos registavam, como elementos a preservar, situações 
paisagísticas notáveis, mais por razões cénicas que pelo seu papel na manutenção 
dos equilíbrios e na prevenção dos riscos ambientais” (Fadigas, 2007). 
 
Esta mudança cultural deve-se em grande parte ao trabalho desenvolvido pelo 
Arquitecto Paisagista e Urbanista Ian MacHarg, que representa o culminar de uma 
investigação que teve o seu início no século XIX. No seu livro publicado em 1969, 
verifica-se um ponto de viragem no modo de entender a relação entre o suporte 
biofísico do território e a transformação dos usos do solo. Esta abordagem permitiu 
a integração do conhecimento ecológico nos processos de planeamento, algo que 
alguns paisagistas e urbanistas vinham desenvolvendo e implementando mas que 
até essa altura não tinha sido operacionalizado. 
 
4.1.1 Aptidão ecológica. 
Ian McHarg considera que no planeamento, além de se programar e 
compreenderem os factores antrópicos envolvidos, se deve efectuar uma análise e 
caracterização ambiental do território. A partir desta podem estabelecer-se os 
parâmetros de referência das limitações e potencialidades do território, avaliando 
os seus níveis de sensibilidade relativamente aos diferentes usos já existentes e às 
transformações que se pretendem propor. 
 
A análise ambiental do território constitui um processo crítico de investigação, 
análise e síntese das componentes ambientais, naturais e humanas, com o 
objectivo de formular uma proposta de intervenção territorial sob a forma de planos 
e projectos. 
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Abordar a paisagem como um sistema ecológico permite fundamentar 
ambientalmente as propostas de uso do solo, obter uma melhor gestão dos 
recursos e estabelecer os diferentes níveis de capacidade de carga do território, 
tornando o planeamento mais harmonioso, sustentável e eficaz em termos de 
gestão racional de recursos e de promoção da qualidade de vida. 
 
“A caracterização ambiental do território é um contributo importante para a 
determinação da sua capacidade de carga e para o ordenamento do território e da 
paisagem, com vista aos diferentes usos urbanos e rurais, de produção e de 
recreio, e para a instalação de infra-estruturas e equipamentos.” (Fadigas, 2007) 
 
Segundo Fadigas (2007), a caracterização ambiental do território é efectuada 
através da análise de componentes de base ecológica que, dão forma ao conjunto 
de situações biofísicas com as quais se constrói a realidade territorial e sobre a 
qual a ocupação humana dá expressão às diferentes formas de paisagem. Estas 
componentes são a matriz de referência da organização territorial, em conjunto com 
os elementos físicos, químicos e biológicos que estão na origem de todas as 
formas de vida. Neste entendimento, são componentes ambientais naturais o ar, a 
luz, a água, o solo vivo e o subsolo, a flora e a fauna31. 
 
“A expressão espacial no território resultante da interacção dos factores de 
ambiente constitui a estrutura ecológica da paisagem. É esta estrutura que está na 
origem da paisagem natural.” (Magalhães, 2001) 
 
Contudo, a designação de paisagem natural faz pouco sentido na maior parte da 
Europa, visto que, esta tem vindo a ser modificada pela intervenção do Homem ao 
longo dos tempos, originando o que hoje se designa por paisagem cultural 
(Magalhães, 2001).  
 
                                                            
31Leis de Bases do Ambiente (Lei nº11/87, de 7 de Abril), artigo 6º 
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O conhecimento de cada uma das componentes ambientais, naturais e humanas, e 
o estudo da sua interacção, é indispensável na fundamentação ambiental do 
ordenamento do território e consequente concepção da paisagem. 
 
Componentes ambientais 
O ar 
A mistura gasosa constituída predominantemente por oxigénio, azoto e dióxido e 
carbono, denominada por ar, é essencial para a existência de vida e como tal, a 
alteração da sua composição por contaminação, por alteração da proporção dos 
seus constituintes, ou pela existência de poeiras em suspensão afecta o 
comportamento térmico da atmosfera e a sobrevivência dos seres vivos. 
 
Alterações climáticas, chuvas ácidas, efeito de estufa e redução da camada de 
ozono, são alguns dos efeitos provocados pela alteração da composição e 
qualidade do ar. O conhecimento destes efeitos levou a uma crescente 
preocupação mundial, tal como se verificou na meta estabelecida pelo Protocolo de 
Quioto (1997) em reduzir pelo menos cinco por cento as emissões de gases de 
efeito de estufa32. 
 
A directiva33 que regula a qualidade do ar em Portugal, estabelece a gestão da 
qualidade do ar através da “definição e estabelecimento dos objectivos para a 
qualidade do ar ambiente no território nacional, a fim de evitar, prevenir ou limitar os 
efeitos nocivos sobre a saúde humana e sobre o ambiente na sua globalidade”. 
 
Desta forma o planeamento urbano é um instrumento privilegiado para a 
concretização destes objectivos, uma vez que estabelece regras e condições para 
a instalação das actividades humanas (produtivas ou não) e para a organização 
dos espaços habitados e habitáveis, tendo em vista, a qualidade de vida das 
populações e a saúde pública (Fadigas, 2007). 
                                                            
32 Ver capítulo 2.5 sobre as Políticas da cidade e do ambiente urbano na União Europeia, pag.38. 
33 Decreto-lei nº 276/99 de 23 de Julho, que transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva nº 96/62/CE, do 
Conselho de 27 de Setembro 
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A luz 
A luz solar tem sido um elemento essencial para a evolução e existência de vida na 
Terra e influencia de diversas formas a qualidade de vida. Além de ser responsável 
por desencadear o processo da fotossíntese, a luz solar afecta o Homem de forma 
directa ao fornecer iluminação e calor, regular o ritmo circadiano34, dar a sensação 
de bem-estar e ao poder provocar um tipo de depressão conhecida como distúrbio 
afectivo sazonal (SAD)35. É também essencial para a produção de substâncias 
necessárias ao metabolismo e a sua alteração pode condicionar a saúde de 
homens e animais. 
 
Segundo Fadigas (2007), a eliminação de vegetação ripícola e de sebes vivas, por 
exemplo, contribui para a alteração da intensidade luminosa que chega a 
determinados ecossistemas. Estes ficam sujeitos a alterações, por vezes definitivas 
e reduzindo com isso os níveis de biodiversidade e consequentemente a qualidade 
ambiental.  
 
Outro dado a reter relativamente à luz natural é que também é afectada pela 
poluição do ar. A sua intensidade e qualidade depende da composição das 
camadas atmosféricas que atravessa, o que revela que as questões relativas à 
poluição do ar não se remetem apenas para a qualidade do ar que se respira, mas 
também influenciam a qualidade e intensidade da radiação solar que é transmitida 
à Terra (Castillo, et al., 2003). 
 
Outro tipo de luz que importa analisar e que deverá ser considerada no acto de 
planeamento é a luz artificial. Esta é utilizada para substituir e/ou complementar a 
luz solar mas, se não for dimensionada de forma correcta, pode gerar diferentes 
consequências como a poluição luminosa, e desperdícios de energia e de recursos 
não renováveis. O excesso de iluminação artificial proporciona desconforto, 
perturbações ambientais e ao mesmo tempo contribui para a poluição luminosa. 
                                                            
34 Mecanismo do corpo que regula o relógio biológico 
35 Alterações do sono, alimentação, energia e humor, causadas pela variação solar nas várias estações do ano 
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O planeamento urbano interfere com a distribuição da luz e com a sua intensidade 
no ambiente urbano, seja esta natural ou artificial e consequentemente provoca 
interferências na qualidade de vida urbana. Exemplo disso são, os espaços 
públicos e privados permanentemente ensombrados pelo aumento das cérceas dos 
edifícios e pela proximidade dos mesmos; a má orientação solar dos edifícios; o 
aumento da insolação em consequência da eliminação de vegetação; e o mau 
dimensionamento do sistema de iluminação nocturna. 
 
A água 
Na multiplicidade das suas funções (biológicas, instrumentais, de produção e 
paisagísticas) a água é um constituinte essencial dos sistemas vivos e um agente 
activo na criação e evolução das paisagens, não só pela sua acção e intervenção 
na formação do material vivo, plantas e animais, mas também pelo seu papel 
abrasivo que modela e transforma a expressão física do território. A paisagem, 
como unidade geográfica e como valor cénico é a expressão de uma realidade viva 
e evolutiva em cuja formação participa, de forma activa e continuada, a água, nas 
suas diferentes formas e estados (Fadigas, 2007). 
 
Pelo facto de ser o mais importante e escasso dos recursos naturais, questões 
como a sobrexploração dos aquíferos subterrâneos, a poluição, a má utilização das 
águas superficiais dos rios e albufeiras, e a redução de chuvas provocada pelas 
alterações climáticas, colocam-na como a questão central do ordenamento do 
território tanto a nível ambiental, social e político. 
 
  A água é essencial para a sobrevivência de todos os sistemas vivos, para a 
estabilidade das comunidades humanas e para a actividade económica. Uma 
relação equilibrada entre a sustentabilidade dos sistemas hídricos e as actividades 
humanas é uma condição obrigatória para a sobrevivência da humanidade. 
  
A proliferação de situações urbanas, industriais e agrícolas que contribuem para a 
degradação da qualidade da água e para o seu uso desregrado, tende a reduzir a 
sua disponibilidade a nível mundial. Para contrariar esta tendência deverão ser 
tomadas medidas com vista a um melhor aproveitamento e armazenamento das 
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águas, tanto ao nível superficial como subterrâneo e a um uso mais controlado e 
cuidado a todos os níveis. 
 
Uma das características que também importa considerar no processo de 
planeamento é a sua capacidade de termoregulação. As temperaturas do ar junto 
às superfícies de água são menores de dia e maiores de noite, do que à superfície 
da terra. Este efeito beneficia o microclima e é aliás introduzido na Arquitectura 
tradicional mediterrânea sob a forma de fontes, repuxos e tanques (Magalhães, 
2001). 
 
Outro importante aspecto que Magalhães (2001) refere, é a reflexão da radiação. 
Relativamente à incidência zenital a água apresenta um albeldo inferior ao da terra, 
isto é, nas horas de maior radiação, esta é absorvida pelas águas mais profundas 
havendo uma reflexão praticamente nula. Mas, quando o Sol está abaixo dos 400 a 
reflexão vai aumentando progressivamente até atingir a sua total reflectância. 
 
“Este fenómeno aumenta a inércia térmica da água, comparativamente à terra, e 
beneficia os aglomerados urbanos situados na proximidade de grandes superfícies 
de água, com a radiação suplementar proveniente da reflexão solar, às primeiras 
horas da manhã e às últimas da tarde.” (Magalhães, 2001). 
 
O solo vivo e o subsolo 
A transformação física e química efectuada pelo clima, vegetação, animais e 
microrganismos sobre as rochas da crosta terrestre, levam à criação de um 
ecossistema específico, em permanente evolução, do qual resulta o solo vivo. 
 
“O solo é um sistema complexo e dinâmico, de transição entre o ar, a água, os 
seres vivos e a base litológica de que é originário, constituindo a camada superficial 
da crosta terrestre que suporta a vegetação.” (Fadigas, 2007) 
 
A camada superficial da crosta terrestre é um elemento essencial no funcionamento 
dos ecossistemas terrestres que, além de funcionar como suporte da vegetação e 
das actividades humanas desempenha funções ambientais, ecológicas, 
económicas, sociais e culturais, essenciais para a vida. Exemplo dessas funções 
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são a produção de alimento, o armazenamento e transformação de substâncias 
minerais e matéria orgânica, filtragem das águas dos aquíferos subterrâneos e a 
produção florestal. 
 
O solo é um recurso finito, limitado e não renovável, face às suas taxas de 
degradação potencialmente rápidas, que têm vindo a aumentar nas últimas 
décadas (pela pressão crescente das actividades humanas) em relação às suas 
taxas de formação e regeneração extremamente lentas. A formação de uma 
camada de solo de 30 cm leva 1000 a 10000 anos a estar completa (Haberli et al, 
1991). 
 
A degradação do solo é um processo praticamente irreversível, sendo difícil a sua 
reposição natural num curto espaço de tempo. O que explica que enquanto recurso 
finito, o solo vivo deve ser sujeito a critérios de uso e gestão adequados para que 
se mantenham os seus níveis de fertilidade no futuro. 
 
As principais causas de degradação do solo são a erosão, a mineralização e 
diminuição dos teores da matéria orgânica, a redução da biodiversidade, a 
impermeabilização, a compactação, a salinização, o efeito degradante das cheias e 
dos desabamentos de terras, a falta de vegetação protectora, e a contaminação por 
poluentes e metais pesados. A ocorrência simultânea de algumas destas ameaças 
aumenta os seus efeitos, apesar de haver diferentes intensidades regionais e locais 
(os solos não reagem da mesma forma aos processos de degradação, dependendo 
das suas próprias características). 
 
A perda da estrutura física e da qualidade do solo significa um empobrecimento dos 
sistemas ambientais e consequente perda da sua capacidade produtiva. O que 
representa uma pressão sobre os sistemas vivos, sobre a sua manutenção e 
sobrevivência, e leva ao abandono das actividades agrícolas e à desertificação 
física e humana do território (Fadigas, 2007). 
 
A protecção do solo é um factor preponderante para, a garantia e manutenção do 
coberto vegetal e das actividades agrícolas, a recarga dos aquíferos, a estabilidade 
da paisagem e para os equilíbrios ambientais. Se nos processos de planeamento e 
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ordenamento esta protecção aos solos não for considerada a biodiversidade e a 
população humana estão seriamente ameaçadas. 
 
Por esta razão em 1972, o Conselho da Europa encarou este recurso como um 
bem raro, sensível e dificilmente renovável, declarando a protecção do solo arável 
como um objectivo prioritário de planeamento a todos os níveis, desde o rural ao 
urbano (Magalhães, 2001). 
 
Relativamente ao subsolo a que correspondem as camadas não mobilizadas pelo 
uso agrícola e florestal, ou que se situam abaixo do nível de instalação das infra-
estruturas urbanas enterradas, congrega um conjunto diversificado de recursos 
(águas minerais e termais, petróleo, carvão, rochas e minério diverso) que 
contribuem para a sustentabilidade das actividades humanas, e para o 
desenvolvimento urbano e da indústria. 
 
Nos processos de ordenamento e planeamento a gestão do subsolo faz parte do 
sistema integrado de acções que contribuem para a sustentabilidade do 
desenvolvimento e para a manutenção dos equilíbrios naturais. A sua exploração 
deverá considerar a conservação da Natureza e dos recursos naturais, e garantir as 
condições que permitam a regeneração dos factores naturais renováveis. O que 
pressupõe uma adequada relação entre o volume de reservas em exploração e 
volume total das mesmas; prevenção e controlo da poluição e da degradação 
ambiental decorrente da extracção; e a máxima valorização económica e social de 
todas as matérias-primas extraídas (Fadigas, 2007). 
 
A flora 
A flora, produtor primário de quase todos os ecossistemas, representa um coberto 
vegetal constituído por vegetação espontânea e cultivada, capaz de transformar 
energia solar em biomassa. O coberto vegetal abrange áreas agrícolas e florestais, 
áreas incultas, espaços de conservação da Natureza, parques urbanos, praças e 
jardins (Fadigas, 2007). 
 
Segundo Fadigas (2007) a vegetação é um elemento fundamental na composição 
de todos os tipos de paisagem, rural e urbana, qualquer que seja a sua dimensão e 
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génese, conferindo-lhe características visuais próprias e condições de equilíbrio 
ambiental e ecológico. 
 
A flora, constitui um elemento de referência na organização e funcionamento da 
paisagem, daí se justificar o seu estudo, no âmbito da análise e caracterização 
ambiental do território, nas áreas agrícolas, florestais e urbanas. 
 
No processo de ordenamento e planeamento e em particular na análise e 
caracterização ambiental é essencial caracterizar os diferentes tipos de vegetação 
e das suas diferentes associações e sucessões. Esta caracterização além de 
fornecer informações essenciais na fase de intervenção na paisagem, permite obter 
informações adicionais como as condições climáticas dominantes, a qualidade do 
ar, o regime hídrico dominante e o modo como se processou localmente o uso 
agrícola e florestal. 
 
No seu conjunto a flora local desempenha um alargado conjunto de funções 
ambientais das quais se destacam a estabilização de encostas e de protecção do 
solo contra a erosão hídrica e eólica; a criação de condições que facilitam a 
infiltração das águas das chuvas por redução dos caudais de escoamento 
superficial; a constituição de um conjunto de microclimas diversificados que 
proporcionam o habitat da fauna; a de filtro atmosférico e isolante acústico. 
 
O coberto vegetal além dos aspectos ecológicos anteriormente descritos, tem uma 
função determinante na definição da estrutura visual da paisagem, permitindo pela 
sua natureza, dinâmica, diversidade, dimensão, tipo de folhagem e distribuição, 
conferir-lhe forma, textura, cor e movimento. 
 
As funções de natureza ambiental e biológica dos espaços verdes são de natureza 
diversa e exercem-se, na maioria das vezes, em simultâneo. A caracterização 
dessas funções depende do tipo de espaço verde em causa, da sua dimensão, 
composição, pavimentação e do tipo e variedade dos equipamentos neles 
instalados, quando é o caso (Fadigas, 2007). 
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A protecção de espécies, que estão em risco de extinção ou que caracterizam 
cenicamente a paisagem e a história da ocupação humana, e a limitação de uso de 
espécies exóticas que poderão trazer consequências irreversíveis ao ambiente 
local, são outros aspectos importante a reter no acto de planeamento.  
 
A fauna 
A existência do conjunto de vida animal permanente ou migratória, existente num 
determinado território, denominada por fauna, depende da preservação da 
diversidade de espaços e ecossistemas, e necessita que se mantenham as 
condições que garantam a sua equilibrada relação com o meio, nomeadamente 
pela permanência da cadeia alimentar. 
 
Em ecossistemas sensíveis, ou sujeitos a uma intervenção humana intensa seja 
ela, agrícola, florestal ou urbana, é essencial a manutenção de espaços 
suficientemente grandes, interligados com os habitats envolventes e adequados à 
manutenção da fauna local. Isto porque além de ser imperativo impedir a extinção 
de espécies é também necessário manter os equilíbrios ambientais indispensáveis 
à criação das condições de estabilidade da paisagem que, por sua vez, é a garantia 
da sustentabilidade do território. 
 
A fauna é a componente ambiental mais ameaçada pelas transformações do uso 
do território (Fadigas, 2007), e deve-se ao facto de depender exclusivamente de 
todas as componentes ambientais anteriormente descritas. Assim, o acto de 
planear deverá integrar preocupações e estratégias de conservação da vida animal, 
como, a manutenção das condições do território e do habitat, em termos de coberto 
vegetal e espaço disponível. Este é um dos aspectos essenciais para que as 
espécies de determinado habitat possam continuar a ocupar e utilizar territórios que 
são seus, sem a pressão da concorrência de outros utilizadores como o Homem ou 
outras espécies animais. 
 
4.1.2 Corredores verdes. 
Com a introdução da ecologia no planeamento urbano os espaços verdes 
ganharam maior relevância, visto que, se verificou que entrevêem directamente na 
qualidade de vida urbana. 
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Associado a este movimento surgiu o conceito de “continuum naturale”36 que 
promove a ligação entre os espaços verdes e com o qual se pretende que a 
Natureza penetre na cidade de modo contínuo, criando nichos ecológicos 
diversificados assumindo formas e funções cada vez mais urbanas desde o espaço 
de lazer e recreio, ao enquadramento de infra-estruturas e edifícios, até à simples 
rua ou praça arborizada (Telles et al., 1994). 
 
Tal como refere Fabos (1995), o “continuum naturale” já existe naturalmente e 
consiste por exemplo nos sistemas fluviais e nas linhas de costa. Contudo, o 
grande desafio que se coloca é o acesso da população à rede de corredores 
naturais, alterada e reduzida pelo crescimento urbano. 
 
Fabos (1995) refere ainda que quando os corredores verdes vierem representados 
em mapas, serão tão evidentes quanto as redes de caminho de ferro e de auto-
estradas. A evolução da rede de corredores verdes pode atém mesmo considerar 
como modelo a rede de transportes, visto que, estas foram criadas isoladamente e 
que só mais tarde se ligaram formando a actual rede mas, com a particular 
diferença de que nos corredores verdes a infra-estrutura base já existe, precisando 
de ser protegida e recuperada. 
 
Para o mesmo autor existem três grandes tipos de corredores verdes que poderão 
integrar uma rede, designadamente corredores ecológicos e de sistemas naturais; 
de recreio; e de valor histórico e cultural. Estes três tipos de corredores permitem 
fornecer resposta a um conjunto de preocupações, dos quais se destacam a 
salvaguarda de valores naturais e construídos em áreas de forte pressão 
urbanística; a possibilidade de oferta de áreas atraentes para o turismo de 
qualidade; e protecção da qualidade do ar, do solo, da água e dos recursos vivos. 
 
                                                            
36 Embora o conceito de continuum naturale já tivesse sido aplicado (green belt - cinturão verde) durante a reconstrução de 
algumas cidades europeias após a Segunda Guerra Mundial, na sua grande maioria, e devido à rápida expansão, não foi 
possível estabelecer um sistema coerente de espaços verdes, mas apenas um conjunto de manchas dispersas (Magalhães et 
al., 1992). 
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4.2 Espaços Verdes e a qualidade do Ambiente Urbano 
 
Após análise evolutiva dos espaços verdes, podemos constatar que estes 
começaram a ganhar expressividade no planeamento urbano devido a 
preocupações estéticas e higienistas com o intuito de melhorar a salubridade do 
espaço urbano, ou então, como forma de atribuir uma componente natural no tecido 
urbano. Desde o final do século XIX que se compreende a importância dos espaços 
verdes no meio urbano assim, importa perceber de que modo se relacionam com a 
sua qualidade. 
 
Em 1972, aquando da Conferência de Estocolmo a qualidade ambiental das áreas 
urbanas começou a ser discutida, tendo o conceito de ambiente urbano seguido um 
percurso evolutivo semelhante ao do conceito mais abrangente de ambiente.  
 
A crescente preocupação com a qualidade do ambiente ao nível urbano levou à 
publicação de “O Livro Verde do Ambiente Urbano” pelo conselho de Ministros do 
Ambiente da UE em 1990, que analisa os problemas ambientais que se fazem 
sentir nas cidades europeias. Esta preocupação surgiu por serem as áreas urbanas 
as maiores fontes de poluição, apesar de todas as vantagens e importância que lhe 
são inerentes. 
 
Neste, surge a separação dos problemas que afectam as áreas urbanas em três 
grupos. O primeiro refere-se à poluição urbana: ar, água, ruído, resíduos e solo. O 
segundo grupo compreende o ambiente construído: estradas, ruas, edifícios, 
espaços abertos e áreas recreativas. E por fim o terceiro remete-se para aspectos 
relacionados com a Natureza: espaços verdes e habitats naturais na cidade. 
 
Para Partidário (1993), o conceito de qualidade do ambiente urbano deve ser 
analisado através de duas perspectivas distintas. Uma está relacionada com o 
bem-estar ambiental e como contra-ponto à natureza económica do conceito de 
bem-estar, a autora atribui uma conotação mais social, incluindo aspectos como o 
conforto humano e a saúde pública. A segunda vertente relaciona-se com a 
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sustentabilidade do ambiente urbano nomeadamente com os limiares de utilização 
dos recursos naturais e do espaço quer seja físico, ecológico, económico, social e 
político. 
 
O ambiente urbano é constituído por dois sistemas intimamente inter-relacionados: 
o “sistema natural” que engloba o meio físico e biológico (solo, vegetação, animais, 
água, etc.) e o “sistema antrópico” que inclui o Homem e as suas actividades, de 
forma que o ambiente urbano interage com o ambiente natural e os reflexos das 
actividades humanas podem ser visto em ambos (Mota, 1999). A qualidade de vida 
nas cidades é assim também afectada pela transformação da sua estrutura 
histórica e da deterioração da paisagem urbana. Estes problemas têm raízes 
comuns nas tendências actuais de expansão urbana e na separação das funções 
urbanas. 
 
Na sequência do Livro Verde sobre o Ambiente Urbano (CCE, 1990), novos 
relatórios foram elaborados para verificar de que modo evoluiu o processo 
“Ambiente para a Europa” e transmitir novas medidas para a melhoria do ambiente 
na União Europeia. 
 
Nos relatórios SOE (State of Environment) intitulados "Europe's Environment: The 
Dobris Assessment" (EEA, 1995) e “Europe's Environment: second assessment” 
(EEA, 1998) os problemas ambientais fundamentais da Europa estão agregados 
em 12 temas sendo um deles relativo ao tema Ambiente Urbano. Neste tema, o 
relatório Dobris, de 1995, introduziu o conceito de ecossistema urbano e forneceu 
uma estrutura de análise deste ecossistema baseada em três categorias (qualidade 
do ambiente urbano, padrões urbanos, e fluxos urbanos) com o objectivo de avaliar 
a sustentabilidade do ambiente urbano europeu a nível local, regional e nacional. 
 
A qualidade ambiental corresponde aos atributos do estado do ambiente que 
influenciam as condições de vida e saúde dos habitantes; os padrões urbanos 
correspondem à estrutura do ecossistema urbano; e os fluxos correspondem às 
entradas de energia, água e materiais no sistema onde são processados e 
transformados em fluxos de saída que devem ser absorvidos (fluxos constituídos 
por emissão de gases, resíduos líquidos e sólidos, ruído, calor). Analisando o 
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quadro seguinte (Quadro 4.1), verificamos que as zonas verdes constituem um dos 
atributos necessários para que se promova a qualidade do ambiente urbano e que 
o Planeamento Urbano é uma política de resposta válida. 
 
O ordenamento estrutural e do território estão a ser reconhecidos cada vez mais 
como poderosos instrumentos para melhorar a sustentabilidade das cidades. 
Muitas cidades europeias estão a estudar várias formas de integrar os princípios 
ecológicos nos planos de ordenamento do território e no planeamento de 
transportes (EEA, 1995). 
 
Categorias de análise 
Qualidade do Ambiente 
Urbano 
Padrões Urbanos Fluxos Urbanos 
Qualidade do ar 
Qualidade do ambiente 
sonoro 
Zonas verdes 
Biodiversidade 
Tráfego rodoviário 
Estrutura demográfica 
Padrões de uso do solo 
Padrões de mobilidade 
Infra-estruturas 
Estilos de vida 
Materiais 
Energia 
Emissões 
Águas residuais 
Resíduos sólidos 
Políticas de resposta 
Agenda 21 
Local 
Planeamento 
Urbano 
 
Gestão 
ambiental 
 
Instrumentos 
económicos 
Monitorização 
/notificação. 
Quadro 4.1: Quadro de avaliação do ambiente urbano e de políticas de resposta. 
Fonte: adaptado da EEA, 1995. 
 
No relatório final de Contribuição para a formulação de políticas públicas no 
horizonte 2013 relativas ao tema Ambiente e Prevenção de Riscos (EEP, 2005), 
verifica-se que os principais problemas urbanos (ruído, qualidade do ar, stresse) 
são provocados na sua grande maioria pela dificuldade de mobilidade e situações 
de congestionamento, face ao uso intensivo do automóvel, um problema que se 
vem agravando nas últimas décadas. 
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O relatório (EEP, 2005) refere ainda que, o aumento da população nas cidades 
provocou uma procura de espaço urbano, resultando no aumento da área 
impermeabilizada, na ocupação de espaços verdes e fragmentação de habitats. 
Estes factores potenciam efeitos nefastos para a população nomeadamente, no 
risco de cheias e na má qualidade do ar, e consequente diminuição da qualidade da 
vida urbana. 
 
Deste modo, é de compreender que as medidas propostas para o próximo quadro 
de programação para a melhoria do ambiente urbano sejam a sustentabilidade da 
mobilidade urbana, a criação de espaços verdes e corredores ecológicos, e a 
promoção da agenda 21 Local. 
 
Constata-se que o meio urbano vê assim melhorada a sua qualidade através da 
existência de espaços verdes e da optimização da sua qualidade ecológica, visto 
que, promovem a melhoria do microclima urbano, contribuem para a reciclagem de 
compostos urbanos, manutenção da qualidade da água, redução dos níveis de 
ruído e funcionam como locais de escape para repouso e contemplação da 
Natureza (EEP, 2005). 
 
Contudo este mesmo relatório (EEP, 2005) refere ainda que os espaços verdes e 
os corredores verdes, apesar de todas as vantagens que apresentam, continuam 
sem referências estratégicas e de planeamento adequados. Verifica-se a 
necessidade de os integrar num processo de Planeamento urbano, que integre 
todos os benefícios que lhe são inerentes. Como tal, no ponto seguinte serão 
abordadas as principais funções e benefícios dos espaços verdes no ambiente 
urbano, procurando perceber a sua integração no processo de planeamento urbano 
sustentável. 
 
 
4.3 Importância dos espaços verdes no Planeamento Urbano 
Sustentável. 
 
Os espaços verdes urbanos, resultantes de uma evolução histórica diferenciada, 
correspondem a diferentes tipologias urbanas e a opções distintas de intervenção 
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no espaço, adaptadas ao ritmo diferenciado de crescimento das cidades. Em 
consequência, os espaços verdes, caracterizados por factores como a, localização, 
acessibilidade, dimensão, tipo de cobertura vegetal e equipamentos que possuem, 
desempenham funções distintas e adaptadas a todo o tipo de necessidades e 
vivências indispensáveis à vida equilibrada do homem (Mendes, 1986). 
 
No desempenho destas funções os espaços verdes podem proporcionar inúmeros 
e importantes benefícios para a sociedade, conjugando as vertentes ambiental, 
social e económica. 
 
Segundo Fadigas (1993), entende-se por espaço verde o conjunto de áreas livres, 
ordenadas ou não, revestidas de vegetação, e que exercem funções de protecção 
ambiental, integração paisagística ou arquitectónica, e/ou de recreio. Podem 
apresentar-se sob a forma de: parques e jardins urbanos, públicos e privados; 
áreas de integração paisagística e de protecção ambiental de vias e outras infra-
estruturas urbanas; taludes e encostas revestidos de vegetação; vegetação 
marginal dos cursos de água e de lagos; sebes e cortinas de protecção contra o 
vento ou a poluição sonora; zonas verdes de cemitérios; zonas agrícolas e 
florestais residuais no interior dos espaços urbanos ou urbanizáveis. Representam 
uma entidade que engloba a totalidade dos espaços ocupados com vegetação, 
constituindo o somatório das áreas e trechos naturais integrados ou integráveis no 
tecido urbano. 
 
Sendo os espaços verdes um elemento integrante da malha urbana, iremos 
analisar em que medida estes espaços interferem na sustentabilidade urbana, 
como contribuem para a melhoria do ambiente urbano e como devem ser 
integrados na fase de planeamento. 
 
As áreas urbanas influenciam as condições climáticas locais, de tal forma que, se 
pode mencionar a existência de um clima urbano, que difere do que se faz sentir na 
área envolvente, e que consequentemente provoca problemas como a ilha de calor 
urbano. Este tipo de problema tem a sua origem na geometria urbana, na 
substituição da cobertura natural do solo por materiais como pedra, cimento e 
asfalto, e na alteração da composição da baixa atmosfera provocadas por 
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actividades humanas, como a indústria e circulação automóvel. Um dos resultados 
deste tipo de problema é o aumento da temperatura, levando a formação de uma 
ilha de calor que afecta o clima local (Ganho, 1998). 
 
Este efeito pode ser atenuado através da presença de espaços verdes, que 
contribuem para a regularização da temperatura, tanto durante o dia ao 
proporcionarem sombra, diminuindo e controlando a radiação que atinge o solo, 
como de noite ao diminuírem o arrefecimento como consequência da contra-
irradiação da vegetação (Ganho 1996). 
 
O diferencial de temperatura que se verifica entre os espaços verdes e as 
superfícies construídas é também um aspecto importante pois, promove a formação 
de brisas de convecção muito suaves, que renovam o ar, refrescando-o e 
purificando-o (Magalhães et al., 1992). Este fenómeno ocorre porque o ar, 
normalmente poluído, em contacto com as componentes construídas aquece e 
ascende, sendo substituído por ar mais frio e puro, que se encontra na sua 
envolvente junto da vegetação. A existência deste ar mais frio e puro deve-se à 
acção da vegetação que filtra o ar fixando poeiras e bactérias, diminui a 
concentração de gases tóxicos e controla as radiações solares através da sombra. 
 
A fixação de poeiras que se encontram em suspensão no ar é feita sobretudo pelas 
superfícies relvadas, devido ao potencial eléctrico concentrado nas extremidades 
das plantas. Após a sua fixação, as poeiras são posteriormente arrastadas até ao 
solo pela acção da chuva ou do orvalho (Magalhães et al., 1992). A diminuição da 
concentração de gases tóxicos, como já foi referido anteriormente deve-se à 
absorção de dióxido de carbono e diversas partículas poluentes e libertação de 
oxigénio, favorecendo a purificação do ar. 
 
O controlo das radiações solares efectuada pela vegetação, nomeadamente pelas 
caducifólias, permite diminuir o aquecimento das superfícies construídas devido ao 
efeito de sombra, durante o Verão, e com a perda das folhas durante o Inverno 
permite um aumento da incidência das radiações solares e consequente aumento 
da temperatura e da luminosidade. 
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Segundo Magalhães (2001), a temperatura do ar sobre a vegetação chega a ser, 
nas horas de maior calor no Verão, 10 a 14o mais baixa que sobre o solo nu. 
Contudo, os valores da temperatura do ar e do solo variam de acordo com o tipo de 
coberto. 
 
No caso da mata, esta origina ar relativamente quente, representando a orla um 
clima de transição em relação ao solo nu. Por esta razão os aglomerados 
localizados junto à orla da mata beneficiam de ar quente durante a noite. Sobre a 
vegetação herbácea, durante a noite as temperaturas mínimas são inferiores às 
verificadas no solo nu, uma vez que durante o dia o solo armazena menos calor, e 
de noite as perdas por radiação da superfície das plantas são elevadas. A 
vegetação arbustiva funciona de uma forma intermédia sobre os valores do ar e do 
solo, relativamente aos anteriores dois tipos de coberto vegetal (Magalhães, 2001). 
 
Outro aspecto importante é o aumento da humidade absoluta proporcionado pelos 
espaços verdes, em consequência da maior disponibilidade de água e do 
incremento da evapotranspiração (Ganho, 1996).  
 
“Uma das características da água que interessa levar em conta no planeamento é a 
sua capacidade de termoregulação. Esta tem efeitos benéficos no microclima das 
zonas localizadas na proximidade de volumes de água, sob a forma visível, à 
superfície, e mesmo quando armazenada em depósitos ou cisternas.” (Magalhães, 
2001) 
 
Os espaços verdes funcionam também como uma protecção contra o vento. 
Protecção que aumenta com a proximidade ao solo e que pode ser utilizada para 
criar canais de vento numa determinada direcção, estimular a filtragem, reduzir a 
intensidade e proporcionar zonas de abrigo (Ganho, 1996). 
 
Um importante papel também desempenhado pelos espaços verdes é a protecção 
contra a erosão eólica e hídrica. A erosão eólica, relacionada com a força do vento 
que exerce uma acção sobre o solo provocando a sua alteração, como por 
exemplo, no sistema dunar, pode ser atenuada com a presença da vegetação. Esta 
serve de barreira física proporcionando a diminuição da intensidade do vento e 
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exerce uma protecção mecânica do solo fixando-o, através do sistema radicular. 
Quanto à erosão hídrica, a cobertura vegetal contribui para a diminuição do efeito 
negativo do impacto das gotas de chuva no solo, que se agrava com o aumento do 
declive das vertentes, tratando-se de uma acção com consequências 
geomorfológicas muito importantes, nomeadamente ao nível da degradação do solo 
(Pedrosa, 1993). Outro efeito benéfico da vegetação é a diminuição do escoamento 
superficial tanto em quantidade como em velocidade, evitando o arrastamento de 
diferentes elementos constituintes do solo aumentando o volume de água infiltrada. 
Estas funções contribuem para a diminuição do risco de ocorrência de cheias, 
aliviando a capacidade de carga do sistema urbano de escoamento de águas 
pluviais e retardam o pico de fluxo das linhas de água. 
 
Outro aspecto importante nos espaços verdes urbanos é o de constituirem um 
habitat para fauna e de aumentarem a biodiversidade nas cidades, contribuindo 
para o funcionamento do ecossistema urbano e para o bem-estar dos citadinos. 
Diversos estudos revelam que na grande maioria das cidades, os seus habitantes 
gostam de estar em contacto com a vida selvagem no seu dia a dia. Num estudo 
desenvolvido na área metropolitana de Nova Iorque por exemplo, 73% dos 
residentes mostraram interesse na existência de vida selvagem nos seus pátios 
interiores (Nowak, 2001). 
 
Nos espaços verdes urbanos o nível de diversidade biológica é menor que no 
espaço rural, devido a diversos factores como a forte pressão urbanística. 
Consequentemente esta falta de diversidade é valorizada pelos habitantes da 
cidade, daí que se ressalve a importância da criação de corredores verdes que, 
mantêm um elo de ligação entre o espaço rural e o urbano, fomentando condições 
para a promoção da biodiversidade no interior da cidade. 
 
Além dos benefícios bioclimáticos, os espaços verdes desempenham um conjunto 
de funções bastante relevantes de carácter social e cultural, dada a sua estreita 
ligação com o Homem, as suas actividades e os seus valores. 
 
“Eu julgo que, inegavelmente, os espaços verdes devem ser o ponto de encontro 
de toda a gente, de todas as idades. Há outros pontos de encontro: teatros, 
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mercados, cafés, bares; mas creio que os espaços verdes são dos mais 
importantes, porque neles as pessoas encontram um ambiente natural e à escala 
do Homem. À medida que os edifícios vão sendo cada vez mais altos, e as ruas 
cada vez mais largas, vão estando fora da escala humana, e por isso, temos de 
procurar encontrar de novo uma proporção com o mundo exterior.” (Cabral, 1993) 
 
A noção de escala urbana revela-se bastante importante por exemplo, no aumento 
do interesse estético dos espaços urbanos, conferindo enquadramento e integração 
paisagística de várias construções como edifícios e monumentos, fundamentais 
para o equilíbrio e a organização do espaço urbano. 
 
Os espaços verdes urbanos permitem à população em geral o contacto com a 
Natureza, através da observação da vida natural, dos ciclos biológicos, da 
alternância das estações, da fauna e flora, de vários fenómenos físicos, entre 
outros (Magalhães et al. 1992). Por outro lado este contacto permite desenvolver 
laços emocionais com a Natureza, que podem contribuir para a diminuição dos 
actos de vandalismo (Sukopp et al., 1991). 
 
O contacto com o ambiente naturalizado pode contribuir para o equilíbrio 
psicológico e físico da população, tal como, se concluiu no estudo efectuado pelo 
Centro Médico da Universidade de Vrije, em Amesterdão no qual, foram analisados 
cerca de 350 mil habitantes que moravam nas imediações de jardins, parques e de 
outros espaços arborizados e se constatou que estes apresentavam menos 
doenças do que os habitantes de áreas mais distantes de espaços verdes. 
 
Neste estudo, em relação à saúde mental verificou-se que, os habitantes de locais 
que num raio de um quilómetro tinham 10 % da área ocupada por espaços verdes, 
a taxa de perturbações de ansiedade era de 26 em cada mil habitantes, enquanto 
que, nos locais que tinham 90% da área arborizada passavam para 18. Em relação 
à saúde física, comprovou-se que quem vive perto de áreas verdes apresenta 
menos patologias respiratórias como asma, doença pulmonar obstrutiva crónica e 
infecções respiratórias do trato superior. Embora como menor impacto, o estudo 
revelou também, uma menor taxa de doenças cardiovasculares, diabetes e cancro 
nos habitantes de áreas urbanas perto de zonas verdes. 
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Este estudo conclui que os espaços verdes urbanos contribuem de forma 
inequívoca para melhorar a saúde e o bem-estar das pessoas, apelando ao lazer, 
descontração, repouso, convívio e à prática de exercício físico, factores que 
conduzem a um aumento do bem-estar psicológico. 
 
Outro aspecto importante nos espaços verdes revelado por Taylor (1998) é a 
promoção da coesão social entre os residentes vizinhos, combatendo o isolamento 
social, que pode conduzir a uma situação de depressão, e a exclusão cultural, visto 
que, incentiva o contacto e o relacionamento inter-culturais, promovendo a troca de 
conhecimentos, de hábitos e filosofias de vida. 
 
Neste âmbito surge o conceito de espaço público, enquanto território de uso 
comum e pertença colectiva, assumindo um papel fundamental na estrutura e 
vivência urbana e desempenhando importantes funções formais, económicas, 
sociais e ambientais. A sua génese e potencialidades possibilitam a conexão do 
território, promovendo a coesão territorial nas suas diversas vertentes – 
continuidade formal e ambiental, mobilidade / acessibilidade, visibilidade, 
centralidade, social e económica37. 
 
Torna-se assim fundamental pensar os espaços públicos como a possível solução 
para estas problemáticas, nomeadamente, através da definição de princípios 
orientadores que guiem estas intervenções no sentido de promover a coesão 
territorial. Evidencia-se a necessidade de adaptação do espaço público à realidade 
de cada lugar, num contexto local mas também a escalas mais alargadas, no 
sentido de promover um território coeso e inclusivo38. 
 
Esta tipologia de espaços desempenha também um importante papel na 
interligação entre as diferentes áreas da cidade, conferindo continuidade formal à 
estrutura urbana. O referido papel de continuidade não se refere apenas com a 
estrutura edificada do espaço urbano (edifícios e infra-estruturas), mas também 
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com a sua estrutura natural, razão pela qual se considera que estes espaços estão 
também associados à estruturação ambiental das cidades39.  
 
Os espaços verdes revelam-se também importantes na minimização dos efeitos 
negativos de algumas infra-estruturas urbanas, como são o caso das vias muito 
movimentadas e das instalações industriais. As áreas verdes têm um elevado poder 
de absorção das ondas sonoras, funcionando assim como uma protecção contra o 
ruído, e este efeito será tanto mais eficaz quanto maior for a densidade do espaço 
verde ao longo da espessura da banda protectora. Os espaços verdes permitem 
ainda a separação entre o trânsito automóvel e a circulação de peões, o que é 
indispensável à segurança dos mesmos (Magalhães et al. 1992) e uma barreira 
visual e de integração de uma estrutura, por norma, não muito interessante do 
ponto de vista estético. 
 
Os múltiplos benefícios anteriormente descritos, proporcionados pelos espaços 
verdes urbanos, revelam que estes são uma componente urbana que contribui para 
a qualidade ambiental e social. Revela-se no entanto, difícil de concluir 
directamente quais os benefícios económicos dos espaços verdes, visto que, estes 
benefícios não são comercializáveis e têm de ser encarados como um bem público 
(Tryvainen et al., 2005). 
 
Exemplo disso, são os benefícios para a saúde, anteriormente descritos, 
proporcionados pelos espaços verdes e que se podem constatar no estudo 
realizado no Reino Unido pela CJConsulting (2005), que quantifica os referidos 
benefícios relacionados com a saúde mental e física, proporcionados pelos 
espaços verdes urbanos. Este estudo começa por referir que o governo está 
preocupado com o estado geral da saúde da população e o aumento do 
sedentarismo. Presentemente, o custo da inactividade física, em Inglaterra, estima-
se em 10,7 mil milhões de libras esterlinas por ano, sendo as prioridades do 
departamento de saúde pública promover o aumento da prática de exercício físico, 
reduzir a obesidade e melhorar a saúde mental. Os espaços verdes urbanos, como 
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se verificou, podem contribuir para alcançar estes objectivos, reduzindo os custos 
na saúde pública. 
 
Outro aspecto relevante do ponto de vista económico e que se verifica mais 
palpável e mensurável é o valor do imobiliário. Um imóvel com vista para um 
espaço verde ou que esteja nas suas imediações, tem um valor mais elevado por 
se considerar uma mais-valia da propriedade. Este facto verifica-se no estudo 
elaborado por Tyrvainen e Miettinen (2000) realizado na Finlândia, onde se conclui 
que à medida que nos afastamos da área verde urbana, o valor do imóvel decresce 
6% a cada quilómetro. 
 
Os espaços verdes também podem contribuir para a redução da utilização dos 
transportes motorizados e consequentemente reduzir os custos ambientais 
provocados pelas emissões de gases poluentes para a atmosfera. Mas, para que 
tal seja viável é necessária a existência de uma rede contínua de espaços verdes 
que suportem uma rede contínua de percursos de peões, nomeadamente para os 
percursos de ligação entre a habitação e os equipamentos de utilização diária como 
as escolas e espaços comerciais (Magalhães et al., 1992). Esta rede contínua de 
espaços verdes urbanos verifica-se importante não só neste aspecto mas, também 
no sucesso de todas as suas funções na estrutura urbana. 
 
 
4.4 Articulação dos espaços verdes no Planeamento Urbano 
Sustentável. 
 
Ao se verificar a importância dos espaços verdes no ambiente urbano, como 
amenidade ambiental, como suporte de recreio e lazer, como potenciador da 
economia local e global, e como uma das componentes essenciais da morfologia 
urbana, importa saber como estes podem ser articulados no processo de 
planeamento, tendo em vista o potenciar dessa diversidade de funções no tecido 
urbano. 
 
Esta perspectiva de intervenção passa necessariamente, pelo conhecimento e 
valorização das múltiplas tipologias de verde presentes no meio urbano. Tal como 
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Hough (1998) refere, verifica-se uma dicotomia entre os jardins ou parques públicos 
de desenho formalista aos quais, se dá prioridade às questões estéticas, e a 
vegetação urbana que se pode encontrar nas partes mais recônditas da cidade; se 
a primeira paisagem apresenta uma menor conexão com a dinâmica dos processos 
naturais, a segunda representa a vitalidade dos processos naturais e sociais.  
 
Com a crescente preocupação da integração dos espaços verdes no ordenamento 
e planeamento urbano, surge o conceito de estrutura verde que engloba todo o 
espaço revestido por vegetação e que pode ser classificada de principal ou 
secundária (Quadro 4.2), de acordo com as seguintes características (Magalhães et 
al., 1992): 
 
• Estrutura verde principal: referente à estrutura ecológica urbana, constituída 
pelos espaços de maior dimensão e impacto na cidade, que representam 
pólos de articulação com a paisagem envolvente (jardins, parques urbanos 
e suburbanos, zonas desportivas, hortas urbanas, recintos especiais como, 
jardins zoológicos, parques de atracções e exposições, etc.). 
 
• Estrutura verde secundária: diz respeito ao espaço verde integrado nas 
áreas tipológicas edificadas, constituindo a extensão da estrutura anterior no 
interior do contínuo urbano e integrando os espaços de menor dimensão 
mais directamente relacionados com a habitação e equipamento colectivo. 
(jardins de bairro ou quarteirão, zonas verdes escolares, zonas de recreio 
infantil e juvenil, etc.). 
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ESTRUTURA 
VERDE 
URBANA 
TIPO DE UTILIZAÇÃO 
RECOMENDAÇÕES 
GLOBAIS DE 
PLANEAMENTO 
ESTRUTURA 
VERDE 
PRINCIPAL 
(integrada no 
contínuo 
natural) 
Utilização 
máxima 
Parque da cidade (zonas verdes especiais, espaços 
verdes didácticos, feiras, exposições, etc.) 
20 m2/ habitante 
Parque urbano (espaços verdes ligados ao 
equipamento escolar de saúde, desportivo, cultura, etc.) 
Utilização 
média 
Parque sub-urbano 
Desporto livre 
Hortas urbanas 
Parques de campismo 
Zonas de merendas 
Utilização 
mínima 
Zonas de protecção (em relação às zonas industriais, 
às infra-estruturas de transporte, aos ventos, etc.) 
Zonas de protecção às linhas de drenagem natural das 
águas pluviais 
Matas de protecção 
 
Zona agrícolas 
 
Cemitérios 
ESTRUTURA 
VERDE 
SECUNDÁRIA 
(integrada no 
contínuo 
construído) 
Utilização 
máxima 
Espaços para recreio infantil (0-5 anos) 
 
10 m2/ habitante 
Espaços para recreio infantil (6-9 anos) 
 
Espaços para recreio juvenil (10-16 anos) 
 
Espaços para idosos e adultos 
 
Espaços para convívio e encontro (praças arborizadas, 
alamedas, jardim público, etc.) 
 
TOTAL 
30 m2/ habitante 
 
Quadro 4.2: Estrutra verde urbana e suas características. 
Fonte: Magalhães et al., 1992. 
 
A estrutura verde urbana deve ser concebida como um sistema contínuo e 
hierarquizado de espaços, consubstanciando-se no conceito de “Continuum 
naturale”, tal como, foi consagrado na Lei de Bases do Ambiente (Lei nº11/87, 
artº5), como sendo “o sistema contínuo de ocorrências naturais que constituem o 
suporte da vida silvestre e da manutenção do potencial genético e que contribui 
para o equilíbrio e estabilidade do território. Assim, pretende-se que a paisagem 
envolvente penetre na cidade de modo tentacular e contínuo, assumindo diversas 
formas e funções que vão desde o espaço de lazer e recreio ao de enquadramento 
de infra-estruturas e edifícios, aos espaços de elevada produção de frescos 
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agrícolas e à protecção e integração de linhas ou cursos de água com seus leitos 
de cheia e cabeceiras” (Magalhães et al., 1992). 
 
Associado ao conceito de Estrutura verde surge o conceito de Estrutura ecológica 
urbana devido, à necessidade de se introduzir uma nova abordagem de intervenção 
na cidade contemporânea, capaz de responder às expectativas de seus usuários 
de contextos sociais diferenciados, assim como, aumentar a sua capacidade de 
suporte em termos lúdicos, cénicos e ambientais. 
 
 “Enquanto a estrutura verde engloba todo o espaço revestido por vegetação, a 
estrutura ecológica constitui um subsistema da estrutura verde, integrando as áreas 
mais sensíveis e representativas dos ecossistemas presentes.” (Magalhães, 2001) 
 
Pretende-se com a Estrutura Ecológica Urbana criar um “continuum naturale” 
integrado no espaço urbano, de modo a dotar a cidade, de uma forma homogénea, 
de um sistema constituído por diferentes biótipos e corredores que os interliguem, 
representados, quer por ocorrências naturais, quer por espaços existentes ou 
criados para o efeito, que sirvam de suporte à vida silvestre (Magalhães, 2001). 
 
A Estrutura ecológica Urbana é constituída por áreas que visam assegurar ambas 
as componentes, física e biológica, dos ecossistemas, como o intuito de garantir as 
funções dos sistemas biológicos, o controlo dos escoamentos hídricos e 
atmosféricos, e o conforto bioclimático (Telles, 1997). 
 
Como instrumentos da Estrutura Ecológica Urbana, “os corredores verdes são 
estruturas lineares da paisagem, de dimensões variáveis, com um metabolismo 
uno, contínuo e ecologicamente congruente. Constituem um sistema diversificado, 
protagonizado pelo coberto vegetal, que integra o solo, elementos de água, animais 
silvestres e utilizadores humanos” (Marques, 2004).  
 
A criação, promoção e conservação de corredores verdes assenta na definição de 
unidades de paisagem que possam ligar-se entre si de modo a constituírem uma 
rede viva que se estenda da escala local até à escala global, cumprindo o objectivo 
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do “continuum naturale” e assumindo uma ligação entre os diferentes espaços da 
cidade e as linhas estruturantes. 
 
A continuidade que define o propósito dos corredores verdes, permite estabelecer 
um metabolismo unificador da paisagem, conferindo dimensão e qualidade 
sistemática aos espaços verdes da cidade, distinguindo-se de outras estruturas 
verdes isoladas e, por isso, de carácter pontual (Marques, 2004). Segundo o 
mesmo autor “a necessidade de corredores verdes é tanto maior quanto mais 
densamente edificada e impermeabilizadas for a paisagem, pois é nessa situação 
que as principais funções naturais da paisagem estão comprometidas, limitando a 
qualidade de vida das populações”. 
 
 
4.5 Síntese conclusiva. 
 
Constatando a enorme taxa de urbanização, verificada em todo o mundo, e a 
escassez e delapidação dos recursos naturais, o desenvolvimento sustentável põe 
esperança num novo modelo de desenvolvimento que assegure o futuro das novas 
gerações. Assim a necessidade da organização espacial da cidade através de um 
planeamento sustentado opera necessariamente em bases de opção política, 
social, económica, ambiental e cultural, surgindo a necessidade e a procura do 
conceito de cidade sustentável. 
 
Para que este conceito se traduza no Território  é importante recorrer ao 
planeamento ambiental, pois, o contexto ecológico influencia os seres humanos e a 
consequente construção da cidade. 
 
O desenvolvimento sustentável da cidade será atingido quando for compreendido 
enquanto ecossistema. Assim este ecossistema assume no seu todo uma estrutura, 
como base de desenvolvimento  entre as suas componentes. Transpor o conceito 
de sustentabilidade ecológica para a paisagem passa pela aceitação da existência 
de um suporte físico e biológico primordial, sobre o qual se instalou determinada 
comunidade humana, e que o funcionamento desse suporte tem que ser 
assegurado sob pena de a comunidade que nele vive vir a sofrer graves danos na 
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sua qualidade de vida e na utilização de recursos indispensáveis. Este pressuposto 
significa que a utilização da paisagem tem que ser feita com o conhecimento 
científico do seu suporte ecológico, submetendo-se às leis do funcionamento dos 
ecossistemas. A satisfação das necessidades dos seus utilizadores deve 
processar-se dentro dos limiares da capacidade de resiliência, ou seja, da 
capacidade de garantir a permanência desse suporte, no presente e no futuro 
(Magalhães, 2003). 
 
Após a Análise da importância e articulação dos espaços verdes no planeamento 
urbano, importa saber que processos e acções se desenvolveram para um 
planeamento urbano sustentável. Análise que será abordada no próximo ponto, 
através do novo processo de Planeamento Urbano defendido por Amado (2005). 
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5 PROCESSOS E ACÇÕES DE APLICAÇÃO DO 
PLANEAMENTO URBANO SUSTENTÁVEL. 
 
5.1 Planeamento Urbano Sustentável 
 
As acções planeamento que se têm desenvolvido até agora, revelaram-se 
desarticuladas entre as reais capacidades de carga do meio natural e a efectiva 
satisfação das expectativas da população, nas quais se verificava a preferência, 
evidente pela realização das expectativas económicas dos promotores. 
 
Acresce que, a continuidade do actual processo de desenvolvimento urbano, levará 
a consequências nefastas para as futuras gerações, face à sobrecarga que tem 
sido feita sobre o meio natural, ao consumo desmesurado de recursos não 
renováveis e à ausência de acções no âmbito social. Verifica-se que não estão 
criadas as condições para que as futuras gerações possam vir, a utilizar de igual 
modo os recursos existentes, e a viver de forma segura e com um nível de 
qualidade de vida igual ou superior ao actual. 
 
Outros aspectos negativos que se verificam no actual processo de desenvolvimento 
são a ausência, de acções que promovam a integração social e cultural entre 
grupos diferenciados, de medidas que previnam com alguma eficácia os 
movimentos pendulares resultantes das opções de centralização de funções, e de 
actividades/acções de promoção de locais de lazer e recreio em espaços naturais, 
cuja conservação deveria ser promovida. 
 
“É pois, o momento do desenvolvimento urbano deixar de ser ditado 
exclusivamente pela componente económica, que desde os anos 60 vem liderando 
o processo e que, com recurso à utilização de novos processos operativos de 
planeamento urbano, se passem a promover acções enquadradas nos princípios do 
desenvolvimento sustentável. (...) Tal como no início da Revolução Industrial, a 
mecanização do sistema produtivo pretendia a melhoria das condições de trabalho 
e produtividade, também agora o novo processo de planeamento urbano tem de 
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garantir de forma eficaz a melhoria da qualidade de vida das populações.” (Amado, 
2005) 
 
Entende-se que o ''novo'' processo de planeamento urbano deverá pois orientar-se 
por estratégias que visem a promoção da melhoria da qualidade de vida das 
populações, da maior e mais alargada eficiência dos sistemas urbanos, maiores e 
melhores relações de urbanidade, mais segurança no espaço público e mais 
eficiência na relação com o meio natural (Amado, 2005). 
 
Segundo o mesmo autor, o surgimento de um novo processo decorre da falta de 
adaptabilidade que hoje se constata nos processos existentes, face ao 
enquadramento nos princípios de desenvolvimento sustentável e da necessidade 
do crescimento dos aglomerados urbanos se processar de modo harmonioso, 
garantindo a manutenção de um elevado nível de qualidade de vida. 
 
Amado (2005) refere ainda que a componente ambiental tem sido constantemente 
relegada para um segundo plano, sendo que no novo processo, esta componente, 
terá de assumir um papel determinante nas futuras acções, não só pelas 
implicações que determinado tipo de soluções provocam, como também por 
constituir um factor em prol da justiça de tratamento, num processo em que a 
componente económica é demasiado influente na determinação do nível de 
qualidade de vida das populações face ao quadro de valores de referência. 
 
Ao se verificar uma “ausência de eficácia do actual processo para o sistema de 
planeamento e ordenamento do território” (Amado, 2005), o Planeamento Urbano 
Sustentável surge como um novo processo alternativo, abrangente e eficaz, indo ao 
encontro das necessidades da cidade e do ambiente. 
 
Em 2005, Amado, desenvolveu um processo de planeamento sustentável que tinha 
como principais objectivos, garantir o desenvolvimento integrado da região, integrar 
nas acções de desenvolvimento urbano as componentes económica, social e 
ambiental e eleger como factor determinante do planeamento urbano os objectivos 
do desenvolvimento sustentável. 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 103 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
Para garantir o cumprimento dos objectivos do desenvolvimento sustentável é 
necessário que o novo processo de planeamento urbano sustentável possua uma 
estrutura simples mas objectiva e de fácil aplicabilidade. Deverá possibilitar a 
obtenção de ganhos quantificáveis nas várias áreas de acção, de modo a 
assegurar a satisfação do maior número de objectivos estratégicos de 
sustentabilidade. 
 
Neste novo processo operativo, apresentado por Amado, é aplicado um conceito de 
zonamento mais flexível, visto se verificar, a necessidade deste conceito ter um 
reforço da multifuncionalidade, evitando assim a existência de zonas mono-
funcionais (por exemplo: áreas habitacionais, lazer e serviços) criando dentro de 
cada zona uma unidade de vizinhança, na qual se poderão realizar todas as 
relações sociais, de empregabilidade e de vida. Com esta multifuncionalidade 
obter-se-á uma redução das deslocações, dos custos e consumos de energia, e 
garantir que existam espaços de sociabilização, tais como, um espaço verde ou 
uma praça pública. 
 
É também necessário que este conceito apele à concentração máxima do desenho 
urbano, de forma a reduzir o percurso de infra-estruturas e a manutenção, sendo 
que esta concentração terá de respeitar os princípios de concepção sustentável 
(orientação solar e nível de exposição, ventos dominantes, isolamentos, eficácia 
energética, economização de água, tratamento de águas residuais, e conforto 
ambiental do espaço público), preservando o máximo de solo natural e garantindo a 
justa ponderação entre componente económica, social e ambiental. 
 
Desta forma e de acordo com os parâmetros da sustentabilidade, Amado (2005), 
define sete princípios: preservação da diversidade natural, económica, social e 
cultural numa relação de equidade; o uso sustentável dos recursos naturais, 
efectuando um desenho do espaço que respeite a estrutura ecológica local, não 
colocando em causa o funcionamento dos ciclos do ecossistema urbano; promoção 
da eficiência de consumos e redução de desperdícios; promoção da economia e 
emprego local; promoção e dinamização da utilização de energias renováveis; 
envolvimento da população local no processo, na definição de objectivos concretos 
e realistas, de forma a obter espaços funcionais e mais sociais. Isto porque é a 
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população local, o principal utilizador do espaço e parte integrante do ecossistema 
urbano; e divulgação e informação do desenvolvimento previsto e verificado ao 
longo do processo. Estes objectivos estratégicos representam no fundo uma 
adaptação ao quadro do planeamento territorial da base constante da Carta de 
Aalborg. 
 
Juntamente com estes princípios, que são a base do processo de Planeamento 
Sustentável, apresentado por Amado, é necessário, para a articulação do processo, 
que se definam metas e princípios de acção a desenvolver pela equipa 
pluridisciplinar nas diferentes fases (Projecto – Construção – Utilização – 
Manutenção): definição de objectivos mínimos a obter com a intervenção; 
caracterização da situação de referência nos vários aspectos da sustentabilidade; 
incentivo constante à participação da população e agentes dinamizadores; 
assegurar o equilíbrio entre diferentes sectores e grupos sociais; potencialização da 
modernização tecnológica dos sectores de actividade; incentivo ao uso de novos 
tipos de mobilidade; motivação à poupança de energia e à utilização de soluções 
com recursos a energias renováveis; e promoção de padrões de qualidade estética 
e urbanística elevada. 
 
A anterior listagem tem a particularidade de ser aberta e, pelas suas condições 
objectivas de aplicação, deverá ser alargada e adaptada caso a caso, sendo os 
elementos referidos os que se podem considerar âncoras do processo de 
planeamento urbano sustentável. 
 
Tendo como base de orientação, as metas e princípios de orientação anteriormente 
descritos, o processo operativo de Planeamento Urbano Sustentável, desenvolvido 
por Amado, encontra-se estruturado em 4 etapas, que se desenvolvem com base 
no processo de raciocínio lógico e sequencial do desenvolvimento da intervenção 
urbanística, sendo suportado no conhecimento teórico e empírico e na prática 
profissional, que tem caracterizado as intervenções de planeamento urbano: 
 
• A primeira consiste na definição do objectivo da intervenção, na qual são 
definidos, objectivos e acções estratégicas que passam pela satisfação dos 
parâmetros urbanísticos em vigor, da vertente económica da intervenção, 
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das necessidades e expectativas da população; pelo respeito da capacidade 
de carga do meio natural; e pelo desenho urbano promotor de novo tipo de 
urbanidade. Neste ponto também ocorre a consulta da população. 
 
• Na segunda etapa analisa-se a situação de referência, na qual são 
analisadas todas as componentes de um desenvolvimento sustentável 
(análise ambiental, social, económica e urbanística, análise de 
condicionantes e potencialidades e definição de critérios específicos) 
 
• A terceira etapa consiste na concepção, etapa “mais importante ao nível do 
desenho urbano, constituída por sete acções que correspondem à prática do 
processo de concepção de desenho urbano” (cadastro fundiário, 
condicionantes, estratégias e factores de sustentabilidade, localização de 
equipamentos e espaços livres, traçado de vias, implantação de lotes, 
proposta e avaliação). 
 
• A quarta e última etapa consiste na implementação que “garante o 
cumprimento dos objectivos de sustentabilidade”, através das seguintes 
fichas de implementação (Amando, 2005): 
 
 Impermeabilização do solo; 
 Acessibilidades; 
 Transportes; 
 Energias; 
 Água; 
 Ar; 
 Águas residuais; 
 Ruído; 
 Espaços verdes; 
 Espaços naturalizados;  
 Espaços públicos; 
 Património;  
 Equipamentos colectivos. 
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Outro aspecto importante deste processo é o papel interventivo que a população 
deverá ter nas etapas dois e três. Esta participação da população na tomada de 
decisão pode conduzir à necessidade de reformulação de objectivos. Segundo 
Amado (2005), a existência de uma acção de avaliação na terceira etapa do 
processo, reforça a capacidade da decisão e reduz o risco do acto discricionário da 
mesma ao permitir a avaliação de soluções num conjunto de alternativas. Situação 
que não é possível verificar nos processos conhecidos. 
 
O processo que se apresenta também se verifica válido para poder abranger todo o 
tipo de projectos de expansão e renovação urbana, seja qual for a sua dimensão ou 
localização (Amado, 2005). 
 
O objectivo do processo proposto por Amado (2005), passava pela criação de um 
instrumento operacional de apoio à promoção dos princípios do desenvolvimento 
sustentável, através do planeamento urbano. A elaboração deste processo procura 
dar cumprimento aos objectivos e estratégias de sustentabilidade que através do 
planeamento urbano são materializáveis. 
 
Por outro lado, o processo pretende possibilitar uma efectiva definição da 
intervenção e uma forte coordenação da equipa nos seus diversos trabalhos e 
estudos sectoriais, tendo em vista a obtenção de ganhos de eficiência e a 
minimização do risco de omissões. 
 
Na figura 5.1 apresenta-se a estrutura do processo de um modo sintetizado, a qual 
revela as acções cujo desenvolvimento não depende só da equipa projectista, mas 
também da congregação de actividades de todos os interessados e envolvidos na 
intervenção. 
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Figura 5.1: Estrutura do Processo de Planeamento Urbano Sustentável 
Fonte: Amado (2005) 
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5.2 Caso de estudo – Quinta Vale do Cobro. 
 
Podemos verificar a aplicação deste processo de planeamento urbano n’A Quinta 
Vale do Cobro, em Setúbal, na qual foi proposta uma acção de loteamento urbano.  
 
A intervenção teve início com a análise dum conjunto de premissas fornecidas pela 
Câmara Municipal de Setúbal ao promotor e que teriam de ser respeitadas. Estas, 
passavam pela satisfação dos parâmetros urbanísticos do Plano Director Municipal 
(PDM), pelas necessidades e expectativas da população (a área de intervenção era 
ladeada por bairros carentes de algumas necessidades, o bairro da Bela Vista a 
poente e o bairro do Peixe Frito a sul, uma vez que, demonstravam a existência de 
segregação social, violência, debilidade económica e cultural); pela viabilidade 
económica da intervenção; pelo cumprimento das indicações da Câmara Municipal 
de Setúbal (via estruturante já prevista em projectos elaborados pela mesma e a 
necessidade de respeitar o compromisso do novo campo de futebol de Setúbal); 
pelo respeito à capacidade de carga do meio natural; e por um desenho urbano 
promotor de nova urbanidade. Passando também pela análise do factor económico 
do promotor, percebendo as vantagens que este pretendia deste investimento. 
 
A Área de intervenção (marcada a amarelo na figura 3.1) era constituída: por uma 
linha de água bastante poluída (marcada a azul na figura 3.1); algumas edificações 
(marcadas a vermelho na figura 3.1) e a existência de um estrato arbóreo rico e 
algo disperso por toda a área de intervenção sendo mais denso na zona sul e 
Noroeste. 
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Figura 3.1 – Localização da área de intervenção. | Fonte: Miguel Amado, apresentação da 
Conferência “Lisboaenova”. 
 
A morfologia do terreno apresentava um declive pouco acentuado na zona Norte (8 
a 15 % de inclinação) muito pouco acentuado na zona central, sendo mais 
acentuado na zona Sul (40 a 45 % de inclinação), pertencendo quase na sua 
totalidade à Reserva Ecológica Nacional e à Reserva Agrícola Nacional. As suas 
orientações preferenciais consistiam na vertente Norte e Sudoeste. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.2 – Morfologia do Terreno. | Fonte: Miguel Amado, apresentação da Conferência 
“Lisboaenova”. 
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Biótopos 
Os Biótopos, definidos de acordo com a sua homogeneidade eram povoados de 
Pinus pinea (B1), de Quercus suber (B2, B4, B7), de Olea Europea (B3, B6); de 
Linha de água; e de actividade agrícola. 
 
 
 
Figura 3.3 – Biótopos. 
Fonte: Miguel Amado, apresentação da Conferência “Lisboaenova”. 
 
A avaliação da capacidade ambiental foi subdividida a dois níveis: os impactes, que 
correspondiam à capacidade de carga causada pela intervenção e valores; e os 
impactes que correspondiam à capacidade de carga do meio ambiente. 
Relativamente aos impactes, verificou-se que a intervenção proporcionaria a 
urbanização do solo e a execução de acessibilidades e consequentemente, os 
transportes motorizados individuais, colectivos e transportes não motorizados. Dos 
valores existentes verificou-se que, se deveria preservar os recursos naturais como: 
habitats naturais, solo, água e a paisagem. 
 
Após a análise e caracterização do local outras acções foram consideradas, 
nomeadamente, a elaboração de uma lista de proprietários para perceber quem e 
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como será afectado, a percepção das condicionantes da análise económica, social 
e ambiental, a análise dos resultados dos inquéritos à população e actividades 
económicas que foram elaborados no início do processo, seguindo-se de uma 
avaliação dos critérios de sustentabilidade e por fim a apresentação da proposta. 
 
5.2.1 Proposta elaborada 
O traçado das vias subdividia-se em vias estruturantes, vias que já anteriormente 
referimos como já definidas pela Câmara Municipal; vias pré-existentes, na sua 
grande maioria distribuidoras locais dos Bairros já existentes; vias distribuidoras 
propostas, necessárias à intervenção; e vias pedonais e ciclovias indutoras de 
novos tipos de mobilidade que ligam toda a área de intervenção. 
 
 
 
 
Figura 3.4 – Traçado das Vias. 
Fonte: Miguel Amado, apresentação da Conferência “Lisboaenova”. 
 
 
A análise da exposição solar e aos ventos permitiu definir zonas de maior ou menor 
sensibilidade, de forma a estruturar e tipificar as barreiras arbóreas necessárias. 
Desta forma foi possível obter uma maior eficiência energética e conforto ambiental. 
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Figura 3.5 – Barreira Arbórea. 
Fonte: Miguel Amado, apresentação da Conferência “Lisboaenova”. 
 
As vias propostas, de carácter distribuidor lento são constituídas por passeios de 
ambos os lados, tendo estacionamento somente num dos lados por uma questão 
de segurança. Isto porque o estacionamento de ambos os lados é indutor de 
atropelamentos e acidentes de viação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.6 – Esquema Bioclimático. 
Fonte: Miguel Amado, apresentação da Conferência “Lisboaenova”. 
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Nesta fase da proposta houve necessidade de efectuar uma análise quanto à 
localização, implantação, orientação solar, orientação e forma do volume do edifício 
(maximização da exposição aos ventos de Verão), orientação e dimensionamento 
das áreas envidraçadas dos futuros edifícios, sistemas de sombreamento e 
protecção passivos e activos, espaços públicos e edifícios, ventilação 
natural/natural para arrefecimento e renovação do ar, aplicação de sistema 
construtivo de ganhos energéticos passivos e materiais de revestimento e a 
protecção e orientação dos ventos e chuvas com recurso a espécies vegetais.  
Feita a análise obteve-se como resultando a seguinte proposta de desenho urbano. 
 
 
 
 
Figura 3.7 – Sistema Bioclimático. 
Fonte: Miguel Amado, apresentação da Conferência “Lisboaenova”. 
 
Elaborando um mapa comparativo entre o que era esperado obter, através do PDM 
e deste novo processo operativo, tendo em conta o resultado económico que se 
pretendia com este tipo de investimento, verifica-se que os índices de construção 
reduziram substancialmente. Manteve-se a densidade mas foram reduzidas as 
áreas de urbanização, bem como, o número de fogos e lotes, melhorando a área de 
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construção. Desta forma, foi permitida uma oferta variada (T2-T5) para diferentes 
estratos sociais e económicos, abolindo a monotipologia de lotes e estimulando a 
interacção entre diferentes estratos sociais e culturais da população no próprio 
edifício. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Quadro 5.2 – Resultados do processo de Planeamento Urbano Sustentável.  
   Fonte: Miguel Amado, apresentação da Conferência “Lisboaenova”. 
 
 
5.3 Síntese conclusiva. 
 
Como foi analisado no segundo capítulo o processo de planeamento urbano 
existente é pouco eficaz40, subvertendo-se na grande maioria dos casos ao factor 
económico, havendo necessidade de caminhar para um novo processo. Processo 
esse que face ao crescimento demográfico e económico verificado, conduz à 
necessidade de considerar novas atitudes face à necessária expansão e renovação 
urbana. 
 
 
 
                                                            
40 Ver ponto 2.4 Evolução do Planeamento Urbano em Portugal, pág. 32. 
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A necessidade de ser implementado um outro modo de fazer planeamento urbano, 
conduz a um processo operativo que também terá de ser obrigatoriamente 
estruturado de outro modo pois, a diversidade e sensibilidade ambiental e social 
darão sempre origem a soluções urbanas diferenciadas, para as quais a mera 
aplicação de parâmetros e índices urbanísticos não pode continuar a ser observada 
como padrão (Amado, 2005). 
 
Por outro lado, o processo de planeamento terá de passar a ser encarado como um 
modo de deixar conhecimento para as gerações futuras, um tipo de modo de estar 
e de utilização de recursos disponíveis no planeta e de relacionamento social 
(Amado, 2005). 
 
Assim, o processo de planeamento urbano sustentável apresentado por Amado 
verifica-se como um dos caminhos possíveis para a integração dos princípios do 
desenvolvimento sustentável. Um processo que poderá ser aplicado a intervenções 
de dimensões bastante diferenciadas, devido à estrutura aberta que o suporta, e 
que determina as potencialidades, fraquezas e oportunidades que o local de 
intervenção possui, possibilitando que as mesmas sejam potenciadas pela 
orientação resultante do processo de planeamento. 
 
Conclui-se também que não é através da simplificação do processo de 
planeamento que se consegue a integração dos princípios de desenvolvimento 
sustentável mas, antes, pela compatibilização e reforço do conteúdo de informação 
e recolha de dados para apoio da etapa de concepção, procurando uma maior 
responsabilização de todos os intervenientes do processo, sendo que o que está 
em causa é a melhoria da qualidade de vida das populações e a sua preservação 
através das gerações vindouras (Amado, 2005). 
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6 CASO DE SUCESSO NA EUROPA DE NOVAS ACÇÕES 
DE PLANEAMENTO URBANO SUSTENTÁVEL. 
 
6.1 Kronsberg – Hannover. 
 
Após a análise de um processo possível para a sustentabilidade do meio urbano 
apresentado por Amado, importa também analisar acções de planeamento de 
sucesso que se tenham desenvolvido ao nível Europeu. 
 
O caso escolhido e que passaremos a analisar é o projecto SIBART, para 
Kronsberg em Hannover, que se desenvolveu na sequência da Expo 2000 e se 
definiu como um exemplar espaço urbano no ponto de vista da Agenda 21. 
 
Através de um enquadramento político e de uma análise criteriosa das medidas 
adoptadas, pretende-se verificar como foram introduzidas as premissas do 
desenvolvimento sustentável no planeamento e a consequente concepção do 
bairro, nomeadamente na vertente de espaços verdes. 
 
 
6.1.1 Enquadramento com políticas Europeias. 
O projecto SIBART, para Kronsberg (em Hannover), foi desenvolvido segundo os 
princípios da Agenda 21, tendo resultado num aglomerado urbano de excepcional 
teor ecológico, que oferece um edificado de qualidade e espaços públicos semi-
naturais ao longo de toda a área residencial. O projecto desenvolvido para esta 
região representa um dos programas de urbanização mais abrangentes e 
visionários deste tipo na Europa. 
 
Este projecto suporta, sob várias formas o programa de desenvolvimento da UE, 
como o Livro Verde “Em Direcção a uma Estratégia Europeia para a Segurança 
Energética”, no qual a UE reconhece que a Europa tem reduzidas fontes 
energéticas e que o aumento da procura de energia só terá a devida resposta se 
reduzirmos o seu consumo. Considerando que na Europa, quase metade da 
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energia é consumida em aquecimento e arrefecimento, reduções do consumo 
através de técnicas de construção adquirem um interesse especial. A proposta de 
redução de energia apresentada pelo projecto poderá dar uma valiosa contribuição 
para a política Europeia energética, particularmente ao nível municipal. 
 
O conceito de um desenvolvimento urbano sustentável que este projecto apresenta, 
apoia sob variadas formas, o 6º Programa de Acção Ambiental da UE. Exemplos 
disso são as propostas de proporcionar um melhoramento da qualidade de vida 
urbana. 
 
Quadro 6.1 – Conceitos para Desenvolvimento Urbano Sustentável. 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
Este último ponto vai ao encontro de outra política, o Livro Branco, “Política de 
Transportes Europeia em 2010: Traçando a estrada para o futuro”. O primeiro 
objectivo do planeamento do tráfego, consiste na redução geral no uso do veículo 
pessoal, criando uma rede de transportes públicos que interliga o centro da cidade 
e o bairro projectado, situação que se verificou neste projecto. 
 
Para além da importância dada às políticas europeias do Ambiente, transportes e 
energia, este projecto deu igual atenção às políticas sociais europeias. O recente 
plano de acção, entre a União Europeia e os Estados-membro, proporciona uma 
complexa rede de acções e influências cada vez mais abrangente. Face a esta 
premissa, novos métodos de organização e de orientação são investigados, de 
Conceitos para o desenvolvimento Urbano Sustentável | Bairro de Kronsberg. 
Redução em 60% das emissões de dióxido de carbono necessárias para 
aquecimento e electricidade; 
Desenvolvimento de uma comunidade compacta com uma gama completa de 
serviços públicos e privados perto das habitações e respectivas provisões locais 
das necessidades diárias; 
Boa qualidade e proporções das habitações; 
Espaços verdes diversificados; 
Prioridade aos transportes públicos em detrimento do transporte pessoal. 
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modo a que, seja possível explorar o potencial existente e colaborar na qualidade 
da diversidade cultural na Europa. As deliberações existentes no Livro Branco da 
Comissão Europeia para uma “Nova Governância” deverão ser consideradas neste 
contexto, visto que esta nova governância é proposta pelo projecto como uma nova 
visão de um desenvolvimento urbano sustentável que só poderá ser atingindo com 
o envolvimento da população local no decorrer do processo de planeamento. 
 
 
6.1.2 Análise do projecto elaborado para Kronsberg. 
À primeira vista o projecto de Kronsberg não apresenta grandes diferenças 
relativamente a outras áreas residenciais modernas. Mas ao abordamos 
parâmetros como a eficiência energética, que levou à redução do consumo para 
quase metade em todos os edifícios do bairro, verificamos a diferença do 
planeamento convencional. A eficiência energética, por exemplo, é apenas um dos 
quinze aspectos do conceito de planeamento urbano desenvolvido. 
 
   Figura 6.1 - Bairro de Kronsberg. 
   Fonte: The Kronsberg handbook, 2003. 
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O planeamento definido para o bairro de Kronsberg derivou de uma nova visão, 
direccionada para o desenvolvimento sustentável defendida pela Agenda 21. A 
implementação deste novo tipo de planeamento exigiu não só a implementação de 
novos procedimentos, mas também a definição de novos padrões e parâmetros de 
qualidade em quase toda a área abrangida pelo planeamento urbano convencional. 
 
A prioridade inicial neste projecto era transmitir aos intervenientes no planeamento, 
a visão, os novos padrões e as imagens de marca para cada área de actividade e 
depois avançar para o processo de planeamento e construção, que seria guiado e 
coordenado, num período de 10 anos através de novos instrumentos concebidos 
para o efeito. 
 
De forma a clarificar o complexo processo de planeamento e construção do bairro, 
este dividiu-se em duas fases, difíceis de diferenciar na totalidade. A primeira fase, 
remeteu-se para o período das decisões políticas e para cada nível de preparação 
do planeamento, bem como, as investigações na área do ambiente e transportes, 
que precederam e informaram o trabalho de planeamento e construção. A segunda 
fase cobriu a implementação de todo o conceito e respectivas componentes, no 
processo de planeamento e construção. 
 
O planeamento para o novo bairro de Kronsberg foi também definido em 
conformidade com o modelo de “Cidade Regional”, formulado na década de 
sessenta que propunha uma expansão de alta densidade juntamente com a rede 
local ferroviária, tendo a Expo 2000 providenciado o estímulo inicial para a 
implementação das intenções de planeamento em Kronsberg. 
 
O conceito de construção definido pelo planeamento para encosta da colina de 
Kronsberg permitiu a construção de áreas residenciais por fases, acompanhando o 
ritmo de desenvolvimento que a cidade precisava. O planeamento para o bairro de 
Kronsberg foi conduzido simultaneamente a todos os níveis através do 
envolvimento dos diferentes intervenientes durante o processo como os 
promotores, proprietários, planeadores, população local e o conselho de assessoria 
de Kronsberg. 
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O novo bairro distribui-se numa orientação Norte-sul, ao longo da encosta Ocidental 
da colina de Kronsberg, proporcionando a ligação entre o antigo bairro de 
Bemerode com a área da Expo 2000. O seu limite Este, confinante com o espaço 
rural, está definido por uma longa avenida e a Oeste, o desenvolvimento disperso 
de Bemerode, contrasta com os blocos rectilíneos de Kronsberg. As diferentes 
áreas existentes, dentro do bairro, possuem uma identidade própria, sendo 
constante em todas elas a existência de parques, corredores verdes ou espaços 
verdes ao longo dos arruamentos. 
 
O desenho urbano do bairro é definido por uma ampla trama rectangular, que 
proporciona espaços com estruturas diversas. O primeiro objectivo na definição do 
desenho da malha urbana consistiu na preservação máxima do solo natural através 
da optimização da construção concentrada, tendo por base o princípio de que a 
diminuição da densidade de construção e da construção em altura, permite uma 
aproximação ao espaço rural. A qualidade urbana está directamente relacionada 
com o resultado dos parâmetros de desenho urbano que definem, por exemplo, o 
número de pisos, alturas de construção, construção junto dos arruamentos, 
minimizando a distribuição das infra-estruturas. 
 
A zona de maior densidade com um índice de ocupação do solo de 1.2 e edifícios 
de quatro e cinco andares, situa-se ao longo da via principal de acesso até à base 
da colina, sendo que a zona que se distribui para o topo da colina, começa a 
adoptar a construção de menor altura e com menos pisos (3 pisos), até se chegar 
às moradias a montante. 
 
Quanto à rede de transportes, foi desenvolvido um novo e directo serviço de 
eléctricos que liga o bairro ao centro da cidade, ficando as estações localizadas de 
modo a não ser necessário caminhar mais de 600 metros para o utilizar. 
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Figura 6.2 – Rede de eléctricos – Kronsberg, Hannover. 
Fonte: http://www.urbanrail.net. 
 
A rede principal de tráfego está distribuída juntamente com a linha do eléctrico com 
o objectivo de minimizar a poluição sonora para os residentes. Os acessos 
rodoviários foram dimensionados procurando medidas que proporcionassem um 
tráfego mais moderado e seguro tais como, estradas pouco largas, zonas de 
velocidade máxima de 30 km/h, cruzamentos com prioridade à direita. 
 
Os estacionamentos são organizados em pequenas áreas e cerca de um terço dos 
parqueamentos são subterrâneos. Para reduzir o espaço para estacionamento no 
bairro foi definido um rácio de 0,8 por apartamento em Kronsberg, sendo 
compensado por um aumento de 0,2 no número de vagas de estacionamento na 
via pública, o que significa, que são melhor utilizados durante o dia e que a área 
necessária para o acesso motorizado em zonas urbanizadas é reduzida. 
 
Esta nova área residencial associada, às áreas comerciais adjacentes, à oferta de 
emprego em novos serviços da indústria e à vizinhança do espaço rural, criam uma 
unidade espacial urbana. Actualmente cerca de 6300 pessoas residem em 
Kronsberg, o que corresponde às duas primeiras fases de desenvolvimento 
(Kronsberg-Nord e Kronsberg-Mitte), ficando a fase de Kronsberg-Süd reservada 
para o futuro desenvolvimento. 
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Até ao ano 2000, construíram-se mais de 3000 fogos, três jardins infantis, uma 
escola primária com um centro de tempos livres e de desporto, um parque infantil, 
quinze salas comunitárias, e ao longo da linha do eléctrico e na via principal de 
acesso, desenvolveu-se uma atractiva localização de lojas e escritórios. 
Juntamente com todas estas infra-estruturas existe um centro comercial, uma praça 
central do bairro, um centro de artes e da comunidade distrital (KroKus centre), um 
centro de saúde e uma igreja ecuménica. A área comercial desenvolvida na via 
principal proporcionou a criação de 2750 novos empregos, juntamente com mais 
700 novos empregos criados nas áreas vizinhas. 
 
No que diz respeito ao parâmetro social pretendia-se a existência de uma mistura 
entre vários estratos sociais e culturais, e para tal, recorreu-se ao uso de subsídios 
e subvenções, como forma de incentivo ao desenvolvimento de diferentes tipos e 
tamanhos de habitações, para famílias ou mesmo jovens casais ou solteiros, o que 
cativou o interesse dos promotores e consequentemente o assegurar da 
diversidade social, sendo este financiamento válido para toda a área de 
intervenção, uma vez que o objectivo consiste numa constante mistura social em 
todo o bairro. 
 
O equilíbrio social e a oferta para um leque de diferentes tipos de proprietários 
exigia-se neste projecto. Para tal, os objectivos do planeamento passaram também 
pela mistura do tipo de financiamentos para a obtenção da habitação, como por 
exemplo, habitações subsidiadas pelo Estado e financiamento privativo da 
habitação. 
 
O Bairro de Kronsberg não é apenas excepcional em relação a esta mistura social, 
neste também existe a preocupação de integrar idosos, pessoas com deficiência e 
várias minorias étnicas. Exemplo disso mesmo é o projecto habitacional “Fokus” 
que desenvolveu apartamentos especialmente adaptados para pessoas com 
deficiência, nos quais podem viver de uma forma auto-suficiente. Outro exemplo, é 
o projecto habitacional “Habitat”, que se destina a facilitar a convivência 
harmoniosa, entre residentes alemães e estrangeiros, onde a sua concepção e 
construção contemplam as necessidades de outras culturas e religiões. 
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Espaços verdes do Projecto SIBART para o bairro de Kronsberg 
Na Alemanha, a nova visão de planeamento está directamente relacionada com a 
provisão de espaços verdes públicos e privados junto das habitações. Em 
Kronsberg a proporção de espaços verdes aumentou entre 5 a 10% comparado 
com o planeamento urbano convencional. 
 
O principal propósito do plano de espaços verdes para Kronsberg era a sua 
inclusão no plano de zonamento e que os resultados do processo de planeamento 
dos espaços verdes fossem integrados nos planos de desenvolvimento. Isto 
porque, o pré-requisito para a implementação do planeamento para Kronsberg, era 
a alteração para plano de zonamento, como fora aprovado pelo Conselho da cidade 
de Hannover em 1994. 
 
Devido à forte procura no mercado imobiliário no início dos anos 90 e o aumento da 
necessidade para acomodação durante a Expo 2000, as alterações para o plano de 
zonamento inicialmente previam novas áreas residenciais em Kronsberg, visto que, 
sendo uma das últimas grandes áreas livres que restavam dentro dos limites da 
cidade de Hannover, oferecia um enorme potencial para um desenvolvimento 
residencial para mais de 10000 habitações e respectivas infra-estruturas. Ademais, 
o plano de zonamento, considerou as necessidades espaciais da Exposição 
Mundial, tendo por base a versão revista do primeiro prémio no concurso de 
planeamento urbano e dos espaços verdes. 
 
Para a percepção das variadas consequências dos métodos de construção foi 
elaborado um Estudo de Impacto Ambiental (EIA), um estudo sobre as águas 
subterrâneas do local, um estudo climatérico, um estudo hidrológico sobre 
possíveis métodos de infiltração e o estudo “As florestas envolventes a Kronsberg – 
estudo sobre a susceptibilidade da diminuição da água subterrânea”, juntamente 
com os resultados do planeamento dos espaços verdes e da consulta pública que 
proporcionaram a revisão do plano de zonamento. 
 
Os resultados obtidos, destes estudos, demonstraram que a implementação das 
obras levava a graves conflitos ecológicos, nomeadamente em relação ao lençol 
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freático, flora e fauna, solo e condições climatéricas locais. Estes factores 
revelavam-se especialmente nas vertentes sul e sudoeste, onde a fauna e flora, 
eram particularmente sensíveis à mudança e que representavam uma importante 
área de compensação climatérica para a cidade vizinha de Laatzen. 
 
Portanto a área residencial principal estava localizada a Norte na área “Bemerode-
Ost”, contudo essa área não seria suficiente para as necessidades do 
desenvolvimento residencial, sendo necessário prolongá-lo para sul. Nas 
discussões dos objectivos do planeamento, várias opções de desenvolvimento 
foram comparadas das quais se mostrou particularmente interessante a expansão 
para a vertente Ocidental, visto que, iria permitir manter inalterada a vertente Sul 
ecologicamente sensível. Todos os novos edifícios se distribuiriam de uma forma 
clara trazendo vantagens na disposição e uso das infra-estrutura e as 6000 
habitações poderiam ser servidas com uma rede de eléctricos com intervalos 
regulares. 
 
O planeamento dos espaços verdes em Kronsberg, baseou-se essencialmente no 
plano de espaços verdes, cujas linhas principais foram aprovadas pelo Conselho da 
Cidade de Hannover em 1987, tendo como principal objectivo melhorar os espaços 
de recreio e lazer. Este plano propôs a arborização no topo da colina e estabeleceu 
vários percursos verdes. O plano de paisagismo foi actualizado no contexto da 
Exposição Mundial e do novo bairro de Kronsberg. 
 
Para esta actualização foi elaborado um estudo que delineou como principais 
objectivos a conservação do estado natural e o enquadramento paisagístico. Este 
estudo forneceu as bases para o planeamento dos espaços verdes, tendo em conta 
os objectivos do planeamento urbano para o novo Bairro de Kronsberg e da 
Exposição Mundial. 
 
No início deste estudo desenvolveu-se um Workshop, em 1994, com cinco 
gabinetes de paisagismo, dos quais surgiram, as ideias base para a futura 
projecção dos espaços verdes de Kronsberg. A proposta escolhida (elaborada pelo 
gabinete Kienast) previa uma organização espacial da paisagem urbana e rural 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 126 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
(com cinco parques corredor verdes transversais), um parque longitudinal e a 
reflorestação do topo da colina. 
 
Através do planeamento de espaços verdes foram definidos objectivos na 
construção do edificado, como por exemplo, minimizar as alterações da estrutura 
do solo e o incentivo à reutilização de solos escavados no interior da área de 
intervenção; e minimizar o solo ocupado com edifícios e pavimentos, contribuindo 
para a infiltração das águas pluviais e preservando os níveis do aquífero 
subterrâneo. A vegetação existente de valor foi preservada e os espaços verdes 
entre o Bairro desenvolvido e a floresta no topo da colina funcionam como uma 
zona tampão. 
 
Outros elementos do planeamento dos espaços verdes de maior relevância foram a 
extensão da floresta no topo da colina, o seccionamento do desenvolvimento 
residencial na vertente ocidental com corredores verdes e a criação na vertente a 
Sudoeste de ciclovias e caminhos pedonais, tornando Kronsberg, numa área de 
interesse para recreio e lazer não só para os seus habitantes mas também para os 
bairros vizinhos. 
 
Mas a implantação deste bairro levou a uma remodelação do uso do solo que até a 
esse momento era essencialmente constituído por terrenos agrícolas. As referidas 
remodelações proporcionaram algumas acções severas, tais como, a intervenção 
no espaço natural em 291.000 m2 de área construída, 23.000m2 para 
necessidades comuns, 123.000 m2 para acessos e cerca de 9.000 m2 para 
reservatório; o aumento de emissões e das pressões sobre as áreas confinantes; a 
compactação do terreno; a destruição da morfologia do terreno; a alteração à 
estrutura geológica; a redução dos níveis dos aquíferos bem como das reservas de 
água subterrâneas; e a limpeza da vegetação que levou à destruição dos habitats 
da flora e fauna. 
 
Os objectivos ecológicos e as medidas adoptadas no planeamento dos espaços 
verdes tiveram o intuito de minimizar ou compensar estes efeitos e de restabelecer 
habitats ou biótopos perdidos. Exemplos disso são, o aumento da floresta existente, 
o estruturamento da paisagem, o estabelecimento de biótopos locais e a criação de 
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valas drenantes do tipo “Mulden-Rigolen” para águas pluviais junto aos limites das 
áreas verdes, promovendo e compensando a infiltração no interior do Bairro e o 
escoamento para reservas de água à superfície. 
 
 
Figura 6.3 – Vala drenante “Mulden-Rigolen” em Kronsberg. 
Fonte: http://images.google.com. 
 
Na fase de construção, foram adoptadas as seguintes medidas de compensação: 
limitações nas áreas de construção; a obrigação da plantação de árvores junto ao 
estacionamento tendo pelo menos uma árvore a cada 5 estacionamentos; a 
obrigação de pavimentar zonas como os parques de estacionamento e 
arruamentos de acesso às habitações com materiais permeáveis; a obrigação de 
plantar uma árvore a cada 200m2 em áreas de uso misto; a obrigação de plantar 
uma árvore a cada 100m2 nas áreas residenciais; a obrigação de plantar uma 
árvore ou cinco arbustos a cada 200m2 de áreas pavimentadas para uso comum; 
obrigações de revestir com vegetação os telhados das garagens subterrâneas que 
não estejam por baixo dos edifícios; obrigação de revestir com vegetação os 
telhados com inclinações inferiores a 20º de edifícios nas zonas comerciais e a 
obrigação de revestir com vegetação os telhados com inclinações inferiores a 20º 
em edifícios de um ou dois andares. Para a compensação ambiental desta 
intervenção foi também prevista uma faixa de 22 metros, localizada a leste da 
urbanização de espaços verdes, com o objectivo de valorizar e proteger a 
paisagem e a Natureza. 
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Tendo por base os estudos efectuados, os espaços verdes planeados para o bairro 
Kronsberg definiram-se por cinco corredores verdes transversais que proporcionam 
as principais ligações entre a área residencial, a floresta existente paralelamente ao 
bairro e o espaço rural adjacente. O bairro é ainda constituído por um sistema 
diferenciado de áreas públicas, semi-públicas e privadas interligadas entre si que 
proporcionam bastantes e diferenciados espaços verdes, que além, da função de 
parque corredor, também permitem dividir/definir bairros e manter o espaço rural 
próximo das zonas construídas. 
 
 
Figura 6.4 – Espaço verde do bairro de Kronsberg. 
Fonte: www.kompetenzzentrum-iemb.de. 
 
Estes espaços verdes, distintos paisagisticamente, oferecem diversos usos e são 
concebidos em claro contraste com a paisagem do espaço rural envolvente. Esta 
diferenciação paisagística proporciona descontinuidades nas zonas de intercessão 
com a floresta, dividindo-a em secções, existindo no topo de cada parque corredor 
um miradouro, com vista sobre a cidade e o espaço rural. 
 
A trama urbana rectangular, definida por avenidas, é ladeada por árvores de 
alinhamento que variam no seu tipo ao longo dos diferentes bairros, contribuindo 
para a sua identidade particular. A proximidade dos parques públicos às habitações 
torna-os mais apetecíveis para recreio e lazer, para os quais as pessoas residentes 
não têm de fazer grandes deslocações para usufruírem dos mesmos. As ruas 
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existentes ao redor do parque estão incluídas no conceito do parque e funcionam 
como espaços de encontro e para passeios calmos e relaxantes. 
 
Estes parques contribuem para a identidade do próprio Bairro, e por isso, o seu 
planeamento baseou-se em várias exigências para a sua utilização oferecendo 
espaços para desempenhar diversas actividades, como por exemplo, a existência 
de um centro de espaços livres para as crianças num dos parques. 
 
Cada edifício construído era complementado com um espaço verde, ao qual, eram 
introduzidos pelo município critérios ecológicos. Os espaços verdes destes 
complexos residenciais dotaram-se de um carácter de uso comum, tendo sido 
concebidos mediante diferentes conceitos, nomeadamente através, da modelação, 
do tipo de plantações, da infiltração das águas pluviais e de uma densa rede de 
caminhos internos. O acesso existente da via pública a estes espaços não 
desvirtua o seu tipo de utilização, sendo na sua grande maioria espaços de carácter 
isolado que oferecem segurança para as crianças brincarem livremente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.5 - Lago | Kronsberg. 
Fonte: The Kronsberg handbook, 2003. 
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Após o processo de construção foi necessário efectuar uma monitorização e 
promoção do desenvolvimento sustentável da cidade de Kronsberg de forma a 
assegurar o sucesso deste ambicioso projecto.  
 
Para tal foi criado o serviço KUKA (1997), que teria como missão a educação 
ambiental e aconselhamento através de programas, reuniões e congressos; 
implementação e desenvolvimento da participação dos cidadãos; visitas guiadas e 
gestão da implementação do projecto; e formação para técnicos/operários 
residentes no bairro, promovendo o desenvolvimento sustentável junto de todos os 
intervenientes nas áreas da energia, lixo, solo, água, paisagem, agricultura e 
mobilidade, e contribuindo para a definição do novo bairro como um exemplar 
espaço urbano no ponto de vista da Agenda 21. 
 
No ano 2000, quando praticamente todo o projecto estava em funcionamento o 
município de Hannover promoveu um estudo para avaliar os primeiros dados 
relativamente à redução energética, aferindo se o objectivo de redução em 60% 
das emissões de CO2 tinha sido cumprido. As conclusões desse estudo revelaram 
uma redução em cerca de 50% devido aos processos construtivos adoptados de 
baixa energia e sistemas centrais de aquecimento baseados em sistemas de 
coogeração. 
 
A informação adquirida no processo de planeamento e nos métodos construtivos 
ecológicos deste projecto foram disponibilizados posteriormente pelo Município de 
Hannover a todos os interessados, como empresas de construção ou investidores 
imobiliários, permitindo que o desenvolvimento de futuros programas sejam ainda 
mais optimizados e que respondam da melhor forma aos objectivos da Agenda 21 
(The Kronsberg - Handbook, 2003). 
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6.2 Síntese conclusiva. 
 
O projecto de Kronsberg representa uma demonstração convincente da viabilidade 
do desenvolvimento sustentável, com uma grande aceitação por parte dos 
residentes. As avaliações efectuadas demonstram que entre todas as expansões 
urbanas de diversas cidades, Kronsberg revela-se como o melhor exemplo de 
planeamento e construção ambientalmente responsável. A prova de 
sustentabilidade em Kronsberg nas próximas décadas derivará da combinação 
entre as condições proporcionadas e o comportamento dos seus residentes. 
 
A base para o sucesso da aplicação dos conceitos definidos foi, de um modo geral, 
a organização do próprio processo de planeamento, que delineou as condições 
para a optimização ecológica. Um processo cuidadosamente sintonizado com todos 
os objectivos de planeamento, como, a minimização da poluição, a optimização da 
eficiência energética e a introdução de critérios ecológicos, definindo os alicerces 
necessários para o desenvolvimento urbano sustentável. 
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7 CASO DE ESTUDO. 
 
Após se verificarem os benefícios da aplicação dos princípios de desenvolvimento 
sustentável no planeamento tanto no novo processo apresentado por Amado, como 
no projecto defenido para Kronsberg, podemos constatar que a componente 
ecológica é essencial na elaboração de um processo de planeamento. Em ambas 
as situações a componente ecológica foi considerada imprescindível e analisada 
com o mesmo nível de exigência que, as restantes componentes da 
sustentabilidade, constituindo a base de elaboração do projecto com vista a um 
desenvolvimento sustentável. 
 
Na sequência deste trabalho pretendemos analisar as medidas adoptadas para o 
caso de estudo “Projecto de Requalificação das Termas de Monte Real”, tendo por 
base o seu enquadramento com o Programa Polis definido para a Cidade de Leiria. 
 
Considerando que a presente dissertação visa analisar a importância e a 
articulação dos espaços verdes no planeamento urbano sustentável, com o caso de 
estudo apresentado, pretendemos perceber como foram definidas as premissas de 
planeamento e os resultados obtidos no projecto concebido na vertente de espaços 
verdes e se contribui para os objectivos do Programa Polis. Esta análise será feita 
com base na estrutura desenvolvida por Amado de forma a concluir se o projecto 
integrou os parâmetros de sustentabilidade, concluindo com uma análise 
comparativa com as medidas adoptadas na vertente de espaços verdes no Projecto 
de Kronsberg e no Programa Polis para a cidade de Leiria.  
 
 
7.1 Programa Polis. 
 
Como já foi referido, o espaço urbano é neste momento a fonte dos principais 
problemas ambientais que condicionam entre outros aspectos a qualidade de vida 
urbana, tanto ao nível da saúde pública, como do ruído e congestionamento41.  
                                                            
41 Ver ponto 2.3 Conceitos para a cidade actual, pág.27. 
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Desta forma, nos meios urbanos, as questões ambientais não devem ser 
dissociadas de outras questões que contribuem decisivamente para a qualidade da 
vida urbana como, a qualidade urbanística e arquitectónica dos espaços públicos; a 
qualidade das suas várias funcionalidades; e a garantia de elevados níveis de 
segurança. 
 
As cidades devem ser pólos essenciais do processo de desenvolvimento 
económico e social, e essa função de “alavanca de desenvolvimento” não pode ser 
desempenhada por cidades que não tenham um ambiente de qualidade ou que não 
tenham níveis elevados de atractividade. 
 
A busca desses níveis elevados não pode ser vista como uma simples questão, ou 
apenas como a melhoria de parâmetros ambientais. A identidade e o carisma das 
cidades devem ser valorizados, pois é precisamente nesse ponto, que reside a 
diferenciação e a atractividade. Assim, ambiente e requalificação urbanística são 
indissociáveis, se se pretender ultrapassar a escala dos “pequenos problemas” e 
consequentemente, promover uma verdadeira acção de desenvolvimento 
socioeconómico e de melhoria da qualidade de vida dos Portugueses. “As cidades 
e as regiões metropolitanas são hoje as principais responsáveis por atrair 
investimento e constituem hoje verdadeiras alavancas de um processo de 
desenvolvimento global. Esta situação é ainda mais preponderante nas regiões da 
Europa com menores Índices de desenvolvimento. Pode, por isso, afirmar-se que a 
competitividade se concentra nas cidades enquanto se dilui nos Estados-membro.” 
(Constâncio, 2000). 
 
Estes factos, juntamente com ideias, que se vêm adoptando nas últimas décadas 
em Portugal42 e no quadro da União Europeia43, revelaram-se pertinentes para a 
implantação de um Programa de Requalificação Urbana e a Valorização Ambiental 
de Cidades, no âmbito do 3º Quadro Comunitário de Apoio - Programa Polis44. 
                                                                                                                                                                                             
 
42 Ver ponto 2.4 Evolução do Planeamento Urbano em Portugal, pág.32. 
43  Ver ponto 2.5 Políticas da cidade e do ambiente urbano na União Europeia, pág.38 
44  Http://www.polis.maotdr.gov.pt. 
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O programa Polis teve como objectivo geral melhorar a qualidade de vida nas 
cidades, através de intervenções na vertente urbanística e ambiental, melhorando a 
atractividade e competitividade de pólos urbanos que desempenham relevante 
papel na estruturação do sistema urbano nacional. 
 
Não podendo, nem pretendendo, ser um instrumento que resolva todos os 
problemas ambientais e urbanísticos das cidades portuguesas, o Programa Polis foi 
elaborado para ter um efeito demonstrativo do que é possível alterar no panorama 
ambiental e urbanístico das cidades, melhorando simultaneamente a atractividade e 
competitividade dos pólos urbanos que constituem, cada vez mais, o motor de 
desenvolvimento local e regional, e contribuindo para  a consolidação do Sistema 
Urbano Nacional (Pestana et al., 2009). 
 
Na estruturação e desenvolvimento do Programa foram utilizados os seguintes 
objectivos específicos e princípios orientadores: desenvolver grandes operações 
integradas de requalificação urbana com uma forte componente de valorização 
ambiental; desenvolver acções que contribuam para a requalificação e revitalização 
de centros urbanos que promovam a multifuncionalidade desses centros e que 
reforcem o seu papel na região em que se inserem; apoiar outras acções de 
requalificação que permitam melhorar a qualidade do ambiente urbano e valorizar a 
presença de elementos ambientais estruturantes tais como frentes de rio ou de 
costa; apoiar iniciativas que visem aumentar as zonas verdes, promover áreas 
pedonais e condicionar o trânsito automóvel nos centros urbanos. 
 
Os objectivos específicos e princípios orientadores deste Programa originaram 
quatro componentes de intervenção que se apresentam no seguinte quadro: 
 
 
 
 
 
 
 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 136 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
Componentes Linhas de intervenção Características 
1 
Operações 
Integradas de 
Requalificação 
Urbana e 
Valorização 
Ambiental 
Intervenções 
identificadas pela sua 
relevância e natureza 
exemplar 
Intervenções integradas e multifacetadas, com uma escala 
Significativa, que contribuíram para a revitalização de 
cidades com importância estratégica no Sistema Urbano 
Nacional, ou para a valorização de novas polaridades em 
áreas metropolitanas. Exigia-se que fossem contempladas 
algumas ou todas as vertentes das Cidades Verdes, 
Digitais, do Conhecimento, do Entretenimento e 
Intergeracionais 
2 
Intervenções em Cidades com Áreas 
Classificadas como Património Mundial 
Intervenções a realizar em áreas classificadas pela 
UNESCO nas cidades de Angra do Heroísmo, Évora, 
Guimarães, Sintra e Porto que, tiveram como objectivo 
melhorar a qualidade do ambiente urbano dessas áreas. 
3 
Valorização Urbanística e Ambiental em 
Áreas de Realojamento 
Intervenções nos espaços públicos envolventes de 
habitações construídas no âmbito de processos de 
realojamento. Realizados com o apoio da Administração 
Central. 
4 
Medidas 
Complementares 
para Melhorar as 
Condições 
Urbanísticas e 
Ambientais das 
Cidades 
Apoio a novas formas 
de mobilidade no 
espaço urbano 
Iniciativas que visavam retirar os automóveis dos centros 
urbanos, restringir a circulação, estimular a utilização de 
transportes colectivos e promover novos meios de acesso e 
circulação, nomeadamente vias pedonais e ciclovias 
Apoio à instalação de 
sistemas de 
informação e gestão 
ambiental 
Projectos que contribuíram para uma melhor caracterização 
e gestão do ambiente urbano, nomeadamente a 
monitorização de varáveis ambientais, sistemas de recolha 
selectiva de resíduos, reutilização da água e medidas para 
a utilização racional de recursos naturais. 
Apoio à valorização 
urbanística e ambiental 
na envolvente de 
estabelecimentos de 
ensino 
Intervenções de requalificação ambiental e urbanística do 
espaço público envolvente de estabelecimentos de ensino. 
Apoio a acções de 
educação ambiental no 
espaço urbano 
Promoção da consciência ambiental dos cidadãos e 
aumento da sua participação na vida da cidade, com 
destaque para as questões do ambiente urbano, em geral 
associada à realização de iniciativas de requalificação. 
Apoio a outras acções 
com impacte positivo 
na qualidade da vida 
urbana 
Acções que pela sua natureza ou dimensão não se 
enquadrem nas componentes e linhas anteriores, mas que 
visem melhorar a qualidade da vida urbana, especialmente 
nas suas vertentes urbanística e ambiental 
Quadro 7.1: Componentes do Programa Polis. | Fonte: adaptado de Correia et al., 2000. 
                                                            Espaços Verdes no Planeamento Urbano Sustentável 
 
 137 
Mestrado em Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental_________________________ 
 
 
 
A componente um, considerada como a principal componente, envolveu diversas 
tipologias de acção que foram desenvolvidas de forma articulada e que 
pretenderam ser mobilizadoras da população da cidade em torno da sua execução 
(Pestana et al., 2009). As restantes componentes apresentavam uma dimensão e 
natureza mais convencionais, não se revestindo de características tão exigentes do 
ponto de vista operacional como a primeira componente. 
 
Deste modo, numa primeira fase, e para a componente um, foram pré-definidas 
dezoito intervenções de forma a satisfazer um conjunto de condições consideradas 
particularmente relevantes e demonstrativas. Tendo o Programa Polis, no conjunto 
das suas componentes, desenvolvido quarenta intervenções em trinta e nove 
cidades distribuídas pelo continente e ilhas. 
 
Figura 7.1: Distribuição das intervenções Polis no território nacional. 
Fonte: Pestana et al., 2009. 
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Segundo Pestana et al. (2009), para cada projecto Polis seleccionado no âmbito da 
componente 1, e uma vez estabelecido o território de actuação através da definição 
da uma área de intervenção, procuraram-se âncoras ambientais ou patrimoniais em 
torno das quais, foi desenvolvida uma estratégia da intervenção que foi, por sua 
vez, subvertida num Plano Estratégico da Intervenção. Estes documentos, que 
incluíam os objectivos da intervenção, o elenco das acções a desenvolver, o 
calendário para a sua execução e os custos associados, foram desenvolvidos pelo 
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território em articulação com os 
municípios abrangidos, com apoio técnico da Parque Expo´98, tirando partido da 
experiência desta empresa no maior projecto de requalificação urbana até à data 
realizado em Portugal: a requalificação da zona oriental da cidade de Lisboa para a 
EXPO´98. 
 
O Programa Polis pode não responder a todas as questões que se colocam em 
termos de estruturação do sistema urbano nacional e de desenvolvimento 
sustentável, no entanto, todas as intervenções irão contribuir para requalificar 
algumas áreas urbanas e valorizar o ambiente das nossas cidades, funcionando 
estas como base a futuras intervenções urbanas. 
 
As intervenções do Programa Polis revelam um grande impacto no território, em 
termos paisagísticos, uma vez que as obras de requalificação urbana e ambiental 
marcaram e melhoraram a imagem/paisagem da cidade, sendo um factor relevante 
para a sua atractividade e competitividade. 
 
7.1.1 Programa Polis | Cidade de Leiria. 
Um dos objectivos do programa Polis consistiu na recuperação do protagonismo 
das cidades médias no sistema urbano nacional, atribuindo-lhes posições de pólos 
regionais e minimizando tendências desagregadoras. Este objectivo não se 
materializou em acções concretas, mas verificou-se nas várias acções tomadas 
que, no seu conjunto, lhes conferiram maiores níveis competitivos e de qualidade. 
 
O programa Polis procurou criar modelos de cidade, tendo como denominador 
comum a requalificação urbana e a valorização ambiental, com o intuito de 
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promover a qualidade de vida. Privilegiaram-se os territórios onde as operações a 
desenvolver pudessem estar ancoradas em elementos marcantes e estruturais das 
cidades com capacidade para serem motores de um fenómeno de contaminação 
positiva do resto do tecido urbano (Pestana et al., 2009). 
 
No caso do Programa Polis desenvolvido para a Cidade de Leiria, a intervenção 
traduziu-se na execução de 17 projectos no âmbito de quatro planos de pormenor, 
compreendendo o centro histórico e os espaços livres que o integram, e as 
margens do Rio Lis no interior do núcleo urbano, numa área de 
aproximadamente125ha (Figura 7.2). O tema desta intervenção consistiu em 
“Devolver o Lis a Leiria”, a que se convencionou designar de “Sistema Rio”45, que 
tinha como objectivo, reaproximar a população do Lis e das suas margens, 
convertendo espaços degradados, em zonas verdes de enquadramento, lazer e 
recreio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                            
45 http://www.diarioleiria.pt/12476.htm 
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Figura 7.2: Intervenção do Programa Polis na cidade de leira – “Sistema Rio”. 
Fonte: LeiriaPolis. 
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Em Leiria apostou-se na valorização do Rio Lis, através da recuperação ambiental 
das suas margens. A acção do programa consistiu na criação de uma estrutura 
verde contínua, que contribuísse para a requalificação urbana e valorização 
ambiental da cidade. Para tal propuseram-se um conjunto de medidas que 
passaram pela: requalificação das margens do rio Lis; criação e/ou reformulação de 
percursos pedonais, pontes, passadiços e ciclovia que asseguram a continuidade 
do percurso pedonal ao longo do rio, interligando todas as intervenções; 
enquadramento paisagístico da envolvente da ETAR; criação de um centro de 
monitorização e interpretação ambiental; requalificação do centro histórico, e das 
áreas pedonais, dos espaços públicos, mobiliário e equipamento urbano; 
requalificação urbana de espaços públicos: repavimentação, ordenamento de infra-
estruturas, da iluminação pública e da sinalética; reestruturação viária, dando 
prioridade aos percursos pedonais e ciclovia e aumentando as áreas reservadas 
para peões. Estas medidas pretendiam no fundo criar novas zonas verdes para 
recreio e lazer, e conjuntamente recuperar as margens do rio, espaços públicos e 
zonas verdes existentes, proporcionando um contínuo verde pontuado com 
equipamento urbano46. 
 
Na política Polis, o ambiente natural e paisagístico sobressaiu como marca 
distintiva, assumido como elemento essencial da nova forma de viver as cidades. 
Assim, a criação de novos espaços verdes – jardins e parques urbanos, que 
promovam a interligação com áreas verdes pré-existentes e que constituam redes 
estruturantes foi, em grande parte dos casos, proposta prioritária, essencial para a 
melhoria do ambiente urbano e para o fortalecimento da atractividade das cidades. 
Desta forma, de seguida iremos analisar os princípios que delinearam as soluções 
adoptadas numa das dezassete intervenções Polis para Leiria, que procurou 
requalificar um troço das margens do Rio Lis. 
 
7.1.2 Programa Polis Leiria | Projecto da Zona 3 (Fase I). 
Um dos 17 projectos executados, através do Programa Polis de Leiria, foi o 
Projecto da Zona 3 (Fase 1). A área de estudo apresentava alguma diversidade de 
                                                            
46 http://www.cm-leiria.pt. 
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situações, nomeadamente, no que respeita às condições naturais e à morfologia do 
terreno que o edificado e a vegetação encobria. 
 
Caracterizava-se por ser uma área bastante sensível, quer do ponto de vista 
urbano quer ecológico, já que, o crescimento das construções nas margens do rio 
congestionou áreas de natural alargamento do leito, impedindo o usufruto do 
“Sistema Rio”; e que a qualidade da água não era a mais desejada, devido a 
regulares descargas de efluentes excessivamente poluídos. 
 
A área de intervenção, corresponde a uma estreita faixa marginal ao Rio Lis, que 
não só divide a cidade mas que também constitui um fio condutor morfológico da 
sua paisagem urbana. É um elo funcional dos fluxos da paisagem (água, ar e 
vistas) e urbanos (circulação pedonal, ciclável e viário), referência urbana 
fundamental, e ainda, o elemento indissociável da imagem de Leiria. 
 
O conjunto das margens do rio é um forte elemento caracterizador, quer pela sua 
qualidade de plano de água, quer pela frondosa vegetação marginal, com a 
consequente amenização das funções urbanas de habitação, circulação, comércio, 
serviço, indústria, melhorando os níveis de poluição e stresse. As margens do rio 
são diariamente procuradas, quer para recreio infantil e juvenil, quer pela população 
adulta para usufruir de bons passeios, jogging ou apenas para apanhar um pouco 
de sol ao longo de todo o ano. 
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Figura 7.3 – Rio Lis e suas margens, Leiria. 
Fonte: http://images.google.com. 
 
Analisado este facto, verificou-se ser uma excelente oportunidade para a realização 
e criação de um circuito ribeirinho com a designação, de acordo com o Plano do 
Programa Polis como “Sistema Rio”, sendo que a proposta apresentada para esta 
área foi denominada como “Passeio do Lis”.  
 
A instalação de um conjunto de funções recreativas e de lazer numa área com as 
qualidades referidas, exige uma ocupação equilibrada de traçado funcional que 
proteja e valorize os valores existentes. O objectivo da solução passou por criar um 
espaço de passeio e lazer com qualidade, simples e funcional e que valorizasse a 
imponente presença do Rio Lis dos seus planos de água e das suas margens. O 
estreito relacionamento com a envolvente urbana, potencia a vivência deste espaço 
e consequentemente, garante a segurança da população. 
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Condicionantes do local 
Morfologia do terreno, embora aparentemente plana é bastante irregular, com 
desníveis consideráveis entre as margens do rio e as ruas envolventes; 
Área de intervenção extensa e complexa do ponto de vista urbano; 
Sistema natural subordinado a regime pluviómetro torrencial, de grande poder de 
arrastamento, pelo que as soluções de estabilização marginal e de 
atravessamento têm de acautelar a violenta subida das águas; 
O projecto incide em áreas de soluções urbanas estabilizadas com edifícios a 
desalojar ainda em laboração, o que implica diferentes fases de concretização de 
um traçado que se pretendia uno e contínuo. 
Quadro 7.2 – Condicionantes. 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
O projecto tendo por base as condicionantes do local e o objectivo pretendido 
procurou apresentar soluções estáveis e com materiais de qualidade, que 
permitissem obter, baixos custos de manutenção e perenidade de soluções, o que 
exigiu uma compatibilização com a necessária contenção financeira da sua 
execução. Deste modo, a proposta consistiu na integração dos planos marginais do 
rio, aproveitando o seu extraordinário potencial e a presença de elementos 
existentes compatíveis com a solução de conjunto. Evitando assim, alterações 
desnecessárias nos espaços existentes de qualidade com o consequente 
acréscimo de custo de obra. 
 
Os percursos ao longo da margem (fio condutor de urbanidade do espaço público) 
consistiram em percursos de leitura clara, suficientemente amplos para permitirem 
a circulação de peões e bicicletas, com soluções construtivas confortáveis, estáveis 
e duradouros quanto possível. A atractividade deste percurso residiu na qualidade 
da sua pavimentação, suficientemente versátil para permitir o uso de peões, 
bicicletas, skates e patins; e no bom circuito de iluminação, capaz de proporcionar 
um espaço seguro e confortável, valorizando os elementos patrimoniais presentes, 
como, a água, os elementos arbóreos de maior qualidade e os elementos 
monumentais existentes. 
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A unidade da solução do conjunto, impunha uma complementaridade de soluções 
que tirassem partido da grande diversidade de elementos existentes de qualidade, 
nomeadamente, planos de água, açudes, pontes, edifícios patrimoniais, bem como 
árvores de grande porte. Neste sentido, foram favorecidas relações visuais com os 
elementos de maior valor patrimonial construído e natural. 
 
 
Figura 7.4 – Caminho pedonal junto ao rio, Leiria. 
Fonte: http://images.google.com. 
 
 
7.2 Projecto de Requalificação do Parque das Termas de Monte 
Real. 
 
Com o presente caso de estudo pretende-se analisar as medidas adoptadas para a 
elaboração do projecto de enquadramento e integração paisagística das Termas de 
Monte Real, e salientar os pontos que contribuíram para a sustentabilidade urbana 
na vertente de espaços verdes. Posteriormente pretende-se analisar se a 
intervenção contribui para os objectivos definidos pelo Programa Polis na melhoria 
da qualidade de vida nos espaços urbanos. 
 
Esta análise será elaborada através da adaptação da intervenção ao novo processo 
de Planeamento Urbano Sustentável apresentado por Amado (2005) e através da 
comparação das medidas adoptadas com os casos de Kronsberg e Polis de Leiria. 
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7.2.1 Análise do caso de estudo 
Para análise do caso de estudo irá efectuar-se uma avaliação de acordo com os 
parâmetros definidos pelo novo processo de Planeamento Urbano Sustentável de 
Amado (2005) para que, possamos verificar se as medidas adoptadas na 
componente de espaços verdes, procuraram e conseguiram responder às 
premissas da sustentabilidade e consequentemente aos objectivos do Programa 
Polis. 
 
Segundo Amado (2005) o processo de Planeamento Urbano Sustentável encontra-
se estruturado em 4 etapas. Como tal, iniciaremos a análise segundo esta estrutura 
verificando no final se foram atingidos os sete princípios de sustentabilidade 
definidos pelo mesmo autor. 
 
7.2.1.1 Etapa 1 – Objectivo da intervenção. 
O objectivo principal desta intervenção passava por melhorar as condições para a 
prática do termalismo | turismo nas Termas de Monte Real, através da recuperação 
e requalificação das infra-estruturas, do edificado e do parque florestal existentes 
proporcionando um espaço de eleição enquadrado na actual procura do mercado 
do segmento turístico/termal. 
 
Considerando o objectivo principal traçado, os objectivos específicos delineados 
para a vertente de espaços verdes, passavam por: satisfazer os parâmetros 
urbanísticos do PDM; respeitar os limites de concessão Hidromineral de Monte 
Real; respeitar o meio natural existente; recuperar o parque florestal e linhas de 
água existentes; criar espaços de desporto, recreio e lazer ao ar livre; optimizar o 
uso dos recursos naturais; e incentivar a circulação pedonal e o uso de novos tipos 
de mobilidade. Sempre com a intenção de tornar o espaço ambientalmente 
sustentável. 
 
7.2.1.2 Etapa 2 – Situação de referência. 
Análise socioeconómica 
A economia local, de acordo com o Instituto Nacional de Estatísticas (INE) (Censos, 
2001), desenvolve-se maioritariamente na área do comércio e da construção, 
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aparecendo posteriormente a área da restauração, alojamento e transportes. Estes 
dados demonstram como a Vila deixara de subsistir a partir das Termas, como se 
verificou nas décadas anteriores, procurando novas áreas de negócio.  
 
Este adormecimento da economia local relativamente à área do turismo termal, que 
pervaleceu durante décadas, pode-se constatar pelo facto do Hotel das Termas de 
Monte Real permanece encerrado desde 1995 e pelo total encerramento que 
esteve para acontecer das Termas de Monte Real em 2003. As instalações que 
permaneciam no activo, nomeadamente os balneários, davam emprego directo a 
cerca de 50 pessoas. “Nunca sabemos no que isto vai dar, se fecham as termas é 
uma desgraça, aqui tudo vive em volta das termas”.47 
 
Localizado no centro do país, o Complexo Termal de Monte Real, está inserido no 
centro do espaço urbano da Vila de Monte Real a Sudoeste do Rio Lis, a 17 km da 
capital de distrito - Leiria e a 30 km da Figueira da Foz. Esta favorável localização 
geográfica proporciona: rápidos e fáceis acessos como a A1, A8, A17 e a linha de 
caminho de ferro do Oeste; e a proximidade de vários pontos de especial interesse 
como as praias da Vieira de Leiria, Pedrógão, S. Pedro de Moel, Parque Natural da 
Serra de Aire e Candeeiros e os centros históricos de Alcobaça, Batalha e Leiria.  
 
     
                
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.5 - Localização geográfica.          
 Fonte: www.cylex.pt. 
                                                            
47 http://www.aguas.ics.ul.pt - Comentário de proprietária de uma pensão em Monte Real 
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A área de intervenção com aproximadamente 24ha, caracteriza-se por uma 
frondosa mata desordenada e com ausência de manutenção, pela abundância do 
elemento água, tanto termal como mineral e pelo edificado e acessos já existentes 
bastante degradados. 
 
Do edificado existente destaca-se a presença do Hotel e os balneários onde 
ocorrem os tratamentos através das águas termais com qualidades únicas na 
península ibérica. São efectuados tratamentos de doenças reumáticas, músculo-
esqueléticas, respiratórias e do aparelho digestivo. Para além de inúmeros 
tratamentos dispõe ainda de programas de relaxamento e bem-estar, desfrutando 
da área verde envolvente que permite desfrutar de tranquilas caminhadas ou 
mesmo da simples contemplação e contacto com a natureza. 
 
As referidas características geográficas associadas às qualidades inerentes do 
turismo termal e de relaxamento atribuem a este espaço um forte potencial 
económico, tornando-no num alvo apetecível a potenciais investidores. O que veio 
a acontecer através do investimento da Enatur – Empreendimentos Turísticos S.A., 
empresa do Grupo Lena, que procurou tornar as Termas de Monte Real, num 
espaço de eleição, não só para o termalismo mas também para o turismo de 
recreio e lazer, onde se poderá relaxar e praticar desporto, num contexto 
ambientalmente sustentável. 
 
Devido ao avançado estado de degradação tanto do edificado como dos espaços 
verdes, este espaço era procurado quase que exclusivamente para fins 
terapêuticos e maioritariamente por idosos. Verificava-se que o fluxo social não era 
heterogéneo e ocorria por necessidades de saúde. Embora de carácter privado os 
seus espaços verdes estão acessíveis, não só aos utilizadores do Complexo 
Termal, mas também ao público em geral. 
 
 
Análise das componentes ambientais. 
A morfologia do terreno caracteriza-se por espaços bastante distintos, havendo 
uma variação de cotas, desde a cota 2,50m até à de 35,00. Apesar desta variação 
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existem espaços relativamente planos, nomeadamente, a Norte e a Este, tendo na 
restante área uma morfologia bastante acidentada. 
 
O solo que constitui a área de intervenção é de diferente natureza, existindo solo 
bem estruturado em zonas de mata bem consolidada; solo degradado pela 
existência de vegetação esgotante como o eucalipto; e em zonas de cota mais 
baixa, localizadas no leito de cheia, solo rico em matéria orgânica (turfa), 
característico de áreas pantanosas. 
 
Nas zonas de maior declive, verificava-se a existência de alguns taludes em 
avançado estado de erosão, causado pela acção da chuva e ausência de 
vegetação. 
 
A orientação da área de intervenção é no sentido Norte - Sul e devido às suas 
características morfológicas encontra-se bastante exposta às vertentes Norte e 
Nordeste. Este aspecto verifica-se bastante limitador no conforto bioclimático do 
espaço, tanto no interior dos edifícios, como no seu exterior, devido à limitação da 
luz solar e à exposição aos ventos dominantes. Estando ainda associado a este 
ponto o facto de a vegetação ser na sua grande maioria de folha perene, conferindo 
ao espaço uma componente pouco acolhedora, nas épocas do ano de menor 
incidência solar. 
 
A relação muito próxima do parque com o espaço rural, a grande quantidade 
espaços verdes que o constituem e a integração numa estrutura urbana de 
pequenas dimensões conferem uma qualidade do ar boa, apesar da relativa 
proximidade à base aérea de Monte Real. A disposição do Parque no sentido 
Norte-Sul permite efectuar a ligação entre o espaço rural a Norte e a área urbana a 
Sul, funcionando como um espaço canal que penetra na estrutura urbana, 
permitindo a renovação do ar na mesma através dos ventos dominantes. Este 
espaço apresenta-se naturalmente como um corredor verde que faz a ligação entre 
o espaço rural e o urbano como se pode verificar na figura 7.6.  
 
Quanto ao subsolo este é constituído por saibro amarelo na sua grande maioria, e 
por areia, argila e aglomerados de calcários. Nas zonas mais baixas existe uma 
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grande deposição de matéria orgânica onde estão formados grandes reservatórios 
de turfa. O subsolo alberga ainda um dos recursos mais preciosos de todo a área, 
os aquíferos de água termal. Estas águas caracterizam-se pelo seu grau de pureza 
e isenção de contaminação, classificando-se como frias, mesosalinas, sulfídricas 
cálcicas e magnésicas, cloretadas e bicarbonatadas mistas, e as mais sulfatadas 
cálcicas da Península Ibérica. Contêm elementos raros de valor e, em quantidades 
ponderáveis tais como iodo, bromo, flúor e arsénio.  
 
Relativamente à caracterização do ciclo hidrológico, este é constituído por algumas 
nascentes de água termal e natural, três linhas de água (figura 5.4) que recolhem a 
água de três bacias hidrográficas, existentes no interior do parque e por valas 
drenantes, criadas pelo Homem nas zonas mais planas, com o intuito de acelerar o 
escoamento das águas e consequente drenagem dos terrenos. Esta necessidade 
de escoamento surge devido à cota de leito de cheia se verificar muito próxima à da 
cota de soleira do edifício termal existente e das zonas mais planas e baixas de 
carácter pantanoso do parque. 
 
Outra característica que se revela importante, é a existência da concessão 
hidromineral das Termas de Monte Real, que limita o uso do solo e medidas de 
intervenção, tendo como objectivo a protecção do aquífero. 
 
A vegetação existente constituída por diversos biótopos e detentora de um estrato 
vegetal bastante rico (figura 7.6 e quadro 7.3) encontra-se muito desordenada, 
degradada e abandonada, verificando-se ser necessário a realização de diversos 
trabalhos de limpeza, recuperação de exemplares arbóreos, erradicação de 
espécies invasoras e de reflorestamento.  
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Figura 7.6 – Biótipos. 
Fonte: Google maps | Nuno Gonçalves, o autor. 
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BIÓTOPOS CONSTITUIÇÃO ESTADO 
(B1) | Bosque tipo 1 
Estrato arbóreo: Pinus pinea, Pinus 
pinaster, Quercus suber, Quercus 
faginea, Eucalyptus globulus, Acacia 
Melanoxylon, Acacia dealbata. 
Estrato arbustivo: 
Erica arborea, Ulex europaeus, Pteridium 
aquilinum, Calluna vulgaris. 
Bem desenvolvido 
e em estado 
mediano de 
conservação e 
sem manutenção. 
(B2) | Zona agrícola e 
de pastoreio 
Prado de sequeiro. 
 
Bom estado mas 
sem manutenção. 
(B3) | Vegetação 
ribeirinha 
Estrato arbóreo: Fraxinus angustifolia, 
Salix atrocinera, Poppulus nigra, Salix 
fragilis, Acacia Melanoxylon, Acacia 
dealbata. 
Estrato arbustivo: Sambucus nigra, 
Ruscus aculeatus, Phyllostachys aurea, 
Rubus ulmifolius. 
Bem desenvolvido 
mas em muito 
mau estado e sem 
manutenção. 
(B4) | Zona de 
canavial 
Estrato arbustivo: Juncus effusus, 
Phragmites australis e Typha latifolia. 
Mau estado e sem 
manutenção. 
(B5) | Bosque tipo 2 
 
Estrato arbóreo: Pinus pinaster, Quercus 
suber, Quercus faginea, Eucalyptus 
globulus, Acacia Melanoxylon, Acacia 
dealbata. Estrato arbustivo: Ruscus 
aculeatus, Rubus ulmifolius, Rhamnus 
alaternus 
Mal desenvolvido, 
pontualmente com 
elementos bem 
formados, em 
mau estado e sem 
manutenção. 
(B6) | Bosque tipo 3 
Constituição - Estrato arbóreo: Pinus 
pinaster, Eucalyptus globulus, Acácia 
Melanoxylon, Acácia dealbata 
 
Mal desenvolvido, 
predominância de 
espécies 
invasoras, em 
mau estado e sem 
manutenção 
Quadro 7.3: Constituição e estado dos biótopos existentes. 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
Relativamente à fauna, componente que está dependente das restantes 
componentes ambientais, será necessário acautelar intervenções que permitam 
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manter os habitats existentes e que promovam a melhoria ambiental. A área de 
espaços verdes existente encontra-se bastante degradada e abandonada sendo 
necessário efectuar medidas de recuperação que minimizem a alteração das 
condições de vida da fauna existente. Exemplo disso é a comunidade ornitológica 
que se terá todo o interesse em preservar, não só por questões ambientais como, a 
promoção da biodiversidade como também, por questões sociais, visto que, a 
presença de diversidade faunística agrada à maioria das pessoas que procuram o 
contacto com a Natureza48. 
 
 
Análise urbanística. 
Apesar de existirem vestígios a comprovar a passagem e permanência de povos 
em épocas mais remotas, romana e até neolítica, a referência a Monte Real como 
povoação só aparecer em Outubro de 1292, altura em que foi fundada por D. Dinis.  
 
Na Vila de Monte real distinguem-se duas zonas distintas: a antiga, localizada 
numa colina dolomítica, sendo a esta que se deve o nome “Real” devido à 
permanência do Rei D. Dinis e sua esposa Rainha Santa Isabel, quando da 
plantação do Pinhal de Leiria e das obras de enxugo dos campos do Ulmar; e a 
segunda parte da vila mais recente, localizada na zona mais baixa deve o seu 
desenvolvimento ao estabelecimento termal.49 
 
Monte Real é uma Vila de características urbanas com 13,5 km² de área e 2 777 
habitantes, localizada a Oeste do Concelho de Leira. É constituída por espaços de 
cariz rural, onde se pratica uma policultura tradicional de subsistência a par de uma 
monocultura moderna com base no cultivo do milho. 
 
O Parque termal de Monte Real insere-se na estrutura urbana de Monte Real como 
uma componente essencial, na potenciação da economia local e do 
desenvolvimento urbano. Desta forma as medidas a adoptar na requalificação do 
Parque procuraram transmitir valores ambientais, manter a relação com o espaço 
                                                            
48 Ver ponto 4.3 Importância dos espaços verdes no Planeamento Urbano Sustentável, pág.91 
49 http://www.jf-montereal.pt/ 
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rural, promover a sustentabilidade do local, mantendo e/ou melhorando a qualidade 
urbana existente. 
 
No interior da área de intervenção verifica-se a existência de acessos viários, 
marcados a cinza; e de edificado, marcado a vermelho, em muito más condições do 
qual se destaca, o Grande Hotel, balneários das termas e capela (Figura. 7.6). 
 
 
Análise das condicionantes à concepção. 
Verificaram-se como principais condicionantes para a concepção do projecto de 
enquadramento e integração das Termas de Monte Real: mata bastante 
desordenada e sem manutenção; vegetação em muito mau estado sanitário e em 
risco de queda; predomínio em vastas áreas de espécies invasoras; zonas de solos 
degradados devido à produção intensiva do eucalipto; biodiversidade ameaçada; 
exposição do terreno de intervenção a Norte | Nordeste; taludes com níveis de 
erosão já bastante avançados; espaço perigoso para utilização pública, devido ao 
risco de queda de árvores e ramos secos; memória recente do lugar e protecção da 
concessão hidromineral das Termas de Monte Real. 
 
Devido à localização da área de intervenção dentro da zona de perímetro de 
protecção para a concessão hidromineral das Termas de Monte Real, verificaram-
se algumas preocupações na definição da proposta, com o objectivo de não colocar 
em causa, um dos bens mais preciosos da estância termal. 
 
7.2.1.3 Etapa 3 – Concepção na vertente de espaços verdes. 
O projecto da requalificação das Termas de Monte Real foi elaborado por uma 
equipa pluridisciplinar de Arquitectos, Arquitectos Paisagistas, Geólogos, 
Engenheiros especializados em diversas áreas como Civil, Hidráulica, Água termal, 
Electrotecnia, Florestal, Agronomia e Economistas, que forneceram importantes 
conhecimentos nas diversas áreas de acção permitindo elaborar uma proposta 
mais coerente e sustentável. 
 
A operação urbanística desenvolvida teve como base as componentes 
anteriormente descritas e o enquadramento legal, nomeadamente com a 
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classificação do uso do solo do Plano Director Municipal (PDM). Segundo o PDM a 
área de intervenção era constituída por Espaços Naturais e Culturais, RAN e REN 
na zona mais a Norte; e por Aglomerados Urbanos e Núcleos (Espaços Urbanos e 
Espaços Urbanizáveis) em Áreas Exterior à Cidade de Leiria – Aglomerado de 
Monte Real, na zona sul junto à estrutura urbana de Monte Real. 
 
De acordo com própria definição do PDM os Espaços Naturais e Culturais “são os 
espaços nos quais se privilegiam a protecção dos recursos culturais ou naturais e a 
salvaguarda dos valores paisagísticos. São espaços de elevado valor natural e 
sensibilidade ecológica, ou que enquadram edifícios ou conjuntos classificados, que 
devem ser mantidos com as suas actuais características, e podem enquadrar 
equipamentos específicos desde que não ponham em causa aquele uso 
dominante.” 
 
Considerando a interferência de algumas das propostas com os referidos regimes 
de protecção de solos teve-se presente que a concretização deste projecto deveria 
atender a uma estratégia global de dinamização das actividades económicas do 
concelho bem como da oferta de produtos turísticos, que certamente constitui uma 
das maiores potencialidades dos aglomerados urbanos de pequena e média 
dimensão para a sua afirmação enquanto território e competitividade com os 
concelhos contíguos. 
 
Considera-se que o projecto turístico global que se pretende desenvolver nas 
Termas de Monte Real contribuirá precisamente para essa dinamização turística 
que em consequência incutirá a dinamização económica e social da região. 
 
O Parque Termal de Monte Real parte integrante da intervenção está na sua 
grande maioria afecto aos regimes de Espaços Naturais e Culturais, RAN, REN e 
às condicionantes do aquífero termal de Monte Real. 
 
Tendo por base estes regimes de uso do solo a proposta elaborada para a 
requalificação e integração do parque termal das Termas de Monte Real, previu a 
definição de caminhos pedonais ao longo de todo o parque; definição da rede 
viária, recuperando a existente; integração e enquadramento de edifícios no 
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ambiente natural em que se inserem; recuperação da floresta existente, criação de 
diversos espaços de desporto, recreio e lazer, e criação de um lago para retenção 
de água. 
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Figura 7.7 - Plano geral | Parque das Termas de Monte Real. – Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
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7.2.1.4 Etapa 4 – Implementação 
Rede de circulação. 
Nos espaços urbanos, o primeiro contacto que existe com o exterior ocorre na 
“rua”, uma noção tipológica que vem perdendo a sua importância, mas que marca a 
aproximação dos espaços verdes à habitação. A presença de elementos arbóreos 
em avenidas e praças, conferem uma escala mais humana, um aspecto menos 
árido, facilitando a leitura do espaço, quer devido à variação cromática ao longo das 
estações do ano, quer devido às diversas formas que podem assumir, sendo por 
estas mesmas razões que se definiram alinhamentos arbóreos ao longo das 
principais vias de acesso. 
 
A definição da rede de circulação tinha como objectivo, reflectir a ideia de 
acessibilidades para todos (crianças, idosos e pessoas com deficiência), permitindo 
que todos pudessem circular, aceder e utilizar todas as infra-estruturas e edifícios 
de uma forma harmoniosa e segura. 
 
Este conceito implicou que todos os utilizadores tivessem iguais oportunidades, 
independentemente das suas capacidades, de usufruir de todas as actividades 
propostas para o local, isto porque, e de acordo com Alves (2007), “A mobilidade 
feita de forma racional espiritual e equilibrada tem externalidades essenciais ao ser 
humano, como o bem-estar mental e físico, encontro com a natureza e com o outro, 
a descoberta de novas realidades...” 
 
Com esta premissa como pano de fundo, os acessos aos edifícios, espaços de 
desporto, lazer, recreio e de circulação pelo parque, foram definidos sempre que 
possível através de um desenho adaptado à circulação de pessoas com mobilidade 
reduzida e para os diferentes estratos etários presentes na população (idosos, 
crianças, jovens, adultos). Sempre que surgiram obstáculos com declives 
acentuados, aos quais foi necessário propor escadas ou a execução de rampas 
muito acentuadas, foi considerado uma alternativa para a circulação, permitindo o 
acesso a todos os equipamentos do parque através de rampas suaves ou acessos 
alternativos. 
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A promoção da circulação em modos suaves, por exemplo, circulação a pé, 
bicicleta ou através de carros eléctricos como os utilizados nos campos de golfe, 
também foi prevista, sendo proposta uma rede de circulação pedonal e viária que 
liga todos os pontos de interesse. Desta forma promove-se a circulação pedonal e 
um espaço para estacionamento privilegiado junto dos edifícios para os pequenos 
carros eléctricos, incentivando também o seu uso, sendo que estes só poderão 
circular nos eixos viários, visto que, se pretende manter no parque florestal o 
carácter de repouso, lazer, relaxamento e contacto com a natureza (sendo o 
mesmo válido para o uso da bicicleta). 
 
Na escolha dos materiais a utilizar nos acessos ao parque tanto viários como 
pedonais foram considerados aspectos como: o nível da sua permeabilidade, tendo 
em conta, a máxima infiltração possível, reduzindo o escoamento superficial; a sua 
origem, optando por usar materiais da região de modo a proporcionar um melhor 
enquadramento com o lugar e uma continuidade com a estrutura urbana existente, 
e minimizar os custos ambientais do transporte do material de zonas mais distantes 
e o seu tipo de utilização e carácter estético. 
 
A elaboração do traçado para a circulação viária e pedonal foi elaborada tendo por 
base a rede de caminhos já existente. Após análise do traçado existente verificou-
se que respondia às necessidades do parque tanto a nível viário como pedonal, 
tendo sido proposto a sua requalificação com materiais apropriados e sempre que 
possível permeáveis. 
 
O traçado viário existente é definido por uma longa e estreita avenida que liga os 
balneários e o Hotel, que se encontra junto ao acesso do parque e por um acesso 
secundário junto aos balneários. Na proposta optou-se por manter a avenida, com 
as suas dimensões iniciais, acrescentado um alinhamento arbóreo ao longo da 
mesma. 
 
O não alargamento da avenida deve-se a razões de segurança, uma vez que, a 
circulação viária existente na avenida é somente para acesso aos balneários das 
termas, e como tal, é uma circulação secundária, a qual deve ser feita a 
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velocidades reduzidas, pois uma estrada pouco larga induz a redução da 
velocidade e maior precaução. 
 
Junto aos acessos viários foram implantados estacionamentos e tal como na 
definição da rede viária procurou-se localizá-los nas zonas de estacionamento já 
existentes, estando previstos lugares para pessoas com deficiência junto de todos 
os edifícios, infra-estruturas e zonas de maior afluência, proporcionando um 
parqueamento seguro para todos. 
 
Na avenida optou-se por manter a calçada de granito, por conferir uma 
característica do lugar de carácter histórico (embora não sendo um material da 
região, permite a reutilização do material já existente no local), por segurança, 
considerando que a circulação efectuada neste tipo de pavimento induz a redução 
da velocidade, e pela sua semi-permeabilidade. Nas áreas de estacionamento 
foram aplicadas grelhas de arrelvamento com o objectivo de aumentar a infiltração 
de água no solo e um melhor enquadramento com a envolvente. 
 
No caso da circulação pedonal o traçado existente demonstrava a existência de 
uma rede de caminhos com inclinações bastante suaves na vertente Este, 
contribuindo para o livre acesso a todos os equipamentos propostos. Enquanto na 
vertente Oeste com maiores variações de cota apresentava traçados 
compreensivelmente com maior inclinação. 
 
No parque florestal, considerando as diferentes inclinações dos caminhos, foram 
definidos trilhos consoante a sua dificuldade, estando no início e durante cada trilho 
identificado, através de sinalética, o nível de dificuldade pelo qual a pessoa pode 
perceber o caminho mais aconselhável.  
 
Nos acessos pedonais principais, junto aos acessos viários e em zonas de maior 
circulação, foi proposta calçada de calcário e lajes de calcário por ser característico 
do lugar, pela sua semi-permeabilidade e também por ser um material típico da 
região, enquadrando-se perfeitamente no local. 
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Para os caminhos pedonais secundários que serpenteiam todo o parque, foi 
proposto um pavimento em saibro estabilizado. A sua escolha deveu-se por ser um 
material que se enquadra perfeitamente com a área de intervenção e por causa dos 
trabalhos de escavação a desenvolver na obra, que forneceriam a matéria-prima, 
minimizando os impactes causados pelo transporte das terras sobrantes a 
vazadouro. O inconveniente verificado neste tipo de pavimento foi o de ser 
impermeável, problema que foi minimizado através da criação de um sistema de 
drenagem elaborado à base de valas drenantes que captam a água do pavimento e 
a vão infiltrando no terreno natural ao longo do seu trajecto até ao sistema de 
drenagem principal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.8 - Corte esquemático dos caminhos do parque. 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
A definição da rede de circulação viária e pedonal tendo por base a rede existente, 
teve como objectivo a reutilização de uma estrutura já existente e consolidada do 
parque, não havendo necessidade de provocar alterações da estrutura do solo, 
contribuindo para a preservação do espaço natural existente.  
 
As pontes nas zonas de transição das linhas de água, a plataforma para 
contemplação do lago foram propostas em madeira tratada certificada e o mesmo 
se verificou para as zonas de estadia a pavimentar com deque. 
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Manutenção e equilíbrio da vegetação. 
Os aspectos relacionados com a manutenção e equilíbrio da vegetação passaram 
por uma gestão e tratamento silvícola adequados, não só devido à sensibilidade e 
pressão a que uma floresta urbana está sujeita, mas para que se possa garantir a 
sustentabilidade e capacidade de regeneração da mata sem comprometer a 
biodiversidade existente e as procuras sociais a nível de recreio, lazer e educação 
ambiental. 
 
Pretendeu-se desenvolver uma série de acções de beneficiação e recuperação do 
coberto vegetal do Parque. As acções incluem a desramação e desbaste de 
árvores de forma a diminuir a competição e garantir uma correcta conformação das 
mesmas; o corte sanitário de árvores doentes ou em risco de queda; o desbaste em 
clareiras, para reduzir a densidade e favorecer a entrada de luz no povoamento, 
quase na sua totalidade perenifólio, e consequentemente a vegetação mais jovem, 
provenientes da regeneração natural ou proposta; e o corte e controle da invasora 
lenhosa acácia, uma vez que esta ameaça a biodiversidade do Parque. 
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Biótopo 
Vegetação a manter com 
acções de manutenção 
Vegetação a erradicar ou a 
controlar 
(B1) 
Bosque tipo1 
 
Estrato arbóreo: Pinus pinea, 
Pinus pinaster, Quercus suber, 
Quercus faginea. 
 
Estrato arbustivo: Erica arborea, 
Ulex europaeus, Calluna vulgaris. 
Eucalyptus globulus – diminuir a 
sua densidade 
 
Acacia Melanoxylon, Acacia 
dealbata – Erradicar totalmente 
 
(B2) 
Zona 
agrícola e de 
pastoreio 
 
 
Prado de sequeiro 
 
 
- 
(B3) 
Vegetação 
ribeirinha 
 
Estrato arbóreo: Fraxinus 
angustifolia, Salix atrocinera, Salix 
fragilis 
 
Estrato arbustivo: Sambucus 
nigra, Ruscus aculeatus, 
Phyllostachys aurea. 
Acacia Melanoxylon, Acacia 
dealbata, Rubus ulmifolius – 
Erradicar totalmente 
(B4) 
Zona de 
canavial 
Juncus effusus e Typha latifolia 
(a manter junto dos cursos de 
água) 
 
 
- 
(B5) 
Bosque tipo2 
 
Estrato arbóreo: Pinus pinaster, 
Quercus suber, Quercus faginea, 
Eucalyptus globulus, 
Estrato arbustivo: Ruscus 
aculeatus, Rhamnus alaternus 
Eucalyptus globulus – diminuir a 
sua densidade 
Acacia Melanoxylon, Acacia 
dealbata – Erradicar totalmente 
 
(B6) 
Bosque tipo3 
 
Estrato arbóreo: Pinus pinaster, 
Eucalyptus globulus 
Eucalyptus globulus – diminuir a 
sua densidade 
Acacia Melanoxylon, Acacia 
dealbata – Erradicar totalmente 
 
Quadro 7.4 - Medidas a adoptar nos vários Biótopos existentes 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
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Pela análise da vegetação existente constata-se que a sua grande maioria é de 
folha persistente, facto que junto à morfologia do terreno e à sua orientação solar, 
proporciona um espaço sombrio, pouco seguro e logo pouco aprazível de Inverno 
tanto no Parque como no edifício dos balneários das termas, o que leva a 
consumos energéticos mais avultados na iluminação do parque e também na 
iluminação e controlo da temperatura dos edifícios. 
 
De salientar que uma estrutura verde equilibrada com um estrato arbóreo de folha 
persistente e caducifólia é desejável, não só por proteger os edifícios de forma 
sazonal e de os refrescar através da evapo-transpiração e de brisas suaves, mas 
também por permitir a penetração do sol no parque durante o Inverno e fornecer 
sombra total durante o verão tornando-o mais confortável e seguro. 
 
Esta intervenção justifica-se pela necessidade de cuidados, vigilância e tratamento 
permanentes, com sentido social claro. O abandono não garante a perpetuidade de 
um povoamento florestal que se quer vigoroso, em bom estado sanitário, com 
elevados índices de biodiversidade, e ao mesmo tempo com baixo risco de incêndio 
e capacidade de suportar a utilização humana. 
 
 
Vegetação proposta. 
A vegetação proposta para requalificação do parque é constituída essencialmente, 
salvo pontuais excepções, por espécies adaptadas às condições edafo-climáticas 
da região e de características mediterrânicas. Pretende-se com esta intervenção 
recuperar a mata mediterrânica e sempre que possível aumentá-la, recuperando 
também as galerias ripícolas. 
 
Em relação à vegetação arbórea optou-se por propor, na sua grande maioria, 
espécies de folha caduca com o objectivo de tentar equilibrar o espaço verde pelas 
razões acima descritas. 
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Nome científico Nome comum 
Acer monspessulanum Zelha 
Ceratonia siliqua Alfarrobeira 
Cercis siliquastrum Olaia 
Eleagnus angustifolia Oliveira-do-paraíso 
Fraxinus angustifolia Freixo 
Quercus faginea Carvalho cerquinho 
Quercus coccifera Carrasco 
Quercus robur Carvalho roble 
Quercus suber Sobreiro 
Tilia platyphyllos Tilia 
Taxodium disticum Pinheiro do brejo 
Salix babilonica Salgueiro chorão 
Prunus serrulata Cerejeira de flor 
Lyquidambar styraciflua Liquidambar 
Pinus pinea Pinheiro manso 
 
Quadro 7.5: Vegetação arbórea proposta 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
Um dos elementos que mais se destacam na paisagem mediterrânica é a rede de 
sistemas fluviais, distinguida por um gradiente cromático abrupto entre o verde das 
galerias ripícolas e os matos das áreas envolventes. A vegetação arbustiva foi 
também definida com o intuito de restituir esta paisagem. 
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Nome científico Nome comum 
   Arbutus unedo Medronheiro 
Berberis thumbergii Uva-espim 
Cornus alba Sanguinho 
Erica arborea Urze 
Hydrangea hortensis Hortênsia 
Hydrangea macrophylla Hortênsia 
Kerria japonica Flor-de-globo 
Myrthus communis Murta 
Pennisetum alopecuroides Capim 
Phillyrea angustifolia Aderno de folhas estreitas 
Pistacia lentiscus Aroeira 
Prunus lusitanica Azereiro 
Punica granatum Romanzeira 
Rhamnus alaternus Aderno bastardo 
Salix atrocinera Borrazeira 
Salix fragilis Salgueiro frágil 
Syringa vulgaris Lilás comum 
Viburnum tinus Folhado comum 
 
Quadro 7.6  - Vegetação arbustiva. 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
Relativamente à vegetação herbácea e arbustos de pequeno porte, estão previstas 
espécies vivazes e de revestimento, permitindo aos espaços onde se encontram 
um revestimento durante todo o ano, com as inerentes vantagens estéticas e de 
controlo da erosão do solo. 
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Nome científico Nome comum 
Convallaria majalis Lírio do brejo 
Cotoneaster horizontalis Cotoneaster 
Hypericum calycinum Hipericão 
Iris germanica Flor-de-lis 
Pittosporum tobira “nanum” Pitósporo anão 
Pontederia cordata Pontederia 
Ruscus aculeatus Gilbardeira 
Saponaria ocymoides Saponária 
Trachelospermum asiaticum Jasmim asiático 
Vinca minor Pervinca 
 
Quadro 7.7 - Vegetação herbácea e arbustos de pequeno porte. 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
 
São propostos também espaços verdes amplos que dinamizam e promovem 
actividades exteriores, sendo revestidos com relvados, que assumem particular 
importância uma vez que lhe é atribuída as funções estética, recreativa, de 
protecção dos solos e fixação de poeiras. Estes estão localizados junto aos 
edifícios e a espaços de desporto, recreio e lazer, atravessados por percursos 
pedonais e equipados com mobiliário urbano, procurando dinamizar a vivência 
colectiva no espaço público. 
 
Na transição entre os espaços relvados e a orla arbustiva foi proposta uma 
sementeira de prado de regadio florido que, para além do aspecto de 
enquadramento ao efectuar a transição entre os diferentes estratos beneficiando a 
relação clareira – orla – mata, permite um espaço verde durante todo o ano e de 
baixo custo, relativamente a um relvado, tanto do ponto de vista do consumo de 
água, como da manutenção. 
 
Nas zonas onde ocorreram movimentações de terra ou alteração do substrato 
existente é proposto uma sementeira de sequeiro, constituído por espécies 
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herbáceas e arbustivas adaptadas às condições do local, recuperando e 
estabilizando o solo degradado. Este tipo de solução revela-se bastante vantajosa 
pois permite a redução da manutenção e dos consumos de água visto não ser 
necessário efectuar qualquer tipo de rega e permite o início da formação de uma 
orla arbustiva mediterrânica que proporcionará ao local o enquadramento 
paisagístico típico da região. 
 
Recursos hídricos. 
Em relação aos recursos hídricos, devido à falta de água derivada da ausência de 
chuvas na maioria das cidades, foram adoptados sistemas de recolha de águas 
pluviais e de armazenamento de água contribuindo também para o processo de 
educação ambiental. 
 
A área de estudo atravessada por três linhas de água, pode-se considerar como 
bastante rica no elemento água, contudo procurou-se optimizar ao máximo o seu 
uso na rega dos espaços verdes. Para tal foi dimensionado um lago artificial para 
captação e armazenamento de água que terá o objectivo de armazenar a água 
necessária para rega e também de conferir algum conforto climático e estético. O 
lago localiza-se numa das zonas mais baixa do parque e na confluência de duas 
linhas de água, recepcionando também as águas pluviais resultantes da 
escorrência superficial das diferentes áreas pavimentadas e de uma mãe de água. 
 
As linhas de água existentes apresentavam-se bastante degradas e pouco 
cuidadas, para tal foram propostas medidas para a sua limpeza e estabilização 
através de inertes de maior granulometria e de vegetação ripícola, que têm a 
função de estabilizar as margens evitando a sua erosão, de diminuir a velocidade 
do curso de água, e de aumentar a infiltração da água nas suas margens. 
 
Todas as intervenções consideradas neste projecto tinham por base a preservação 
da qualidade do aquífero essencial ao funcionamento do complexo termal. Desta 
forma, todas as intervenções decorrentes por alteração do subsolo eram 
submetidas a análise e aprovação do geólogo da equipa projectista. 
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Como já foi referido neste trabalho a presença da água contribui para o 
melhoramento da qualidade do ambiente urbano. Desta foram além do lago 
proposto, foi proposto um conjunto de fontes e jogos de água, nas praças junto do 
Hotel e dos balneários e Spa que para além das vantagens verificadas para a 
qualidade do ambiente urbano efectuam uma ligação às termas e ao seu 
funcionamento. 
 
Sistema de rega. 
O sistema de rega projectado teve como objectivo proporcionar boas condições de 
desenvolvimento vegetativo ao nível das necessidades hídricas, tanto de árvores 
como dos arbustos e herbáceas. A proposta engloba no seu todo, um sistema 
completamente automático, e autónomo, reduzindo assim a posteriori as 
necessidades de intervenção humana no que diz respeito à administração da rega. 
 
As regas necessárias serão feitas na menor quantidade possível e por métodos 
bem dimensionados que permitam uma rega mais optimizada. O sistema de rega 
proposto recorre ao processo de gota-a-gota, gotejadores, aspersores e 
pulverizadores, tudo controlado através de um programador central que temporiza a 
rega diariamente e regulado por um pluviómetro que verifica a necessidade de 
rega. 
 
Paralelamente foi proposto um sistema manual composto por bocas de encaixe 
rápido, que poderão funcionar como sistema de apoio ou de substituição temporária 
do anterior, durante períodos de manutenção ou reparação do sistema automático, 
de limpeza de pavimentos e equipamentos, ou mesmo como sistema complementar 
de combate a incêndios. 
 
O abastecimento do sistema de rega será feito através da recolha de águas 
pluviais, da captação da água proveniente de uma mãe de água e duas linhas de 
água. Águas que serão armazenadas no lago proposto, funcionando como um 
reservatório de superfície.  
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Luminosidade. 
Relativamente à iluminação natural, foram adoptadas medidas de redução do 
ensombramento existente junto dos edifícios e na mata através da proposta de 
caducifólias e através da diminuição da densidade do estrato arbóreo existente. 
Com estas medidas procurou-se que aumentar a radiação solar durante o Inverno e 
por outro lado reduzi-la durante as épocas de maior calor. 
 
A iluminação artificial foi proposta com o objectivo de transmitir segurança e 
conforto, aliando uma componente estética a uma prática e evidenciando aspectos 
como os acessos ou zonas de escadas de utilização colectiva, onde a iluminação 
deverá garantir a fácil movimentação e a segurança na circulação. A este aspecto 
foi também acrescentado o factor consumo que se pretendia o mais reduzido 
possível, optando por diferentes tipos de iluminação de baixo consumo como o led, 
definidos consoante o fim pretendido evitando desperdícios em zonas onde seria 
menos necessária. 
 
No contexto de toda a intervenção foi desenvolvido um projecto de eficiência 
energética, capaz de gerar quase 50% da energia necessária para o aquecimento 
de águas, dotado ainda de uma gestão técnica centralizada ao nível das águas, da 
iluminação e do AVAC (Aquecimento, ventilação e ar condicionado). Relativamente à 
iluminação exterior do parque foi concebido um poste de iluminação pela equipa 
projectista que, reduz significativamente o consumo de energia e que se enquadra 
perfeitamente no espaço verde do parque visto que, é elaborado em madeira 
tratada (matéria prima produzida na região). Este equipamento apresentou 
rendimentos bastante aceitáveis para o fim desejado, apresentando-se como um 
equipamento viável tanto ao nível económico como ambiental, garantindo a 
segurança e o conforto necessários à população que usufrui do parque. 
 
A iluminação artificial adequada realça caminhos, elementos centrais, dá destaque 
a árvores e arbustos, multiplica o colorido das herbáceas e, sobretudo, oferece 
segurança, promovendo o exterior, incentivando o seu uso mesmo à noite. A 
função da iluminação exterior é a de substituir ou complementar a luz solar, assim 
uma boa iluminação pode contribuir para a criação de um ambiente adequado para 
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diferentes tipos de actividades, tendo sido a quantidade e a qualidade da 
iluminação dimensionadas segundo o seu desempenho e conforto visual.  
 
A iluminação focal, proposta em situações nas quais há necessidade de iluminar 
um ponto específico, um ponto de interesse, criando contrastes sombra/luz 
realçando o elemento que se pretende tornar mais visível, foi utilizada em casos 
como de elementos arbóreos com alguma dimensão e imponência. A Iluminação 
indirecta, utilizada para demarcar levemente os limites do espaço sem um foco de 
destaque, como por exemplo os limites de caminhos e espaços de recreio. 
Iluminação geral, que ilumina amplamente o local sem destacar nenhum ponto, 
verifica-se nos arruamentos existentes e nos caminhos do parque. 
 
Solo. 
Na intervenção foram necessários movimentos de terra para aterro e escavação. 
Com o objectivo de diminuir o impacto ambiental provocado pelos movimento de 
terra provenientes do exterior, esses movimentos minimizaram-se o máximo 
possível e quando necessários recorreu-se à utilização de solo do próprio local. 
 
Exemplo disso, foi a reutilização da turfa retirada na requalificação do edifício dos 
balneários termais e Spa e na execução do lago artificial. Esta foi reaplicada para 
melhoramento da estrutura de solos nas zonas de plantação propostas e em zonas 
em que o solo se encontrava em elevado nível de degradação. 
 
Relativamente aos aterros necessários para a implementação dos edifícios, o 
volume de terra necessário também foi extraído do local de intervenção em taludes 
bastante escarpados e com avançado níveis de erosão. Nestas zonas foi efectuada 
a remodelação dos taludes para inclinações mais suaves e de acordo com o relevo 
envolvente e as terras retiradas foram utilizadas como base de aterro. 
 
Todas as medidas adoptadas como a localização de caminhos, equipamentos e 
acessos viários procuraram efectuar a menor transformação do solo possível. 
Através da estrutura inicial do parque procurou efectuar-se uma integração dos 
novos elementos, evitando sempre que possível a alteração da constituição do solo 
e melhorá-la quando necessário. 
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Fauna. 
Com as medidas adoptadas nas anteriores componentes procurou-se preservar as 
condições necessárias à manutenção dos habitats existentes. Contudo como 
medida de protecção e de compensação definida na fase de concepção foi definido 
que a implantação de todos os equipamentos de carácter desportivo e de convívio 
social seriam agrupados na vertente Este da área de intervenção, permanecendo a 
vertente Oeste preenchida apenas com caminhos já existentes, um miradouro e 
equipamento urbano pontuado de uma forma espaçada. Esta área de menor 
intervenção irá proporcionar um espaço natural, rico em biodiversidade e ao mesmo 
tempo um ambiente calmo e de contemplação da Natureza onde as pessoas 
poderão circular de forma descontraída e relaxada. 
 
Espaços de desporto, recreio e lazer. 
Os pequenos espaços verdes urbanos arborizados fazem hoje parte da paisagem 
das cidades e vilas portuguesas, maioritariamente usadas pela terceira idade, 
sendo que nos últimos anos se tem assistido ao aparecimento de parques 
ecológicos ou biológicos, especialmente na última década, estruturas procuradas 
pelas camadas mais jovens da população que de uma forma organizada as 
procuram para actividades educativas e recreativas. 
 
A função social do parque das Termas de Monte Real está associada ao recreio, à 
saúde e bem-estar e ainda a aspectos mais amplos de qualidade de vida, 
pretendendo-se dotar o espaço de elementos cativantes dos vários estratos etários, 
culturais e sociais. Esta transversalidade de usos levou à proposta de elementos 
desportivos como campos de ténis, minigolfe, relvados para desporto livre; parque 
infantil e áreas amplas de recreio; espaço de interacção social com diferenciado 
mobiliário urbano, como o parque de merendas e de reuniões ao ar livre, praças 
amplas, bar com esplanada, convidativos à concentração social e cultural; espaços 
de carácter mais intimista para contemplação da Natureza como o lago, elemento 
de tranquilidade, ou no interior da mata na vertente Oeste; e um circuito de 
manutenção geriátrico adaptado aos exercícios necessários à manutenção e 
melhoramento da condição física de qualquer utilizador e ao mesmo tempo às 
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necessidades dos utentes das termas, nos diferentes processos de recuperação. 
(figura 7.7) 
 
O mobiliário urbano foi definido de acordo com o conforto, a sua localização e fim 
que estava destinado. Nas áreas junto dos edifícios foi proposta uma linha mais 
urbana associada aos aspectos estéticos dos novos edifícios. Nas zonas do parque 
os equipamentos foram definidos tendo em conta a sua integração no meio natural. 
 
Manutenção. 
Com a pretensão de atingir uma manutenção e gestão adequada dos espaços 
exteriores do Parque, pretende-se que os trabalhos de manutenção se resumam a 
limpezas gerais dos espaços, à rega dos espaços verdes, ao corte do relvado e 
prado, sendo os restantes elementos vegetais de crescimento livre, não devendo 
nunca serem sujeitas a podas que os descaracterizarão e provocarão doenças e o 
envelhecimento precoce.  
 
Relativamente à adubação foram adoptadas algumas medidas preventivas, com o 
intuito de preservar os aquíferos, sendo proibida a utilização de adubos de origem 
química, e os adubos de origem orgânica só poderão ser aplicados com a 
aprovação do geólogo responsável. Esta medida verifica-se bastante importante e 
necessária tendo em vista a preservação de um dos recursos de maior valor 
existentes no local. 
 
É de referir alguns trabalhos que, pela sua natureza, implicam uma manutenção 
mais cuidada, com vista à preservação do seu carácter e possibilitar uma boa 
utilização aos seus visitantes. Como exemplo, a manutenção fitossanitária das 
árvores de grande porte já existentes e que fazem parte da história deste espaço, 
que deverão ser objecto de acções de prevenção de doenças e pragas, limpezas 
de ramos velhos que poderão colocar em perigo os seus utilizadores e o seu 
estado de conservação. Anualmente será efectuado um controlo de infestantes, 
nomeadamente da acácia com o objectivo de a longo prazo a erradicar 
completamente do parque. 
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Quanto aos pavimentos, os trabalhos de manutenção resumem-se a limpezas 
gerais, e no caso dos caminhos em saibro será necessário reaplicar uma fina 
camada de saibro e respectiva compactação nas zonas mais desgastadas pela 
circulação a cada cinco anos. 
 
 
7.2.2 Análise dos resultados. 
Após análise da intervenção proposta para a requalificação do Parque das Termas 
de Monte Real, importa verificar se os parâmetros de sustentabilidade foram 
cumpridos. Segundo Amado (2005) o processo de planeamento rege-se segundo 
sete princípios de acordo com os parâmetros de sustentabilidade, que são a base 
de todo o processo como tal importa concluir se foram implementados no caso 
apresentado (Quadro 7.8). 
 
Princípios de sustentabilidade do Processo de planeamento 
proposto por Amado  
Projecto de Requalificação do 
Parque das Termas de Monte Real 
Preservar a diversidade natural, económica, social e cultural 
numa relação de equidade 
Implementado 
Efectuar um desenho do espaço que respeite a estrutura 
ecológica local e o uso sustentável dos recursos naturais, não 
colocando em causa o funcionamento dos ciclos do 
ecossistema urbano  
Implementado 
Promoção da eficiência de consumos e redução de desperdícios Implementado 
Promover a economia e emprego local Implementado 
Promover e dinamizar a utilização de energias renováveis Implementado 
Envolver a população local no processo, na definição de 
objectivos concretos e realistas, de forma a obter espaços 
funcionais e mais sociais 
Implementado parcialmente 
Divulgar e informar o desenvolvimento previsto e verificado ao 
longo do processo 
Não Implementado 
Quadro 7.8: Caso de estudo e os Princípios de sustentabilidade do Processo de planeamento 
proposto por Amado. 
Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
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Com a análise ao quadro seguinte verificamos que existiram dois princípios que 
não foram conseguidos totalmente e que pressupunham a participação da 
população local. Para este aspecto terá de se considerar o carácter da área de 
intervenção ser particularmente diferente dos espaços verdes públicos 
convencionais, pois embora seja um espaço de utilização pública o Parque termal é 
de carácter privado. Contudo foi comunicado à população local e aos órgãos legais 
nomeadamente a Câmara Municipal de Leiria e Junta de Freguesia de Monte Real 
qual o teor dos trabalhos a desenvolver e o tempo e meios que iria envolver. 
 
Um aspecto importante que se revelou bastante constrangedor na adopção de 
medidas foi o aspecto social, a memória recente do lugar. A população local e 
frequentes utilizadores da estância criaram uma imagem recente do espaço de 
intervenção, com características consideravelmente nefastas devido ao abandono 
do espaço nas últimas décadas. Deste modo, acabaram por considerar 
característico do lugar, alguma da vegetação existente e o carácter natural de 
crescimento livre da vegetação. Este último aspecto importante e a preservar, foi 
mantido nos biótopos de grande valor ornamental, ambiental e paisagístico. Os 
espaços que se mostravam bastante descaracterizados, essencialmente pela 
presença da acácia e do eucalipto, foram alvo de uma intervenção mais 
aprofundada com o intuito de restituir ao Parque das Termas de Monte Real o que 
realmente lhe era característico. 
 
Posto isto, pode-se constatar que a memória de lugar nem sempre é analisada da 
melhor forma, porque o que é característico para a geração presente não o era 
para a geração anterior nem mesmo para a componente ambiental local, o que traz 
consequências a vários níveis como o desaparecimento da biodiversidade, da 
fauna, degradação da estrutura do solo e a real perda de identidade com a 
paisagem mediterrânica típica de Portugal. 
 
O não cumprimento da integração da componente social constatou-se 
principalmente pela falta de um elemento na equipa projectista que efectuasse uma 
análise social tanto na Vila como nas localidades mais próximas recolhendo 
variadíssima informação útil para a definição do projecto como por exemplo, o 
contraponto entre o que os habitantes locais e de localidades mais próximas 
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procuravam encontrar nas Termas de Monte Real e em espaços verdes com 
funções lúdicas e de recreio como o Parque Termal. 
 
Considerando que casos de Kronsberg e Programa Polis também implementaram 
princípios de acção nos espaços verdes, tendo por base os princípios da 
sustentabilidade iremos compará-los com o projecto de Requalificação das Termas 
de Monte Real percebendo que pontos apresentam em comum. Com esta análise 
comparativa iremos também perceber se o projecto desenvolvido contribuiu para os 
objectivos do Programa Polis para cidade de Leiria. 
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Quadro 7.9: Caso de estudo e os princípios de acção nos espaços verdes com base nos princípios 
da sustentabilidade de Kronsberg e Leiria. | Fonte: Nuno Gonçalves, o autor. 
PRINCÍPIOS DE ACÇÃO NOS ESPAÇOS VERDES COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA 
SUSTENTABILIDADE 
Projecto SIBART - Kronsberg 
Projecto de Requalificação 
do Parque das Termas de 
Monte Real 
Minimizar as alterações da estrutura do solo e o incentivo à 
reutilização de solos escavados no interior da área de intervenção 
Cumprido 
Preservação da vegetação existente de valor Cumprido 
Minimizar o solo ocupado com edifícios e pavimentos, contribuindo 
para a infiltração das águas pluviais e preservando os níveis do 
aquífero subterrâneo 
Cumprido 
Criar valas drenantes do tipo “Mulden-Rigolen” e reservas de água à 
superfície 
Cumprido 
Restabelecer habitats ou biótopos perdidos através do aumento da 
floresta existente e do estruturamento da paisagem 
Cumprido 
Tornar área de intervenção de interesse para recreio e lazer não só 
para os seus habitantes mas também para os bairros vizinhos. 
Cumprido 
 
Programa Polis - Leiria  
Criar uma estrutura verde contínua, que contribuísse para a 
requalificação urbana e valorização ambiental da cidade 
Cumprido 
Requalificar as margens do rio Cumprido 
Criar e/ou reformular percursos pedonais, pontes, passadiços que 
asseguram a continuidade do percurso pedonal, interligando todas 
as intervenções 
Cumprido 
Enquadrar paisagisticamente elementos pouco atractivos Cumprido 
Requalificar o centro histórico, áreas pedonais, espaços públicos, 
mobiliário e equipamento urbano 
Cumprido 
Efectuar a reestruturação viária, dando prioridade aos percursos 
pedonais e ciclovia, aumentando as áreas reservadas para peões. 
Cumprido 
Criar um centro de monitorização e interpretação ambiental Não cumprido 
Reordenar infra-estruturas, iluminação pública e sinalética Cumprido 
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Com a análise dos princípios de acção definidos pelo projecto proposto para 
Kronsberg e pelo Programa Polis com base nos princípios da sustentabilidade, 
podemos constatar que no caso das Termas de Monte Real e adaptado às suas 
características estes foram cumpridos à excepção da criação de um centro de 
monitorização e interpretação ambiental. 
 
Este princípio apesar de não ter sido implementado verifica-se de uma forma 
indirecta na concepção geral do projecto de requalificação. Considerando que o 
projecto foi elaborado procurando responder a princípios de sustentabilidade, o 
espaço obtido irá contribui para relação Homem/espaço natural, estimulando-o 
através do exemplo verificado a respeitar o meio ambiente. Exemplo disso são 
elementos de recolha selectivo dos lixos tanto na componente de restauração como 
nos espaços públicos, reutilização de água e o incentivo ao uso racional dos 
recursos naturais. 
 
Este aspecto era um dos objectivos propostos pelos Programa Polis que consistia 
na realização de um grupo limitado de intervenções de requalificação urbana com 
uma importante componente de valorização ambiental e de natureza exemplar, que 
servisse de modelo a outras iniciativas a realizar no país posteriormente. Assim 
este Programa, afigurou-se como necessário e urgente, para melhorar a qualidade 
do ambiente das nossas cidades, corrigir de forma exemplar, alguns erros 
urbanísticos cometidos no passado, melhorar a atractividade e competitividade dos 
pólos urbanos e, dessa forma, contribuir para o reforço do Sistema Urbano 
Nacional. 
 
Uma das intervenções definidas como prioritárias no Programa seria em áreas que 
melhorassem as condições urbanísticas e ambientais da cidade. Neste contexto o 
Projecto de Requalificação das Termas de Monte Real verifica-se como uma 
intervenção que deu um significativo contributo para a melhoria das condições 
urbanísticas e ambientais da vida urbana e que consequentemente contribuiu para 
o objectivo do Programa Polis, ao desenvolver iniciativas nos seguintes âmbitos:  
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Apoio a novas formas de mobilidade no espaço urbano. 
A problemática dos transportes em espaços urbanos é complexa e carece de 
intervenções que devolvam os centros urbanos aos peões e fomentem novas 
formas de mobilidade menos intrusiva e menos poluente. Deste modo, o Programa 
Polis apoiou medidas que visassem a diminuição do uso do automóvel no centro 
das cidades, restringindo severamente a sua circulação, dando prioridade a novos 
meios de circulação e acesso, tais como, vias pedonais e ciclovias, transportes não 
poluentes em zonas históricas, melhores condições de utilização de transportes 
colectivos para acesso aos centros e todas as soluções que contribuam para a 
atractividade das cidades e melhorem a qualidade do ambiente urbano. 
 
Apoio a acções de sensibilização no espaço urbano. 
Uma componente de sensibilização e educação ambiental que permita aumentar a 
consciência dos cidadãos relativamente à problemática do ambiente urbano e 
apelar à sua interacção nas iniciativas de requalificação e valorização 
empreendidas pelo programa, verificou-se, também essencial para o sucesso do 
mesmo.  
 
Apoio a acções com impacto positivo na qualidade de vida urbana. 
A grande diversidade e complexidade da temática do ambiente urbano, tornou difícil 
sistematizar de forma exaustiva, todos os tipos de intervenção que possam causar 
impacte positivo na qualidade da vida urbana. Com o intuito de não excluir 
quaisquer iniciativas de mérito, considerou-se a inclusão de todas as acções, que 
pela sua natureza ou dimensão, não estivessem enquadradas nas anteriores linhas 
de intervenção. 
(Adaptado Programa Polis, 2000) 
 
O estudo do projecto de Requalificação do Parque das Termas de Monte Real 
permitiu avaliar se as medidas consideradas na fase de concepção integraram os 
princípios de sustentabilidade, isto é, se as componentes da sustentabilidade, 
económica, ambiental e social adquiriram igual ponderação nas tomadas de 
decisão, contribuindo para, uma melhoria na qualidade de vida, o respeito pelo 
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sistema natural e também para a viabilidade económica, não só para a geração 
presente mas, também para as gerações futuras. 
 
Esta análise também permitiu uma melhor compreensão da importância dos 
espaços verdes no contexto urbano e como estes são preponderantes para um 
planeamento urbano sustentável. 
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8 CONCLUSÕES FINAIS. 
 
O planeamento urbano e da paisagem têm de estar estreitamente ligados, 
advogando-se que o espaço urbano tem de ser simultaneamente compacto e 
verde. Desta forma visa-se o aumento da quantidade, da qualidade e dos espaços 
verdes nas cidades, com vista, por um lado, a aumentar as possibilidades de 
recreio e lazer e, por outro lado, a influenciar o microclima da cidade e a reduzir os 
níveis de poluição (Lloyd-Jones, 2004). 
 
O conceito de espaço verde urbano e respectivas funções sofreram profundas 
alterações ao longo do tempo, sendo actualmente aceites de forma unânime os 
seus múltiplos papéis de fundamental importância para o bem-estar da população 
urbana. A existência de espaços verdes de utilização colectiva verifica-se bastante 
benéfica para o espaço urbano, uma vez que têm um papel preponderante na 
manutenção da qualidade ambiental do meio urbano, tanto nos aspectos ecológicos 
como socioeconómicos. 
 
Considerando um contexto urbano que tende em criar progressivas alterações 
ambientais e as projecções da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da ONU (1992) em que revelam que no início do século XXI, 
perto de metade da humanidade viverá em cidades, os espaços verdes existentes 
nas áreas urbanas ganham particular importância por se tratarem de indicadores de 
qualidade ambiental, económica e social e consequentemente de qualidade de 
vida. Contribuindo para a manutenção das funções ambientais, sociais e estéticas 
dos espaços verdes, diminui-se o impacto provocados pelas alterações adversas 
da urbanização e industrialização. 
 
Com esta constatação verifica-se uma crescente preocupação mundial com as 
áreas verdes em recintos urbanos, tal como é referido no Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) numa acção prioritária “Tornar a cidade 
limpa, verde e eficiente”. 
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A realização deste trabalho permitiu constatar que os espaços verdes através de 
diferentes funções e características promovem a sustentabilidade urbana, sendo 
um elemento preponderante no processo de planeamento. Através de análise 
bibliográfica, de um enquadramento com o que de bom e de mau foi detectado na 
evolução do planeamento urbano e da análise de casos de estudo de sucesso ou 
que recentemente foram elaborados com premissas de sustentabilidade, 
verificamos que um processo urbano sustentável terá de considerar os espaços 
verdes como parte integrante do processo, analisando-os nas três vertentes de 
sustentabilidade de modo a proporcionar espaços de reduzida manutenção, 
equilibrados tanto ao nível dos consumos energéticos como dos recursos naturais, 
socialmente aceites e economicamente viáveis. 
 
Segundo o definido no âmbito da elaboração da Agenda 21, verifica-se a 
necessidade de construir um processo analítico de apoio à tomada de decisão, que 
facilite a alocação de espaço para um determinado uso, permitindo a maximização 
dos benefícios e a gestão integrada dos recursos, em busca da sustentabilidade 
urbana. É neste contexto que se considerou fundamental associar a apresentação 
deste projecto de requalificação ao novo processo de planeamento defendido por 
Amado (2005) e aos casos de Kronsberg e Programa Polis de Leiria. Com esta 
associação pretendeu-se verificar se no caso de estudo, todos os princípios de 
sustentabilidade foram implementados e que medidas foram adoptadas para os 
fazer cumprir. 
 
A integração da componente ambiental constitui um princípio fundamental a 
considerar na elaboração de qualquer intervenção de espaços verdes, 
desempenhando também um importante papel na coesão territorial do espaço 
urbano. 
 
No caso de estudo apresentado salientaram-se aspectos que contribuiram para a 
sustentabilidade do local, como se verificou nas diferentes etapas de análise. 
Apresentaram-se medidas como a proposta de vegetação autóctone para o 
reflorestamento e substituição das espécies invasoras; gestão e consumo de água 
para rega; recuperação de solos degradados através de prados; diversidade de 
espaços de recreio e lazer; equilíbrio térmico e climático através da conjugação 
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entre vegetação de folha caduca e perene, e de elementos reguladores de 
humidade como o lago; definição dos pavimentos a utilizar considerando a sua 
origem, função e permeabilidade; acessibilidades para todo o tipo de pessoas; 
elaboração do projecto por uma equipa pluridisciplinar; gestão e diminuição dos 
consumos energéticos e uso de energias renováveis. 
 
Outros benefícios que os parques nas áreas urbanas apresentam são a retenção 
até 85% das partículas lançadas para a atmosfera, a redução em 70% de poeiras 
em suspensão em ruas arborizadas, a conservação do solo efectuado pela 
vegetação controlando a erosão da camada superficial do terreno e a protecção 
contra a acção dos ventos e do ruído. Constata-se também que os espaços verdes 
urbanos contribuem para a regulação de disfunções ambientais provocadas pela 
urbanização, como a promoção e controlo da temperatura, humidade, radiações 
solares, nebulosidade e a purificação do ar. 
 
Estes parques também apresentam uma componente social bastante importante, 
visto ser neles que a população procura espaços de lazer, recreio e convívio ao ar 
livre, independentemente da idade, estrato social ou cultural dos seus utilizadores, 
promovendo um convívio saudável entre os habitantes tanto da própria localidade 
como das localidades mais próximas e combatendo os problemas relacionados 
com a solidão e saúde pública. Esta função social, junta-se ao benefício tanto físico 
como psicológico, uma vez que em contacto com o meio natural, a pessoa relaxa, 
descontrai, controla os níveis de stresse e de ansiedade e pode também praticar 
exercício físico, actividades de lazer e de recreação. 
 
“Por outro lado, com o aumento e democratização das práticas de turismo e de 
lazer, importa promover o respeito pela identidade das cidades, enquanto 
espaços de qualidade para quem as habita e para quem as visita, evitando os 
possíveis fenómenos de disneyficação ou da má turistificação” (Pestana et. al, 
2009) 
 
A este tipo de espaços verdes está também associada uma componente educativa, 
nomeadamente com o desenvolvimento de actividades extracurriculares e de 
programas de educação ambiental, para a identificação e estudo de plantas 
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autóctones ou introduzidas, ritmos das estações do ano e das fases fenológicas 
através da observação das folhas, flores e frutos, análise da fauna existente e para 
análise das componentes ecológicas do lugar comparando-o com espaços 
ausentes de vegetação e verificando os seus benefícios ambientais. A esta 
componente acrescenta-se o facto de, indirectamente e de forma subtil, 
representarem espaços exemplares de uma mata limpa, cuidada e ordenada, de 
racionalização dos vários recursos naturais, de preocupações ambientais e de 
respeito pelo meio ambiente. 
 
Uma cidade assenta, por definição, numa multiplicidade de interacções, mais ou 
menos complexas e de natureza consideravelmente distinta, entre conjuntos 
alargados de actores. A sua mobilização e o estabelecimento de relações de 
cooperação entre entidades propiciam a optimização de recursos necessários e a 
gestão eficiente dos projectos, bem como o aumento da capacidade de reprodução 
das próprias intervenções. 
 
No que respeita aos espaços verdes, importa promover a valorização ambiental e 
sociocultural por via da introdução de novas actividades, assim como encontrar 
espaços de integração que potenciam a vida em comunidade de modo a combater 
o isolamento social dos habitantes e a perda de valores comunitários de 
solidariedade e o respeito pelo meio natural. 
 
“Num mundo onde, apenas recentemente, se tomou consciência de que os 
recursos naturais, incluindo o próprio solo que as cidades gulosamente consomem, 
são escassos, importa pensar as cidades enquanto territórios ambientalmente mais 
sustentáveis.” (Pestana et al., 2009) 
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